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I,

PREFEITURA MUNICIPAL
DIVINOLÀNDIA - CAPITAL DA BATATA

ESTADO OE SAO PAULO

LEI N.i onU 11 DE DEDDllODE 1985.

Institui oeódip !l!rilnl'táriaíUMW1:l.~:l.p1e.

o PliD'BI'fO DO MOICtPIO DE DlVUoLlD~ :lstado
de são Paul.. :PAZ SUO tue a câmara lIlmic1pal çrO'YIIIll
e eu saneieno a •• guinte Lei:

DISP()SIÇlo PULIMIlfAB

.AR!. 111- Esta Lei insti tw.i • Código!l!r1butário eloMIm!

oipie, obede.ielos .s mandamont.s eriundes da Oonstitui-
ção ~ederal, do Código Tributario Nacional, de demais
1018 •••p1e ••• tares, das resoluções '.Senado :Peaeral e
da legislação estadual. nos U.i tes 'e sua nseoti ft.

'''''',o •• petência.
""''''-

'~ Livro Pr:im.eire

PAltD BSPEOllL
ABIf. !Il :Picam instituídos os seguintes tributos:
1'- 1lIIPOS!I!0S

&. Impo.to sobre a Propriedade Preaial e 'ferritori-
lIIl Urilana;

b. I~osto S.bre Se%'Tiço. de Qualquer :rra~eza.

Il - TAXlS:
a. Taxas de Serviços PÚblicos;
b. 'faxa de Lioença.

111 - CONTRI»UIOlo DE MELHORIA

TITULO 1



DO IMPOSTO SOBRÉ A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA

Seção I

HIPÕTESE DE INCID~NCIA

Art. 39 A hipótese de incidência do Imposto Sobre a Propriedade

Predial. e Territorial Urbana e a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imó

vel, -por natureza ou acessão física, localizado na zona urbana do Município.

Parágrafo Único - O fato gerador do' Imposto ocorre anualmente, no

dia primeiro de janeiro.

Art. 49 Para os efeitos deste Imposto, considera-se zona urbana
a. definida e delimitada em lei municipal onde existam pelo menos dois dos s egu í.u-

tes melhoramentos, construídos ou mantidos pelo Poder Público:

I - meio fio ou calçamento, com cana Li.z aç ao de cguas pluviais;

11 - abastecimento de águas;

111 - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação públíca~. com ou s em posteamento, para a dis-

tribuição domi c i.Lí ar ;

v - escola primaria ou posto de s aude a uma d i s t auci.a m:lxima de 03

(três) quilômetros do imôvelconsiderado.

f:e expansão l\l.b:n~~··d~fi:~:::c~:·:::~::i :::::!nel:.o~: iu:::::i;: 1:r:::S~::::~t,::ei-;~-::T
ame~to~ ap r ov ado s pelos órgãos cornpet en t cs e destinados a habitação, indústria 011 r
come r c i.o , IDealizados fora da zona ac ima referida. ~_.__._-

§ 29 O Imposto Predial e Territoríal Urbano incide .sobre o imõ--

vel que, localizado fora da zona ur b ana , seja comprovadamente !utilizado como sítio

de recreio e no qual a eventual produção não 8edestiu8 a comàr c i o .

§ 39 O Imposto Predial e Te r r i. to r i a I Urb ano não incide sobre o

ímóve 1 que, Loca li zado dentro da zona urbana seja ,comprovadar~ente 1.1 ti li z ado em

exploração ex.t r at.i.v o+ve ge t a L, ag r i co l.a , pe cu ar i.a ou agrt1-indll~trial,

temente de sua ar e a ,

i.nde pc ndc n-

....-..
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Art. 59 o bem imóvel, para oS efeítos deste Imposto, sera clas-
sificado como terreno ou predió.

§ 19 Considera-se terreno o bem imóvel:

a. sem edificação;
b , em que houver construção p ar a l í s.ada ou em andamento;
c. em que houver edificação interditada, condenada em ruí-

na ou em demolição;
d. cuja c?nstrução seja de natureza temporária ou provis~

ria, ou.possa ser removida em destruição, alteração ou
niod ifi caçã,o.

§ 29 Considera-se predio o bem imóvel no qual exis ta edificação
utilizável para habitação ou pa~a ,exercício de qualquer atividade, seja qual for a
sua denominação, forma ou destino, desde que não compreendida nas situações do pa-
rágrafo anterior.

Art. 69 A incidência do Imposto independe:

I - da legitimidade dos títulos de aquisição da pcopriedade, do do-
mínio útil ou da posse do bem imovel;

11 - do resultado financeiro da exploração econômica do bem imóvel
111 -- do cumprimento de quaisquer exigências Le.ga.i s , regulamentares

ou administrativa relativas ao bem imóvel <

Seç,ão II

SUJEITO PASSIVO

Art. 79 Contribuinte do Imposto e o proprietário, o titular do
domínio útil ou o possuidor a qu al que r s t i tuLo do bem imóvel.

§' 19 Corihe c.i dos o proprietário ou o ti tular 40 domínio útil. e o

poss~idor, para efeito de deterrnil~açãodo sujeito passivo, dar r-se+a prp.ferência

àqueles ,e não a e sr e ;' dentre aqueles t.omar+s e+á o titular do donii ni.o útil.

29 Na i.rnpo ssi.biLi.dade de eleição' do pr op r í e t àrí.o ou titular
do domínio útil devido ao fato de o mesmo ser imune <.:10 Imposto, [de Le estar isento,

I

ser de aconhec í do ou não 10c.~lizado, .será considerado sujeito pas s í vo aquele que

estiver na posse do iu\õvel.



39 O promitente comprador. imitido na posse, os titulares de Ai
:eito real sobre imóvel alheio e o fideicomissário serão considerados sujeitos pa~

;ivos da obrigação tributária.

Art. 89 Quando o adquirente de.posse, domínio útil ou proprieda-

le de bem imóvel jã lançado for pessoa imune ou isenta, vencerão antecipadamente as

)restações vincendas relativas ao Imposto, respondendo por eias o alienante,

ia Ivado o disposto no item V do.art. 18.

res-

Seção, In

BASE DE CÃLCULO E ALíQUOTA

Art. 99 A base de cálculo do Imposto é o valor venal do bem imó-

vel.

O valor venal do bem imóvel ser á conhe cLdo rArt. 10

I - tratando-se de prédio, pela multiplicação do valor de metro qua-

drado de cada tipo de edificação, aplicados os fatores corre.ti
vos dos componentes da construção, pela metragem da construção,

somado o result[Ido ao valor do terreno, observada a tabela de

valores de construção conforme regulamento.

11 - tratando-se de t e r r e no , levando-se em consideração as suas medi-

das, aplicados os f at.or cs corretivos, observada a tabela de valo

r e s de t err eno conf orme regulamento.

/
/

/ .
J terra conti.nua

/ nizã\rel ou de

§ 19 - Toda g Leba terá seu valor venal reduzido em até (iQl % (qua-- . "-...-
renta. • . .), de acordo com sua ar ea , conforme r e.gu Lame nt.o ,

§ 29 - Entende-s" por gleba, para os efeitos do § 1.9, a por çáo de

com mui s de 10. OCO!I'f2(Deis Mil.

cxpans ao urbana do Hunicipio ~

:;, si tuada em zona

§ 39 - Quando num mesmo t er r en o houver mais de: uma unidade

ed i f i.cada , será cn Lcul.ada a. f r aç ao ideal do terreno) conforme tegulamcnto.

Art. 11 Sera at u a Li. zado , auua huent e , antes 'ela ocorrência

gerador, o valor venal dos imóveis Lev ando+s e em conta os equipamentos urbanos c

Lho r i as decorrentes de obras públicas re ceb í das pela área onde' se localizem, hem co

mo os preços corre ute s no mercado.



Paragrafo Único - quando nao forem objeto da atualização prevista
neste artigo, os valores venais 'dos iI~ó";'eisserao atualizados, pelo Poder Executi-
vo, com base na variação das ORTNs.

(_ Ar~_:..l.z)- No calculo do Imposto, a alíquota a ser aplicada sobre o
valor venal do imóve~ sera de:

I - 2,0 % dOis)
8111)

por cento) tratando-se de terreno;

Tl- 1,0 % por c~nto) tratando-se de predio.

Art. 13 As alíquotas do artigo anterior poderão ser elevadas por
Lei, para os Contribuintes que não cumprirem as exigências legais da política Urba-
nística do Hunicipio.

Seção IV
LANÇAMENTO

Art. 14 o lançamento do Imposto, a ser fei to pela autoridade ad-:

ministrativa, sera anual e distinto, um para cada imóvel ou unidade imobiliã~ia

independente, ainda que contíguo, levando-se em conta sua situação ã época da ocor-
rência do fato gerndor, e reger-se-a pela Lei então vigente ainda que posteriormen-
te modificada ou revogada.

Parágrafo Único - O lançamento sera procedido, na hipótese de condo
mínia:

a. quando IIpro-indiviso", em nome' de qualquer um dos copropríetãrios,
titulares do domínio útil ou possuidores;'

b , quando "pto-d í vi so '",em nome do proprietário, do titular do dom!>

ni,o úti,l ou do possuidor da unidade autônoma.

Art. 15 Na impossibi li da de de obtenção dos dados exatos sobre; o
bem imóvel ou das elementos necessários li fixação da base de cálculo do Imposto, o
valor venal do imóvel serã arbitrado e o tributo lançado com ba'ie nos elementos de
que dispuser a Administração, sem prejuízo da aplicação das pe na l i.d ade s

no art., 19.
previstas

Art. 16 o lançamento do Imposte) nao implica ~~mre co nhe c ímeut;o da

Leg í timi d ade da propriedade, do domi n i o ~t:í 1 ou da pos se do hem: imõve 1.
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s:zçlo V
.unu:CAD.A,C;l:o

Art. 17 - O imposto será pago de uma vez ou parcelada •..
mente na ~orma e prazos definidos em regulamento.

§ 11 - O pagamento das paroelas vincent.s sé poder& ser
efetuado após o pasame~o da. parcelas vencidas.

s:zçl0 VI
ISB1fCÕES

Art. 18 - Pica isento do imposto o bem imóvel:
I - hrtencente a particular, quando à fração oell.ida

gratuitamente para uso ~União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral do Município ou de suas autarquias;

11 -Pertencentes à Agremiações Desportivas licenciadas
quando utilizado e~etiva ou habitualmente no exercício de ~
as a tividade. sociais 1

111 - Pertencente ou cedido gratuitamente a sociedade ou
instituição sem fiDa lucrativos que se detine a congregar c~
ses patronais ou trabalhadoras, com a finalidade de realizar
sua wrl.ão. representação, defesa, elevação de .eu nivel oul.~
ral, fisico ou recreativo;

IV - Per,rencente a sociedade civil saa finS lucrati~s
e destinado ao exercício de atividades culturai~. reereati -
vas ou esportivas;

V - Declarado de utiliiade pública para ~iDB de des&-
propriação. a partir da paroela correspondente .0 períado ae
arrecadação do Imposto em que ocorrer a imissão de posse ou
aooupação efetiva pelo poder desapropriante.

SEçlO VII
In'lUÇt)ES E PENALIDADES



Art. 19 Serão' punidas com a multa de 50% (cinquenta por cento
sobre o valor do Imposto calculado com base nos dados corretos do imóvel as segui~
tes infrações:

L - o nao comparecimento do contribuinte ã Prefeitura para solicitar
a inscrição do imóvel no cadas tro fiscal imobiliário ou a anota-
ção de suas alterações, no prazo de 20 (vinte) dias a contar do
surgimento da já existente;

11 - erro ou omissão dolosos, bem Como falsidade nas informações for-
necidas para inscrição ou alteração dos dados cadastrais do imã-·
velo

Capítulo II

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Seção I

HIPÕTESE DE INCIDRNCIA

Art. 20 A hipótese de incidência do Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza é a prestação de serviço constante. da lista do art. 22, por elDpr~c
sa ou profissional autônomo ...-

Parágrafo Único - A hipótese de incidência do Imposto se
independentemente:

conf i gur a

<lo da existência de cs t.abelecimento fixo;
b. do resultado financeiro do exercíc.io da atividade;
c. do cumprimento de qualquer exi.gênci.alegal ou regulamentar, sem /

prejuízo das penalidaJes cabíveis;
d , do pagamento ou não' do preç'o do serviço no mesmo mes ou exercício.

Ar t. 21 Para os efeitos de incidência do Imposto considera-se lo

cal da prestação de serviço:

I - o do estabelecimento prestador;

11 - na falta de o s t abe Ic c iment.o , o do domicílio 'do prestador;

111 - o local da obra, no caso de c:onsyrução civil.

.12.



Ar t -. 22 . Sujeitam-se ao. Lmpos t;o os serviço.s de:

1 - medicos, dentistas e veterinários;
2 - enf erme í ro s , p ro t.atí.co s (prótese dentária), ob s tetras, o r t.óp t í cos ,

fo.no.audiólo.go.s, psicólo.go.~;

3 - labo.ratório.s de análise clínica e eletrecidade médica;

4 - hospi tais, sanatórios, ambu l at.Er í os , pr ont.o+s ocor ro , bancos de BaTI

gue, casa de saúde, casas de recuperação ou repouso sob orienta-
ção. médica;

5 - advo.gado.s o.u privisio.nado.s;

6 - agentes da pro.priedade industrial;

7 - agentes da pro.priedade. ar ti s t í.ca ou literária;

8 - peri~os e. avaliadores;

9 - traduto.res e interpretes;

10 - despachantes;

11 - eco.no.mistas;

12 - ccnt adcr es , a~ditores, guardaslívros e tecnícosem 'contabilidade;

13 organização, programação, planej ament.o , as s e s s o r i.a , processamento f

de dados, cous u Lt.ó r í art ecni.ca , financeira ou adnrirri s trativa (ex ce

to os serviços de assistência técnica pres tados a terceiros e co n

c~rnentes a ramo de indústria ou comercio explorado pelo presta--

do.r de serviços);

14 datilagrafia, estenografia, se.c.ro t ar i.a e exped i e nt.e ;

15 - administração de bens ou negócios, ínclusive consórcios ou fu-ndos

mútuo~ para aquisição de bens _( não abrangidos os serviços execu-

tados por instituições fi.nanceiras);
16,- recrutameuto,colocação ou fornecimento de mão-de-obra, inc.lusive

por empr-egados do. pr es t ado r ele serviças ou por trabalhadores avu l.

s o s por ele contratados;

17 .- engenheiros, arquitetos,. urbanistas;

18 - projetistas, calcuU';;tas, de.;enhístas técnicos;

19 - execução, por- admí. ní s tração, ernpr ei t ada ou subempreitada) de cons-

trução civil, de obr as hi.drau l i.cas e out r as obras semelhantes, i:::
clusí ve servi ços auxiliares e complcrnentar~s (e xce to o forneci -

me nt;o de me.rcador i.as produzidas pelo p r e s t ado r dos s e rv i.ço s , f or a

da Loc a L da prestação dos serviços, que fi9a sujeito,ao ICH);

20 - demolição, cons er va ç ao e reparação de edi,fíbíos (j,úêÍusí.ve elevado

rcs neles instalados), estrada", pontes e çongêlwres (exceto. o

.13.



.fornecimento .de mer cador.í as produzidas pel.o prestados de servi-
ços, fora do 'local da prestação dos serviços, que fica sujeito
ao rCM);

21 - limpeza de imóveis;
22 - raspagem e lustração de assoalhos;
23 - desinfecção e higienização;
24 lustração de bens móveis (quando o serviço for prestado a usua

rio. final do objeto lustrado);
2S - barbeiros, cabe1ereiros, manicures, pedicures, tratrunento de p~

1e e outros serviços de salões de beleza;
26 - banhos, duchas, massagens". ginãs"t.icas e congêneres;

27 - transp~rte e comunicação; de natureza estritamente municipal;
28 - diversões públicas;

a. teatrós, cinemas, auditórios, parques de diversões, circos,
"t.ax l+danc í.ng" e congeneres;

b. exposições com cobrança de ingresso;
c. bilhares, boliches e outros jogos permitidos;
d. bailes, IIshows 11, festivais, recitais e congêneres;

i e. competições esportivas ou de- de s tr e za física ou intelectual,

com ou sem·participação do espectador) inclusive as realiza-
das em audi tor:i os de estações de rãdio ou televisão;

f. execução de música, individualmente ou por conjunto;

g. fornecimento de musíca mediante t-ran::llllissão, por qualquer
processo;

29 - organização de festas: "buf f e t " (exceto o f or ne cí.meut o de ali -

mentos e bebidas, que fica sujeito ao IC~!);

30 - agências de turismo, passeios e excur s oes , guias de turismo;

31 - intermediação, í nc lus í.ve corretagem, de bens móveis ou imóveis)

exceto os se rv i ços menci o nados 110S ítens 58 e. 59;

32 - agenciamento e representação de qualquer natureza, nao incluí-

dos no ítem anterior e nos ítens 58 e 59;
33 - an~lises t~c.nicas;
34 - organização de feira de amostras, congressos e congêneres;
35 - propaganda e pub l í cí.dadc, inclusive planejamento, de campanhas

ou sistemas de pub li c i.dade , e l aboraçáo de de senho s , textos e de
mais materiais pub l í ci tários, divulgação 1; t.ex tos , desenhos c

outros materiais de publicidade, por qualquer meio;

.-_.--
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36 - armazens gera~s, armazens frigoríficos e silos; carga, descarga,
arrumaçao e guarda de bens, inclusive guarda-móveis e
correlatos;

37 - depósitos de qualquer natureza (exceto depósitos feitos em ban -

serviços

cos ou outras instituições financeiras);
38 - guarda e estacionamento de veículos;
39 - hospedagem em no tê í s , pensões e congêneres' (o valor da alimenta-

ção, quando incluído no preço das diárias ou mensalidades, fica
sujeito ao Imposto sobre Serviços);

40 - lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, aparelhos e equipa-
mentos (quando a revisão implicar em conserto ou substituição de
peças, aplica-se o disposto no ítem 41);

41 - conserto e restauração de quaisquer objetos (exclusive, em qual-
quer caso, o fornecimento de peças e part e s de máquinas e apare-
lhos, cujo o valor fica sujeito ao ICM);

42 - recondicionam<e"to de motores ( o 'valor das peças fornecidas pelo
prestador de serviços fica. sujeito ao ICM) ;

43 .- pintura ( exceto 0$ serviços relacíonadós com imóvel) de objetos
não destinados a comercialização ou industrialização;

44 - ensíno de qualquer grau ou natureza;
45 - alfaiatec) modistas, costureiras, prestado~ ao usua.rio final

quando o material, salvo o de aviamento, seja fornecido pelo
usuário;

46 - tinturarias e lavanderías;
47 - be ne f i.ci amen t.o, lavagem, secagem, tingimento, galvanop las tia

acond í.c íouarnent o e ope raçoe s similares, de ohje tos não destina -

dos a comercialização ou i.ndus tr i a'l i.zaçao ;

- ínstala~ão -~-~on~~'~~~;~d;'-aparelhos, maquínas e equipamentos 'l'pre~~ ,

,(.tados ao usuário final do serviço, exclusivamente com material.
por ele fornecido (exeetua-se a prestação do serviço aO poder p~
b l.í.co , a -autarquia, a empresas' conce s s i.onàr i.as de produção de

energíaelêtrica);
49 - colocação de tapetes e cor t í.nas com material Eor ne cído pelo u su.a

rio final do serviço;

50 - estúdios fotográficos e cinematográficos, í.nc l us ív e revelação

ampliação, cópia e reprodução; estúdios de grav~i(;.ão de "vídeo-·

tapes" pa-ra televisão; estúdios fonográficos e de g r avaçao de

sons e ruídos, inclusive dublagem e "mí.xagem" sonora;



51 - cópia de documentos e outros papéis, plantas e desenhos, por
qualquer prpcesso nao incluído no ítem anterior;

52 - locação de bens móveis;
53 - composição gráfica, clicheria, zincografia, li tografía e foto Ú

tografia;
54 guarda, tratamento e amestramento de animais;
55 - florestamento e ref10restament0;
56 - paisagismo e decoração (exceto 0·materia1 fornecido para execu-

ção, que fica sujeito ao ICM);
57 - recauchutagem ou regeneração de pneumáticos;
58 - agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio e seguros;
59 agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer

(exceto os serviços executados por instittlições financeiras, s~
ciedade distri.buidoras de títulos e valores e sociedades e cor
retores, regularmente autorizados a funcionar);

60 - encadernação de livros e revistas,
61 - aerofot.ogrametria;
62 cobrança, inclusive de direi tos au t or ai s ;
63 - di.stribuíçao de filmes ci.nemat ograf í.cos e.de "vídeo-tapes";
64 - distribuição e venda de bilhetes devl.oter i e ;
65 - empresas funer3rias;
66 - taxidermista;
67 - relações públicas.

Paragrafo Único - Ficam tambem sujeit.os ao Imposto os serviços nao
expr es so s na listà mas que, por sua natureza e' car ac tcr I.s ti.cas, as semeLhem+s e a qual

quer um dos que compõem cada ítem, e desde que nao constituam hipótese de incidência
de tributo estadual ou federal.

Seção II

SUJEITO PASSIVO

Art. 23 Contribuinte do Imposto e o prestador do servíço.

Pal~ãgr()fo Único - Não são con tri.btri.nt.e s os que prestam servi ço em re-:
lação de e~prego,. os trabalhadores avulsos, os diretores c membrosde conselho cou-

sultivo ou fiscal de sociedades.



Art. '24 - Será r e spons àve l, pela re'tenção e recolhimento do Imposto /

.todo aquele que, mesmo incluído nos regimes de imunidade ou isenção, se utilizar de

serví ços de terceires, quando:

I - o prestador de serviço fOT empresa e nao emitir nota fiscal ou

outro documento permitido contendo, no mínimo, seu endereço e nu-
mero de inscrição na cadastro de atividades econômicas;

11 - o serviço for prestado em caráter pessoal e o prestador, profis-

sional autônomo ou sociedade de profissionais, não apresentar com
provante de inscrição no cadastro de atividades econômicas;

111 - o prestador de serviço alegar e nao comprovar imunidade ou isen-

çao.

Parágrafo Único - A fonte pagadora dará ao prestador de serviço o com

provante da retenção a que se refere este artigo, o qual lhe servirá de comprovante'

retenção na fonte será r egu Lar.neut ad a por decreto do Exe

Art. 26 - Para os efeitos deste. Imposto cons í de r a+ae e0- !empr~s~ - toda e qua:quer pessoa. jurídica que exercer atividade /

ec.onorm.ca de prestaçao de serviço;

II - profissional autônomo -. toda e qua l que r pessoa física que, habi-

tualmente e sem subo r dí.naçjio .juríd~·.ca ou dependência b i.er arqu ica ,

exercer· atividade econômica de prest~ção de .serviço;
111 - soceidade de profissionais -, sociedade civil. de t.rabn Lho profis-

sional, de car át cr especíalizado, or-ganí.eada par a a prestação de

qualquer dos serviços relacionados nos ítens 1, 2, 3, 5. 6, 11,

12 e 17 da lista doarr. 22, que tenha seu contrato ou ato ccns t I

tutivo reeístrado no respectivo órgão de classe;
IV - trabalhador avulso - aquele que exercer atividade de car ácer ev en

tual, is to e, fortuito, casual, incerto, sem con t í nu idade, sob de

pendência hierárquica mas sem vinculação empregatícia;

V - trabalho pessoal - aquele, ma t.er i a l do i.ute l.ec tual ç vexe curado pe-

lo próprio pres t ado r , pessoa f Ls íca ; não o de squ a l í.f í.ca. nem d e s c a

racteriza a eontratação de empregados para a eXl"cução de ativida-

des acessarias ou auxiliares não componentes da: essência do servi
ço;
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VI - çstabeledmento prestaClor - local onde sejam planejados, organiz~
dos, contratados, administrados, fiscalizados ou executados os.
serviços, total ou parcialmente, de modo permanente ou temporã:-
rio, sendo irreleva~te' para a sua caracterização a denominação de
sede, filial, agência, suc~rsal, escritório, loja, oficina, ma-
triz ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

Seção lIr
BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTA

Art. 27 - A base de cálculo do rmpos~o é o preço do serviço sobre o
qual sera aplicada a alíquota segundo o tipo· do serviço'pre~tado.

§ 19 - Qúando o serviço for prestado em caráter pessoal, a alíquota
sera aplicada sobre a base de cálculo de Cr$ 1.000.000 (Hum Milhão) :>

t:::>:=_. - "'""""....:.""-
29 Quando os. serviços a que se refere os ítens 1, 2" 3, 5, 6, 11,

12 e 17 da lista de serviços forem prestados por sociedade, estas ficarão sujeitas
ao Imposto mediante a aplicação da alíquota sobre a base de cálculo de Cr$1..000.000
por cada pr of Ls s í ona l habílí t ado , seja sócio, empregado ou uao , que p r e s te serviços

'em nome da sociedade, embora assumindo r-espons ab í.Li.dade pessoal.

Art. 28 - Para os efeitos de retenção na fonte, o Imposto s e r a calcu
lado aplicando-se a alíquota sobre o preço· do serviço.

Art. 29 - Na hipótese de serviços prestados por empresas, enquadrá-
veis em mais de um dos ítens da lista de serviços,. o Imposto serã ca lc.ulado aplican-

do-se a alíquota própria sobre o preço do serviço de cada atividade.

Parágrafo Único - O contribuinte deverá apresentar escrituração idô-
nea que permita diferenciar as receitas espe cff i.cas das várias atividades, sob pe.na

de o Imposto ser calculado da forma mais onerosa, mediante a aplicação da
mais elevada sobre a receita alferída.

alíquota

Art. 30 - Na hipótese de servi ços prestados sob a !.orma de trabalho
pessoal do proprío cont r i.bui.ut.e , e nqu ad r av e i.s em mais de um dos ítens da lista de

serviços, o Imposto será calculado em relação ã atividade grava<la com a alíquota
mais elev:ada.

Art. 31 - Preço do serviço e a r ece í.t a bruta a ~'le correspondente
·sem quaisquer deduções, ainda que a título de subempreitada de serviços não tributa-
dos, frete, desposas, tributos e outros.



~.19·- Na p r e s t.açao dos ser-viços a que se referem os ítens 19 e 20

.d a lista, O Imposto sera calculado sobre o preço deduzd do das parcelas ccirrespondeE:

t.e s.;

a. ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços;

b , ao valor das subempreitadas já tributadas pelos Imposto.

§ 29 - Constituem parte integrante do preço:

a. os valores acrescidos e os encargos de qualquer natureza;

b. os ônus relativos ã concessão de credito, ainda que cobrados em

separado, na hipótese de prestação de serviços a credito, sob

qualquer modalidade.

39 - Serão diminuídos do pr,!ço do sarví.ço os valores relativos a

descontos ou abatimentos n.ão suj~itos a condição, desde que prévia e expressamente'

contratados.

Art. 32 ~ A apuraça.o do preço será efetuada combase nos 'elementos

em poder do sujeito passivo.

Art. 33 - Proceder-se-á ao arbitramento para a apuraçao do preço /

sempre que, fundamentadamente.:
I

I -' o contribuinte nao possuir livros fiscais de utilização obrigar.§.

ria ou estes não se encontrarem com sua e scr í turaçao atualizada;

11 - o contribuinte, depois de intimado, deixa'! de exibir os

fiscais de utilização obrigatória;

111 - ocorrer fraude ou sonegação de dados julgados indispensáveis ao

livros

lançamento;
IV - sejam omissos ou nao mereçamfé as declarações, os esclarecimen-

tos prestados ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo;

V - o preço seja notõriamente inferior ao corrente no mercado, ou J
desconhecido pela autoridade administrativa.

Art. 34 - Nas hipóteses do artigo anterior, o arbitramento sera pr~

cedido. por uma comissão municípal designada especialmente para cada caso pelo ti tu-

lar da Fazenda Huníc:i.pal, levando-se. em conta entre oucros , os seguintes ele.mentos:

I - os recolhimentos feitos em períodos idênticos pelo contribuinte'

ou por outros cout r í.buinte s que exerçam a mesmaatividade em con

di.çoes semelhantes;

11 - os preços correntes dos serviços no mercado, em vigor na
da apu r açao ;
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111- às condições próprias' do contribuinte bem como os elementos que
possam evidenciar sua si tuação e coniimí co+Ei.nance í r a , tais corno:_

3. valor das matérias-.primas, combustíveis e outros materiais /
cousumi.dos ou aplicados. no período;

b. folha de salário pagos, honorários de diretores, retiradas
de sacios ou gerentes;

c. aluguel do imóvel e das máquinas e equipamentos utilizados,
ou, quando p rôpr í os , o valor dos mesmos;

d. despes~s com fornecimento de água, luz, força telefone e de-
mais encargos obrigatórios do contribuinte.

Art. 35 - As alíquotas do Imposto são as fixadas na tabela do Ane-
xo I neste código •.

Seção IV

LANÇAMENTO

Art. 36 - O J~posto será lançado:

'1 1 -f,urnaúnica vez, no exer cI cí.o a que corresponder o tri.buto, quan-
do o serviço for prestado sob a forma de trabalho pessoal do
prop-i[;-';;-;ntribuinteou pelas sociedades de profíssionais;

11 - mensalmente, em relação. ao serviço e efetivamente prestado
período, quando o prestador r"or empresa.

no

Art. 37 - Os contribuintes suj eí.t.osao pagamento mensal do Imposto
ficam .obrigados a:

I - manter escrita fiscal destinada ao registro dos serviços prest~
dos, ainda que não tributáveis;

11 - emitir notas fiscais de serviços ou outros documentos admitidos
pela Administração, por ocasião da prestação dos serviços.

§ 19 - O Poder Executivo definirá os modelos de livros, notas f í.s-:

cais e demais documentos a serem obrigatõriamente utilizados pelo contribuinte e
mantidos em cada um dos seus estabelecimentos ou, na falta deste~, em seu domicí-
lio.

§ 29 - Os livros e documentos fiscais s e r ao préviamente formal i z a _.

dos, de acordo com O estabelecido em regulamento.



§ 39·- Os livros e .documencos fiscais, que sao de exibição obrigatõ-
·ria ã fiscalizaçãô. nao poderão ser retirados do estabelecimento ou do domicílio do
.contr~buinte, salvo' nos c~sos expressamente previstos em regulamento.

§ 49 - Sendo insatisfatõrio os meios normaí s de fiscalização e tendo
em vista a natureza do serviço prestado, o Poder Exec.utivo poderá decretar ou a
autoridade administrativa, por despacho fundamentado, permitir, complementarmente /
ou em substítuição, ã adoção de instrumentos e documentos especiais necessários ã
perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida e do Imposto devido.

§ 59 - Durante o prazo de cinco anos dado ã Fazenda Pública para
cons ti tuir crêdi to tributário, o lançamento ficará sujeito .a revisão, devendo o
contribuinte manter ã disposição do fisco os livros e doc.umentos de exibição obrig~
tOl~ia.

Art. 38 - Fica autorizado o Poder Executivo a criar ou aceitar doeu

mentação simplificada no caso de contribuinte de rudimentar or garri.aaçjio ,

Art. 39 - A autoridade administrativa poàerã, por ato normativo pr~
prio, fixar o valor do Imposto por estimativa:

I - quando se tratar de atividade exercida em caráter temporário;

11 - quando se tratar de contribuinte de rudimentar organização;

111 - quando o contribuinte não tiver condições de emitir documentos
fiscais ou deixar> sis tematicamente, de cumprir as obrigações as

sessôrias previstas na legislação vigente;

IV - quando se tratar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja
espécie, modalidade ou volume de negócios ou de atividades acon"'"
se l har , a c r it er i.oexclusivo da autoridade competente, tratamen-

to fiscal espe~ifico;

v - quando o contribuinte reiteradamente violar o disposto na legis-
lação tr í.bu tária.

Art. 40 - O valor do Imposto lançado por es tí.n,at_~valeva!:.ãcons i.de+
raçao:
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I - o tempo de dur".ção e ·a natureza específica da atividade;

11 - o preço corrente dos serviços;

111 - o local onde se es tabe'Lece . o contribuinte.

Art. 41 - A Administração poderá rever os valores estimados, a

qualquer tempo, reajustando as parcelas vincendas do Imposto, quando se verificar

que a estimativa inicial foi incorreta ou que o. volume ou modalidade dos serviços

se tenha alterado de forma substancial.

Art. 42 - Os contribuintes sujei tos ~ao regime de estimativa pcide-

rao, a critério da autoridade administrativa, 'ficar dispensados do uso de livros /

fiscais e da emíssão de documentos.

Art. 43 - O regime de estimativa poderá ser suspenso pela auüor í.da

de administrativa, mesmoquando não findo o exercício ou período, seja de modo ge-

ralou individual., seja quanto a qualquer categoria de estabelecimento, grupos ou

setores de ativídade, quando não mais prevalecerem as condições que originaram o
enquadramento.

/

Art, 44 - Os contribuintes abrangidos pelo regime de estimativa p~

derão, tno prazo de 20 (vinte) diilS. .•.. ª_!:~tar da publicação do ato normativo, apre+

ls.=n~ar r-=claTIlaç!~-'.'~~alor estímad0:--r.. .
---------"

Art. 45 - O lançamento do Imposto nao implica em reconhecimento ou

regularidade do exercício de atividade ou da legalidade das condições do

instalações,equipamentos ou obras.

local,

Art. 46 - Corrido o prazo de 05 (cinco) anos contados a partir da

ocorrência do, fato gerador sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, consí.d~

ra-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crcdíto~ salvo se
provada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.

COD\-

Seção V

ARRECADAÇÃO

Art. 47 - O Imposto será pago na forma e prazos rl'gulamentat·es.
!

Parágrafo Ilní.co - Tratando-se de lançamento de of'Lci.o, há que se

respeitar o int.ervalo mínimo de 20 (vinte) dias entre o recebimento da notificação

e o prazo fixado para pagamento.
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Art •.48 - No recolhimento. do Imposto por estimativa serao observadas
.as seguí ntea regras':

I - 'ser ao estimados o valqr dos serviços tributáveis e do Imposto to-
tal a recolher no exercício ou período, e parcelado o respectivo
montante para recolhimento. em prestações mensais;

11 - findo o exercício ou o período da estimativa ou deixando o regime
de ser aplicado, serão apurados os preços dos serviços e o montan
te do Imposto efetivamente devido pelo contribuinte, respondendo
este pela diferença verificada ou tendo direito a restituição do
Imposto pago a mais;

111 - qualquer díferenç.a verificada entre o.montante do Imposto recolhi
do por estimativa e o efetivamente devido será:

a. recolhi.da dentro do prazo de 30' (trinta) dias, contados da da-
ta do encerramento "do exerc.ício ou período considerado, -inde -
pendentemente de qualquer iniciativa do Poder Público, quando
a este for devido;

b. restituída ou compensada, mediante requf;rimênto da: contribuín-
te.

Art. 49 - Sempre que o volume ou modalidade des serviços o aconselhe
e tendo em vista facilitar aos contribuintes o cumprimento de suas obrigações tribu-
tarias, a Administração podera, a requerimento do interessado e sem prejuízo para o
Município, autorizar a adoçao de regime especial para pagamento do Imposto.

Art. 50 - Prestado o serviço, o imposto sera recolhido na forma do
ítem 11 do artigo 36, independentemente do pagamento do preço ser efetuado a
ou em prestaç.ões.

vista

Seção VI

ISENÇÕES

Art. 51 - Respeitadas as isenç.ões concedidas por, Lei Complementar da
União, ficam isentos. do Imposto os serviços:

a. prestados por engraxates ambulantes e Lavade í.r as j

b. prestados por associações culturais;
c. de dive rs.ao pública com fins beneficientes ou considerados de

interesse da comunidade pelo órgão de Educação e Cultura do Nu
nicípio ou órgão si.mi,lar.

d. prestados pelas. mieroempresas,definí.das por Lei Municipal.



seç~o 'VII

INFRAÇoES E PENALIDADES

Art. 52 - As infrações as disposições deste capítulo serao punidas com
as seguintes pe.nalidades:

I - multa de importância igual a 2,5% (dois e meio por cento) da ba-
se de cálculo referida no art. 27, § 19, nos casos de:

a. n:io comparecimento ã repartição, própria do Município para 90-

~icitar ínscríç.ão no cadastro de atividades econômicas ou ano

tação das alterações ocor ri.das;
b. inscrição ou sua alteração, comunicação de venda ou transfe-

rência de ramo de atividade, após o prazo de 20 (vinte) dias
contados da data da ocorrência do evento;

11 - multa de importância igual a 0,5% (meie por cento) da base de
cálculo referida no art. 27, § 19, nos casos de :

a. falta de livros fiscais;
Ib. falta de escrituração do Imposto devido;
c. dados incorretos na escrí ta fiscal ou documento e fiscais;

d. falta do numero de inscrição no cadastro de atividades econô-
micas em documentos f í sca ís ;

III - multa de importância í.gua l,a li. (hum' por cento) da base de cálcu
lo referida no art. 27, § 19, n?s casos de:

a. falta de declaração de dados;

b. erro, omissão ou falsidade na declaração de dados;

IV - multa de importância igual a 2% (dois por cento) da base de cãl-
~ulo referida no art. 27, 19, nos casos de:

~

•. falta de emissão de nota fiscal ou outro documento admitído

pela Administração; ate o limite de 5 % ( cinco por cea
to da base de cálculo acima ;referida;

!

b , falta ou recusa de exibíç.ão de livros, not.as ou documentos

fi sca í s ;

c. retirada do es t abe lec'í meu to ou do domí cfLí o do prestador, de
livros ou documentos fiscais, exeBto nos casos previstos em
regulamento;



d. sonegaçao de documentos para apuraçao do preço dos servi-
ços;

e. embaraço ou impedimento ã fiscalização.

V multa de importância igual a 100% (cem por cento) sobre a di
ferença entre o valor recolhido e o valor efetivamente devi-
do do Imposto, em caso comprovado de fraude e sem prejuízo
da aplicação do disposto -nos ítens I e 11 alínea "b" do art.
97;

VI multa de importância igual a 50% (cinquenta por cento) sobre
o valor do Imposto, no ~aso de-não retenção do Imposto devi-
do;

VII multa de importância igual a 200% (duzentos por cento) sobre
o valor do Imposto, no caso de falta de recolhimento do Im-
posto retido na fonte, sem prejuizo da aplicação do d í spos t.o
nos ítens I e 11 alínea "b" do art. 97;

Títu lo II

DAS TAXAS

Capítulo I

DA TAXA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

Seção I
HlPÔTESE DE INCID~NCIA

Art. 53 - A hipótese de incidência da Taxa de Serviços Públicos ê
a utilização, efetiva ou potencial, dos serviços de coleta de lixo, iluminação p~_
b lica , conservação de vias e logradouros públicos, e limpeza púplica prestados
pelo Muni(;ípio ao contribuinte ou colocados a sua d í.spo s i.çao , com a regularidade

ncce s sàr í a ,

§ 19 - Entende-se por serviço de coleta de lixo a remoção periódi
ca de lixo gerado em imóvel edificado. Não estão sujeita ã taxa de remo ç ao espe-
cial de lixo assim entendi.da a retirada de entulhos, detritos industriais, galhos



de ·árvores etc; , e ainda a remoçáo. de lixo realizado em horário especial por soli-
citação do inte~essado.

§29 - Entende-se por serviço de iluminação pública o fornecimento
de iluminação nas vias e logradouros ·públicos.

§ 39 - Entende-se por serviço de conservação de vias e logradouro3
públicos a reparaçao e manutenção de ruas, estradas municipais, praças, jardins e
similares, que visam manter ou melhorar as condições de utilização desses locais
quais sejam:

a. raspagem do leito car ro çave l , com ouso de ferramentas ou
maquinas;

b , conservaçao e reparação do' 'calçamento;
c. 'recondícionaruento 'dovmei.o+fi.o;
d , melhoramento ou manutenção de. "mat a+bu r r o s 11, a co s tamentos,

sin?lização e similares;
e. desobstrução, aterros de reparaçao e serviços correlatos;
f. sustentação e fixação de encostas laterais, remoção de bar

reiras;

g. fixação, poda e tratamento de ar.vores e plantas
tais e serviços correlatos;

h. manutenção de lagos e fontes.

or namen+

§ 49 - Entende-se por serviços de limpeza pública os realizados em
vias e logradouros públicos, que consistem em: varriçáo, lavagem e irrigação; lim-
peza e desobstrução de bueiros; bocas de lobo; galerias de águas pluviais e co'r-:

regos; capinação; desinfecção de locais insalubres.

Seção II

SUJEITO PASSIVO

Art. 54 - Contribuinte de Taxa e o proprietário, o titular do do-
mínio útil ou o possuidor a qualquer título de bem imóvel situado em local onde o
Município mantenha os serviços referidos no artigo anterior.

Seção III

BASE DE CÃLCULO E ALíqUOTA



P R EF E I TU R A MUNICIPAL
DIVINOLÀNDIA - CAPITAL DA BATATA

ESTADO DE sAO PAULO

Art. 55 - A base de cálcul.o da Taxa é o custo dos
serviços utilizadas pelo oontribuinte ou oolocados a sua
disposição e dimensionados, para cada caso, da segutate fo~
mal

I - Em relação ao serviço de Iluminação Pública ,
por metro linear de testada, mediante a aplicação da alíquo
ta ae 2,5~ (Deis e meio por cento) sobre o valer de refe --
rência quantificado no artigo 188.

11 - Emtfelação ao serviço de Conservação de Calça
mento, por metre linear de testa~ mediante a aplicação ia
alíquota de l,~ (um por cento) sobre o valor de referência
quantificado no art. 188.

111 - Em relação ao Serviço de Limpeza PÚblica, por
metro linear de testada, mediante a aplicação da alÍquota de
o,8~(Zero oito por cento), sobre o valor de referência quan
tifioado no art. 188. -

IV - Em relação ao serviço de Coleta de Lixo, POr m2
de área edifioada, mediante a aplicação da alíquota de 1,0 -
(Um por oento) sobre o valor de referência quantifioado no
artigo 188.

§ la - Tratando-se de imóvel de mais de uma testa~
oonsiderar-se-ão, para efeito de cálculo, somente • testada
principal do serviço.

§ 21 - Quando no mesmo terreno houver mais de ~u
nidade autônoma edificada, será oalculada a testada ideal 7
oonforme determinação em regulamento •.

§ )11 - Para o cálculo das taxas de serviços públ1
oos ficam estabelecidos os segaiates limites máximos:

- Iluminação Públioa - 20~ do V.R.
- Conservação de Calçamento - lO~ do V.R.
- LimpeZ&.-PÚblic. - 150,/: do V.R.
- Coleta de Lixo

Seção IV
LANçAJllEl!l'!rO

Art. 56 - A Taxa serlÍ.lançada uualmente, em nome
do contribuinte, com baas nos dados do cadastro ~iscal im~
biliário.

seçás V
ARRECADAçlO

Art. 57 - A Taxa será paga de uma vez ou ~"~;!:'.o.~
damente,"Da forma e prazos regulamentares. _---riJ~(lJ\oh\ ,r

..-",~j ,,,1~n . IH' """f\V:\927



e prazos regulamentares.

/ Parágrafo Único - O pagamento das parcelas vincendas so poder-à ser
efetuado atós o pagamento das parcelas venci<la~.

Art. 58 - Poderá o Poder Executiv~ celebrar convênio Com empresa /
concessionária de serviço de eletricidade visando a cobrança.do serviço de ilumina
ção pública quando se tratar de imóvel edificado.

Capítulo II

DA TAXA DE LICENÇA

Seção I

HIPÓTESE DE INCIDtNCIA

Art. 59 - A hipótese de incidência da Taxa e o pr êví,o exame e fis-
calização, dentro do t.errí.r Srí.o do Município, das condições de localização, segu-
rança, higiene, saúde, incolumidade, bem como de respeito ã ordem, aos costumes
ã tranquilídade pública, ã propriedade, aos direitos individuais e coletivos e ã

legi slaçao urbani st ica a que se subme te qualquer pessoa física ou jurídica que pr::.
tenda: realizar obra; veicular publicidade em vias e logradouros públicos, em lo-
cais deles visíveis ou de acesso ao público; localizar e fazer funcionar es tabele-
ciruento comercial, industrial, prestador de serviços, agropecuário e outros; Qeu
par via e logradouros públicos com moveis e.utensílios; manter aberto estabeleci -
mento fora dos horários normais de funcionamento; ~xercer qualquer atividade; ou
ainda manter em funcionamento o estabelecimento previamente licenciado.

§ 19 - Estão sujeitos à previa licença:
a. a localização e/ou funcionamento de estabelecimento;
b. o funcionamento de estabelecimento em horário especial;
c. a veiculação .de publicidade em' geral;
d , a execuçao de obras, arruamentos' e loteamentos;

e. o abate de animais;

f. a ocupaçao de áreas em terrenos ou vias e logradouros públicos.

§ 29 - A licença não poderá ser concedida por período superior a um
ano.

.28.



tos: f

~

I

§ 39 - Emrelação; li localização e/ou funcionamento de estabelecimen

I

(
"

a. haverá incidência da Taxa ~ndependentemente da concessao da li-

cença, observado 'o disposto no art. 63 .
b , a: licença abrange, quando do p r Ime í r o licenciamento, a localiza-

ção e o funcionamento e nos exercícios posteriores, apenas o fun
cionamento;

c. haverá incidência de nova taxa no mesmo-exercício e serã concedi
da, se for o caso, a, r e spc tLva licença sempre que ocorrer mudan-

ça de >ramode ativida~e, m6dificação nas características do esta

belecimento ou transferência de lo.cal.

'49 - Emrelação à exeeuçao de obras, arruamentos e loteamentos

nao havendo disposição em contrário em legislação específica:

a. a licença será cancelada se a, sua execuçao nao for iniciada den-

tro do prazo concedido no a Ivar àj-

b , a Lí cença poderá ser prorrogada, a requerimento do contribuinte,

se insuficiente, para a exeeuçao do projeto, o prazo
no alvarã ..-------'~.---,.~-

,-----'-----T-5~ - Emrelação ao abate de animais a Taxa so s e r a

concedido

o abate for realizaUo fora do matadouro municipal e onde não houver

sanitária efetuada por órgão federal ou estadual.

devida qua:~

fiscalização !
-§-69'-e--'AsÚ,cençasrelatívas às alíneas "a" e "c" do § 19 s e r ao va-

lidas para o exercício em que forem conced í.das ; as relativas às alíneas "b " e "f "

pelo período solicitado, a relativa à alÍnea "d" pelo prazo do alvará; e a relati-

va a alínea "e:" para o número de animais que for so Liç.itada ,

§ 79 - Emrelação à ve í cul açao da publicidade:

a. a realizada em jornais, r eví s t as , rádio e televisão estará su-

jeita ã incidência da Taxa quando o orgao de divulgação locali-

zar-se no Município.

b. nao se consideram publicidade as expressoes d~ indicação.

§ 89 - Sera considerada abandono de pedido de Lí.qença a falta de

qualquer providência da parte interessada que importe "Ul arquivqmento do processo .

.29.



Seção II,
SUJEITO PASSIVO

.Art. 60 - O' contribuinte da ~axa e a pessoa física ou jurídica que
se enquadrar em quaisquer das condições prevista no artigo anterior.

Seção III

BASE DE CALCULO E ALíqUOTA

Art. 61 - A base de ciilculo da Té!xa e o custo da atividade' de fis-
calização realizada pelo Município, no vexér cLcí.o regular de seu poder de polÍcia,
dimensionado, para cada 'licença requerida ou concedida, conforme o caso, mediante
a aplica,:;ão de alíquota sobre o valor de referência quantificado no art. 188, de
acordo com as Tabelas dos anexos 11 a VII a es t a Lei.

§ 19 - Relativamente ã localização e/ou funcionamento de estabeleci
mentos, no caso de !atividade dive~sas exercidas nOlDes~o local sem delimitação fi..
sica de espaço ocupa.do pelas mesmas e exp oradas pelo mesmo contribuinte, a Taxa
sera calculada e devida sobre a at i.vi dade que estiver sujeita ã. maior alíquota
acrescida de 10% (dez por cento) desse valor para cada uma das demais atividades.

29 - Ficam suj ei tos ao pagamento cru dobro da Taxa os anúncios re-

ferentes a bebidas alcoólicas e cigarros, bem como os redigidos em língua estran-
geira.

Seção IV
LANÇAMENTO

Art. 62 - A Taxa será lançada com base nos dados fornecidos pelo
cont ríbu i.ntes constatados no local e/ou existentes no cadastro.

§ 19 - A Taxa será lançada em relação a cada licença requerida e/ou
concedida.

§ 29 _. O sujeito passivo e obrigado. a comunicar ã repartição pro-
pria do Município, dentro de 20 (vinte) dias, para fins de atualização cadastral ,
as seguintes ocorrências relativas a seu es tabelecimento:

a. alteração da razão social ou do ramo de atividade;
b. alterações físicas do estabelecimento.

.30.



Seção V
ARRECADAÇÃO

Art. 63 - A arrecadaçjio da Taxa, no que se refere ã licença para
localização e/ou funcionamento de estabelecimentos, far-se-á em 25% (vinte e cinco
por cento) de seu valor no ato da entrega do requerimento pelo interessado, deven-
do ser completad~ o pagamento se concedida a respectiva licença e nesse momento.

Art. 64 - A arrecadação da Taxa, no que se refere às demais licen-
ças, sera.feita quando de sua concessao.

Art. 65 - Em caso de prorrogaçao de licença para execuçao de obras,
a Taxa será devida ~l 50% (cinquenta por cento) do seu valor original.

Art. 66 - Será admitido o parcelamento da Taxa de Licença.

Seção VI
ISENÇÕES

Art. 67 - são isentos de pagamento dé Taxas de Licença:

I - 08 vendedores ambulantes de jornais e revistas;
11 - os engraxates ambulantes;

111 - os vendedores de artigos de artesanato domestico e arte popular,
de sua fabricação ~ sem auxílio de empregados;

IV - as eonstruções de passeios e muros;

v - as construções provisórias destinadas a guarda de mat er í a Lj quan

do no local das obras;

VI - as associações de classe, associações religiosas, clubes espor-
tivos, e sco Las primárias sem fins lucrativos, orfanatos e asi-
los;

VIr - os parques de diversõe.s com entrada gratuita;

VIII - os espetáculos circenses;

IX - os dizeres indicativos relativos a:

a _ hospitais, casas de saúde e congêneres, cole~ios, si tios

.31.



chácaras e fazendas, firmas, engenheiros, arquitetos ou profi~
sionais responsáveis pelo· projeto e execução de. obras, quando
nos locais des t as ;

b. propaganda eleitoral, política, atividade 'sindicaI , culto re-
ligioso e atividades da administração pública.

x - os cegos, mutilados e os incapazes permanentemente que exerçam o
comercio eventual e ambulante em terrenos, vias e logradouros pú-
blicos.

Seção VII

INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 68 - AS infrações serao punidas com as seguintes penalidades:

I - multa de 50% (cinquenta por cento) do valor das Taxas no caso da
não comunicação ao fisco, dentro do prazo de 20 (vinte) dias 11

contar da ocorrência do eve.nto, da alteração da razão social, do
ramo de atividade e das alterações físicas sofridas pelo estabele
cimento;

11 - multa de 100% (cem por cento) do va lo'r da Taxa, pelo exercício de
qualquer atividade sujeita ã Taxa sem a respectiva licença;

III - suspensão da licença, pelo prazo máximo de 30 (trinta) dias, nos
casos de reincid~ncia;

VI - cassaçao da licença, a qualquer tempo, quando deixarem de existir
as condições exigidas para aisua concessão; quando deixarem de
ser cumpridas, dentro do praia" as' intimações expedidas pelo fis-
co, ou quando a atividade f~r exercida de maneira a contrariar o
interesse público no que diz' respeito ã ordem, ã saúde, ã segura;:
ça e aos bons cos tume s ,

Título IH

DA CONTRIBUIÇÃO DE HELIIORIA

Capí tulo Único



Seção I
FATO GERADOR

Art. 69 - A contribuição de melhoria tem como Fato Gerador a execu-
çao de vobr as públicas, das quaí s decorram benefícios a imóveis.

Seção II

SUJEITO PASSIVO

Art. 70 - O contribuinte da Contribuição de Melhoria ê o proprietá-
rio" o detentor do domínio útil e o possuidor a qualquer título de bem imóvel be-
neficiado por obra pública.

Art. 71 ,- Responde pelo pagamento do tributo, em relação a
obj eto de enf í teus e , ~ titular do domínio údl.

imóvel

Seção lU

BASE DE CÁLCULO

Art. 72 ~ A base de calculo dá Contribuiç~o de Melhoria ê o custo

da ob;:a.

§ 19 - No custo da obra serao computadas :as despesas de estudo, pro-
jetos, fiscalização, desapropriações, administração, execução
e financiamento, inclusive prêmios de ,eembolso e outras de
praxe em financiamento ou emprestimo.

§-29 - O custo da obra tera a sua expressão monetaria atualizada na
epoca do lançamento me d í ant e ap Licaçao de coeficientes de cor
reçao monetária.

§ 39 - O custo da obra a se, res sarci.do pelos contribuintes,
respondenrâ a 50 % des te'.,(e í.nquerrta por cento)

cor-

Ar t , 73 - O c.usto da obra sera rateado pelos contribuintes' de acor
do com a area do terreno do imóvel beneficiado.

Ob s , :
I

Além deste critério de rateio, outros poderão ser utiliza -
dos, com testada, valor de imóvel, etc.



Seç~o IV
LANÇAMENTO

Art. 74 - O pagamento da Contribuição de Melhoria será feito em
____ prestações iguais, nos vencimentos e locais indicados nos avisos de lançame~
to, observando-se entre O pagamento de uma e outra prestação, o intervalo mínimo
de 30 (trinta) dias.

§ Único - As prestações da Contribuição de Melhoria serao corrigi-
das monetariamente, mediante aplicação dos coeficientes de correção monetária.

Seção V
INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art.?5 -·0 atraso no pagamento das prestações sujeitará o corit ri
buinte à atualização monetária e às penalidades previstas no art. 97.

PARTE GERAL

DAS
Titulo I

NORMAS GERAIS

Capítulo I

DO SUJEITO PASSIVO

Art. 76 - O sujeito passivo da obrigação tr í buuàr í a sera cons í de-:

rado:

I - contribuinte: quando tiver relação pessoal e direta com a si-
tuação que constitua o respectivo fato gerador;

11 - responsjive L: quando, sem revestir a condição de' contribuinte,
sua obrí gaç áo decorrer de disposições expressas desta Lei.

Art. 77 - são pessoalmente responsáveis:



I - o adquirente,. pelos debitos relativos a bem imóvel existentes ã
data do titulo de transferência,. salvo quando conste deste pro-
va de plena quitação, limitada esta responsabilidade, nos casos
de arrematação em hasta pÚblica, ao montante do respectivo pre-
ço;

11 - o espólio, pelos debitos tributários do "de cujus" existentes ã
data de abertura da sucessão;

ITI - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos debi tos
tributários do "de cujus", existentes ate a data da partilha ou
adjudicação, limitada a responsabilidade ao montante do quinhão,
do legado ou da meação.

Art. 78 - A"pessoa jurídica de direito privado que resultar de fu-
sao, transformação ou incorporação de outra ou em outra e responsável pelos tribu-
tos devidos, ate a data do'ato, pelas pessoas jurídicas fusionadas, transformadas'
ou incorporadas.

Parágrafo Único - O disposto neste artigo aplica-se aos casos de
extinção de pessoas jur Ldí.cas de direito privado, quando a exploração da respecti-
va atividade seja cont í nu ada por qualquer sócio remanescente ou seu espólio, sob
a mesma ou outra razao social, denominação ou ainda sob firma individual.

Art. 79 - A pessoa física ou jurídica de direito privado que adqui
rir de outra, por qualquer título, estabelecimento comercial, industrial ou pr of i.s

sional, e continuar a respectiva exploração, sob a meSlllarazão social, denominação
ou sob firma individual, r es ponde pelos débitos tributários relativos ao estabele-
cimento adquirido, devido ate a data do respectivo ato:

I - integralmente, se o alienante ce ss ar a exploração do comercio,
indústria ou profissão;

11 - subá í'd i.ar í.amenbe , com o alienante, se este prosseguir na exp Lo r a

ção ou iniciar dant ro de .06 (seis) me s es contados da data da
alienação ,nova atividade no m~smo ou em outro r amo de comâr cí o
í.ndiis tr í a ou profissão.

Art. 8.0 - Nós casos de í.mpo ssi.bi.Li.dade de exigência do cumprimento
da obr í gaçao principal pelo contribuinte, responde solidariamente com este nos /
atos em que intervierem ou pelas omossões por que forem responsáveis:



I - os pais, pelos' débitos tributários dos filhos menores;
11 - os tutores e 'curadores,' pelos depi tos tributários de seus tute-

lados ou curatelados;
,111 - oS administradores de bens de terceiro, pelos debitas tributá -

rios deste;
IV - o inventariante, pelos debitas tributários do espólio;

V - o síndico e o comissario, pelos débitos tributários da massa fa
lida ou do concordatário;

VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofícios" pe-
los tributos devidos sobr e os atos praticados por eles ou pera.'.:
te eles, em razão do seu ofício;

VII - os sócios, pelos debitas tributarias de ~ociedade de pessoa, no
caso de liquidação;

Parágrafo Onico- Ao disposto neste artigo somente se aplicam as p~
nalidades de caráter moratório.

Art. '81 - são pessoalmente responsâve is pelos creditas corrcspon -
dentes a obrigações tributarias .resu lt ant es d6~'!atos praticados com excesso de po-
der ou infração de lei, contrato social ou estatutos:

I - as pessoas referidas no artigo anterior;
11 - os mandat ár io s , os pr.epostos e empregados;

111 - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas /
de direito privado.

Art. 82 - ü sujeito passivo, quando convocado, fica obrigado a
prestar as declarações so l.i.ci tadas pelas autoridades administrativas; quando esta
ju Lga+Las insuficientes ou imprecisas, poder á exigir que sej am completadas ou es-
clarecidas .

§ 19 - A convocaçao do contribuinte sera feita por quaisquer dos
meios previstos nesta Lei.

§ 29 - Feita a convocaçao do contri-buinte, .tera ele o prazo de 20
(vinte) dias para prestar esclare.cimentos solicitados, pessoalmente ou por via
postal, sob pena de que se proceda ao lançamento de ofício, sem prejuízo da apli-
cação da's penalidades legais cabíveis.



Capitulo II
DO C~DITO TRIBUTÁRIO

Seção I

LANÇAMENTO

Art. 83 - O lançamento do tributo independe:

1·- da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos con
tríbuintes, responsáveis ou terceiros, bem como da natureza do
seu objeto ou dos seus efeitos.;

11 - dos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos.

Art. 84 - O contribuinte será notificado do 1ançmnento do tributo
no domicílio tributário, na sua pessoa, na de seu famili~r,. representante ou pre-

posto.

§ 19 - Quando o Município permitir que o. contribuinte eleja· domicí
lia tributário fora de Seu território, a notificação f ar+s a-ji por via postal reg í.s

t r ada , com aviso de recebimento.

29 - A notificação far-se-ã por edital na impossibilidade da en-
trega do aviso respectivo ou no caso de recusa de seu recebimento.

Art. 85 - Será sempre de 20 (vinte) dias, contados a partir do re-
cebimento da no t i f i caçáo , o prazo mínimo par~ pagamento e máximo para impugnação

do lançamento, se outro prazo não for estipulado, especificamente, nesta Lei.

Art. 86 - A notificação de lançam,ento conterá:

I - o endereço do imóvel tributado;
11 - o nome do sujeito passivo, e seu domicílio tributário;

111 - a denominação do tributo e o exercício a que se refere;
IV - o valor do tributo, sua alíquota e base de cálculo;

V - o prazo para recolhimento;
VI - o comprovante, para o õrgao fisça1, de recebimento pelo contri-

buinte.

Art. 87 - Enquanto nao extinto o direito da Fazenda Pública, pode-
rao ser efetuados 1ançmnentos omitidos ou viciados·por irregularidades ou erro de
fato.



ça enviarão ao fisco municipal i~formações a respeito dos atos relativos a

'Art,.88 -'Até o, di a 10,(dez) de cada mês os serventiJários da'just,i

imõ-
veis, pratícado~ ~o mês anterior; tais como trans~rições, inscrições e averbações.

Seção I!

SUSPENSÃO DO CRI1DITO TRIBUTÃRIO

Art. 89 - A concessao de moratória sera objeto de lei especial

atendidos os r equ-ís i t-os do Código Tributário Nacional.

Art. 90 - O depósito do montante integral ou parcial da obrigação'

tributaria poderá ser efetuado pelo sujeito passivo: e suspenderá a exigibilidade

do crédito tributário a partir da data de sua efetivação,~ tesouraria

ou de sua consignação judicial.

municipal

Art. 91 - A impugnação, a defesa e o recurso apresentados pelo su-

jeito passivo, bem como a concessão de medida liminar em mandato de segurança sus-
pendem a exigíbi !idade do credito tributário, independentemente do prévio depós i,to.

Art. 92 - A suspensão da exigibilidade do crédito tributário nao

dispensa o cumpríment o das obrigações acessórias dependentes da obrigação pr í.nci.

pal ou dela consequentes.

Art. 93 - Os efeitos suspensivos cessam pela extinção ou exclusão

do credito tributário, póla decisão adminsitrativa desfavorável, no todo ou em paE,

te, ao sujeito passivo e pela cassação da medida liminar em mandato de segurança.

Seção lI!

EXTINÇÃO DO Clú:DITO TRIBUTÃRIO

Art. 94 - Nenhum recolhimento de tributo ou pena Lí.dade pecuniária'

sera efetuado sem que se expeça o competente documento, de arrecadação municipal

na forma estabelecida em regulamento.

Parágrafo Único - No caso de expedição fraudulent.a de documentos de

arrecadação municipal, responderão c í.ví l , criminal e administrativamente os servi-
/,'

dos que os houverem subscri to, emitido ou fornecido.

Art. 95 - Todo pagamento de t r ibut o deverá ser efrtuado em ôrgão

arrecador municipal ou estabelecimento de c.redito autorizado pelai Admini.stração

sob pena de nulidade.



Art. 96 - ~ fàcu-'ltadoà Administração a cobrança em conjunto de im-
postos e 'taxas, 'observadas as disposições regulamentares.

Art. 97 - O tributo e demais creditos tributários nao pagos na data
do vencimento terão seu valor atualizado e acrescido de acordo com os seguintes cri
terios:

I - o principal será atualizado mediante aplicação do coeficiente o~
tido pela divisão do valor 'nominal reajustado de uma Obrigação
Reajustável do Tesouro Nacio,nal (ORTN), no mês em que efetivar o
pagamento, pelo valor da mesma obrigação no nlês seguinte àquele
fixado para pagamento;

TI - sobre o valor principal 'do tributo ap Ücar-se-à:
a. Nultas de:

1 - 10% (dez por cento) quando o pagarnento for efetuado ate 30 (t.rí n
ta) dias após o vencimento;

2 - 20% (vinte por cento) quando o pagamento, for ef etu ado depois de
30 (trinta) dias e ate 60 (sessenta) dias apó" o vencimento;

3 - 30 (trinta por cento) quando o p agament o for efetuado, depois de
decorridos mais de 60 (sessenta) dias do vencimento;

b. Juros de mora ã razão de 1% (hum por cento) ao mês, devidos a paE,
tir do mês seguinte ao do vencimento, considerado mês qualquer /
fração.

Art. 98 - O sujeito passivo terã direito ã restituição total ou paE,
cí a l das importâncias pagas a título de tributo óu demais creditas tributários, nos
seguíntes casos:

I - cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou em valor
maior que o devido, em face da legislação tributária ou da natu-
reza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente /
ocorrido;

II - erro na identificação do sujeito passivo, na det.ermi.naçao da
alíquota, no cálculo do montante do debito ou na elaboração Ú1.\

conferência de qualquer documento relativo ao pagamento:

111 - reforma, anulação, revogação ou rescisão' de de c í sao condenatória.



19- A restituição de tributos que comportem, por sua natureza ,
transferê.ncia do respectivo encargo finaceiro somente será feita a quem prove ha-
ver assumido o referido encargo, ou, no caso d'r tê-lo transferido a t er-ce Lr o , es-
tar por este expressamente autorizado a recebê-la.

29 - A restituição total ou parcial dá· lugar ãresti tuição, na
mesma proporçao, dos juros de mora, penalidade pecuniárias e demais acréscimos le
gais relativos ao principal, excetuando-se Os acréscimos referentes a infrações /
de caráter formal.

Art. 99 - A autoridade administrativa poder-a determinar que ares
tituição se processe atraves de compensação.

Art. 1.00 - O direito de pleitear a restituição total ou parcial do
tributo extingue-se com o decurso do prazo de" 05 (cinco) anos, contados:

I - nas hipóteses áos incisos I e 11 do art. 98, da data de extin-
çao do credito tríbutlirío;

11 - na hípótes" do inciso 111 do art. 98, da data em que se tornal:
definitiva a dpcísão administratíva ou transí.te'rem julgado a
decisão judicial .que tenha reformado, anulado, revogado ou res
cindido a decisão condenatória.

Art. 101 - Pre"c.reve em 02 (dois) anos a açao anulatória de deci -
sao administrati.va que denegar a restituição.

Parágrafo Único O prazo de prescrição é interrompido pelo início
da açao judicial, recomeçando o seu curso, por metade, a partir da data da íntima
çao validamente feita ao representante da Fazenda Municipal.

Art. 102 - O ped í.do de restituição será feito ã autoridade admí.rri s
trativa através de requerimento da parte interessada que apresentará prova do pa-
gamento e as razes da ilegalidade ou irregularidade do crédito.

Art. 103 - A importânc.ía será restituída dentro de um prazo máximo
de 30 (trinta) dias a contar da decisão final que defira o pedido.

Parágrafo Único - A não restituição no prazo definido neste artigo
implicará, a partir de então, em atualização monetária da quantia em questão e na
incidência de juros não capitalizãveis de 1% (hum por cento) ao mê" sobre o valor
atualizado.

.40.



Art. 104 - Só havhrárestituição de quaisquer importâncias após de
cisão definitiva, na esfera administrativa, favorável ao contribuinte.

Art. 105 - Fica o Executivo Municipal autorizado, a seu critério
a compensar debi tos tribu tãrios com credi,tos líquidos e certos, vencidos ou vin-

cendos do sujeito passivo contra a Fazenda Pública, nas condições e sob as garan-
tias que estipular.

Parágrafo Único - Sendo vincendo o credito tributário do sujeito /
passivo, seu montante será reduzido de 1% (hum por cento) por cada mês que decor
ter entre a data da compensação e a do vencimento.

Art. 106 - Fica o Executivo Municipal -autorizado a efetuar transa-
çao entre os sujeitos ativo e passivo da obrigação tributár~a, que, mediante con-
cessões mútuas, :i,.mpo~te em terminação do litígio e consequente extinção do credi-

to' tribu tário, desde que -ocorra ao mesmo uma das seguintes condições:

T - o li~ígio. tenha como fundamento eb r í gaç ao .tributária cuj a ex

pressão monetária seja inferior a9,valor de referência quant í+-

ficado no art. 188;

11 - a demora na solução do litígio seja onerosa para o muni.cÍpio.

Art. 107 -Fica o Prefeito Municipal autorizado a conceder, por
despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo:

I - à situação econômica do sujeito pas.ivo;

TI - ao erro ou ignorância excusâveís do sujeito passivo, quanto ã
materia de fato;

III - ao fato de ser a i.mportância do crédito tributário inferior ao
valor de referência quantificado no art. 188;

\ -

IV- às considerações de equidade relativamente as características'
pessoais oumateríais do cqsb;

v - às condições peculiares a determinada região do território ITIU--

ní cí.pa l ,

Parã.grafo Único - A conce ssao referida neste artigp nao gera di-
reito adquirido e será revogada de oficio sempre que se apure que' o beneficiário'

-não satis.fazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumprir ou de.ixou de



cumprir os requisitos necessários a sua obtenção, sem prejuízo da aplicação das p~
nalidades. cab Ive is nos casos de dolo ou simu laçjio do beneficiário.

Art. 108 - O direito da Fazend? 'Pública constituir o credito tribu-
'tário decai após OS (cinco) anos, contados:

da data em que tenha sido notificada ao sujeito passivo
quer medida preparatória indispensável ao lançamento;

11 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamen-

I qual-

to deveria ter sido efetuado;

111 - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anula
do, por vício formal, ~ lançamento anteriormente efetuado.

19 - Executado o caso do ítem 111 deste artigo, .o prazo de
dênc;ia nao ..adrni te interrupção ou s us pens ao ,

deca

§ 29 Ocorrendo a decadência, aplicam-se as normas do art. 110 no
tocante à apuração de responsabilidade e à caracterização da falta.

Art. 109 - À açao para a cobrança do credito tributário prescreve
em cinco anos contados da dat a de sua constituição definitiva.

§ 19 - A prescrição se interrompe:
a. pela citação pessoal feita ao devedor;
b. pelo protesto judicial;
c. por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;
d. por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que impor-

te em re.colhimento do débito pelo devedor.

29 - A prescrição se suspende:
a. durante o prazo de concessão da moratoria ate sua revogaçao, em

caso de dolo ou simulação do benef i.c'í àr í o ou de terceiro por /
aquele;

b. durante o prazo da concessao da remissão ate sua revogaçao, em
caso de dolo ou simulação do bene'fí c í ar í.o ou de terceiro por
aquele;

c. a partir da inscrição do débito em dívida ativa, por 180 (cento
e oitenta) dias, ou ate a distribuição da execução fiscal se es-
ta ocorrer antes de findo aquele. prazo.

Art. no - Ocorrendo a prescrição abrir-se-à inq~érito administrati
vo para apurar as responsabilidades na forma da lei.



Parágrafo Único - ~ autoridade municipal, qualquer que seja seu car-

go ou função e independentemente do vínculo empregatício ou funcional, responderá
civil, criminal e administrativamente pela prescrição de debitos tributários sob

sua responsabilidade, cumprindo-lhe indenizar o Município do valor dos debiots

pre scr í, tos.

Art. 111 - As importâncias relativas ao montante do credito tributá

rio depositadas na repartição fiscal ou consignadas judicialmente para efeito de

'discussão, serão, após decisão irrecorrível, no total ou em parte, restituídas de
ofício ao impugnante ou convertidas emrenda a favor do Município.

Art. 112 - Extingue o credito tributário a decisão administrativa /

.ou;judicial que expressamente, em conjunto ou isoladamente:

I - declare a irregulairdade de sua constituição;

11 reconheça a inexistência da obrigação q,:,e lhe deu origem;

111 - exonere o sujeito passivo do cumprimento da obrigação;

IV - declare a incompetência do sujei to at í.vo .par a exigir o cumpr í.meu

to da obrigação.

19 -Extinguem o credito tributário:

a. a decisão administrativa irreformável, as sírn entendida a defi.nití

va na órbita administrativa que não mais possa ser objeto de

ação anulatória;

b. a decisão judicial passada em julgado:

§ 29 - Enquanto não tornada definitiva a decisão administrativa ou

passada em julgada a decisão judicial, continuara o sujeito passivo obrigado nos

termos da legislação tributária, ressalvadas as hipóteses de suspensão da exigibi-

lidade do credito, prevista no art. 91.

Seção IV

EXCLUSÃO DO CRf:DITO TRIllUTÃRIO

Art. 113 - A exclusão do credito tributário nao dispensa o cumpri-

mento das obrigações acessórias dependentes da .obrigação principal ou dela conse+

quentes.

Art. 114 - A isenç.ão, quando concedida em funçao do preenchimento /

de determinadas condições ou cumprimento de requisitos, depend~râ de reconhecimen-

to anual.pelo Executivo, antes da expiração de cada exercício, 'mediante reque r i.men

(:0 do interessado em que prove enquadrar-se nas situações exigidas pela Le.i conce+

d'ente.



Paragrafo Único - O despachri referido neste artigo nao gera direito

Paragrafo Único - quando deixarem de ser cumpridas as exigências de-
terminadas na lei de isenção condicionada a prazo ou a quaisquer outros encargos, a
autoridade administrativa, o fundamentalmente, cance l.arà o depacho que reconheceu o

o benefício.

Art. 115 A anistia, quando nao concedida em caráter geral, é efe-
tivada, em cada caso, por despacho do Executivo em requerimento no qual o interes-
sado faça prova do preenchimento das condições e do cumprimen:to dos requisitos pre-
vistos em lei para sua concessao.

adquirido e sera revogado de ofício sempre qu.e o beneficiado não satisfazia ou dei-
xou de satisfazer as condições ou não cumpria ou deixou de cumprir os requ:Í!sitos p~
ra concessao do favor, cobrando-se o crédito acrescido de juros de mora.

Art. 116 - A concessão da anistia implica em perdão da infração, nao
constituindo esta antecedente para efeito de imposição ou graduação de penalidades
por ou tras infrações de qualquer natureza a eLa subsequentes come tidas pelo suj ei to
pas sí.vo beneficiado por anistia ante:r:ior.

Seção V
INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 117 - Os contribuintes que se encontrarem em debito para com a
Fazenda Municipal não poderão dela receber quantias ou creditos de qualquer nature-
za nem participar de licitações públicas ou administrativas para fornecimento de m~
teriais ou equipamentos, ou realização de obras e prestação de serviço aos cr gaos
da Administração Municipal direta ou indireta, bem como goaar em de quaisquer be nef f

cios fiscais.

Art. 118 - Independentemente dos limi tes estabelecidos nesta lei, a
reincidência em infração da mesma natureza punir-se-à com multa em dobro, e , a ca-
da,nova reincidência, aplicar-se-à essa pena acrescida de 20% (vinte por cento).

Art. 119 - O contribuinte ou responsàve l poderá apresentar denúncia
espontânea de infração, ficando excluída a respectiva penalidade, desde que a fal-
ta seja corrigida imediatament.e ou, se for o caso, efetuado o paga~ento do tributo
devido, atualizado e com os acréscimos legais cabíveis, ou dep osi.t ada a importân-
cia arbitrada pela autoridade administrativa quando o montante do tributo dependa
de apuração.

19 - Não se considera e spont ane a a de niincí.a apresentada após o iní-

cio de qualquer procedimento administrativo ou medida dé fiscalização relacionados
com a Lnf raçao ,



«',

§ 29 - A apresentação de documentos obrigatórios ã Administrâção nao
importa em denúncia espontânea, para os fins do dí.spos to ne ste artigo.

Art. 120 - Serão punidas:
I - com multa de. 50% (cinquenta por cento) do valor de referência '1

quaisquer pessoas, independentemente de cargo, ofício ou função,
ministério, atividade ou profissão, que, embaraçarem, elidirem.ou
dificultarem a ação da Fazenda Municipal.;

11 - com multa de 100% (cem por cento) dO'~alor de referência quais -
quer pessoas, físixas ou jurídicas, que infringem dispositivo da
legislação tributária d.o Município, para os quais tenha, sido es
pecificadas as penalidsdes próprias.

Art. 121 - são considerados crimes de sonegação fiscal a prática p~
lo sujeito passivo ou por terceiro em benefício daquele, dos seguintes atos:

ir
I - pr'e star declaração falsa ou omitir, total ou parcialmente, infor

maçao que deva ser produzida a agent;s do fisco, com intenção de
eximir-se total ou parcialmente, do pagamento de tributo e quaiE.
quer outros adicionais devidos por lei;

11 - inserir elementos. inexatos ou omitir rendimentos ou operaçoes de

qualquer natureza em documentos ou livros exigidos pelas leis
fiscais, com a intenção de exonerar-se do pagamento de tributos

devidos ã Fazenda l-lunic.ipal;

111 - alterar faturas e quaisquer documentos relativos a operaçoes tri
butáveis com o propósito de fraudar a Fazenda Municipal;'

IV - fornecer ou emitir documentos graciosos ou majorar .de s pe s a s com

o objetivo de obter dedução de tributos devidos ã Fazenda Huní.c i

paL,

Tí tulo II
DO PROCEDU1ENTO FISCAL TRIBUTÁRIO

Capítulo I

DA ADHINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA

Seção I

CONSULTA

Art. 122 - Ao contribuinte ou i re spons avcL ê assegurado o direito de

...,.....:·;,;l··6,:;,;;~;~~,\~~;;~···
...... rtn\bw' \.J\ .45.
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a.dministrativa sobre o mesmoassunto, ficará ?-Jllparadoem seu procedimento

termos da resposta a sua consulta.

pelos

efetuar consulta sobre Lnt.e r pr e caçao e' aplicação da legislação tributária, desde /

que feita antes 'de ação fiscal 'e em obediência às normas aqui estabelecidas.

Ar t, 123 - A consulta será dirigida ao titular da Fazenda Municipal

comapresentação clara e precisa do caso concreto e de todos os elementos indispeE.

sáveis ao entendimento da situação de fato, indicados os dispositivos legais e ins

truída, se necessário, comdocumentos.

Ar t, 124 - Nenhumprocedimento' fiscal será promovido contra o Su-

jeito passivo, em relação à especie consultada, durante a tramitação da consulta.

Parágrafo Ilní co - Os ef e i tos p~evisto neste artigo não se produzirão

em relação as consultas meramente pr o te La côrLas , aasLm rencendi das as que ve r sem s~

bre dispositivos claros da legislação tributária oU sobre'tese de direito já reso!

vida por decisão administrativa ou judicial, definitiva ou passada em julgado.

'Art. 175 ~ A resposta à consulta será respeitada pela Administração,

salvo se baseada em elementos inexatos fornecidos pelo contribuinte.

Art. 126 Na hipótese de mudança de orientação fiscal, a nova ori-

,entação atingirá todos os casos, ressalvado o direito daqueles que anteriormente

procederam de acordo com a orientação vigente ate a data da modificação.

Parágrafo Único - Enquanto o contribuinte, protegido por consulta

nao for notificado de qualquer alteração posterior no entendimento da autoridade

Art. 127 - A formulação da consulta nao terá efeito suspensivo da

cobrança de tributos e respectivas atualizações e penálidades.

P.arãgrafo tínico - o consulente poderá evitar a oneração do debi to

por multa, juros e correção monetária efetuando o seu pagamento ou o previo depo sL

to administrativo das importâncias que" se indevidas, serão restituídas dentro do

prazo de 30 (tri.nta) dias contados da notificação do consulente.

Art. 128 - A autoridade administrativa dará resposta à consulta no

prazo de 60 (sessenta) dias.

Parágrafo tínico - Do despacho proferido em processo, de consulta cab~

rã ped í.do de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias contados da sua notifica-

ção, desde que fundamentado em novas alegações.

.46.



seçã;' II

FISCALIZAÇÃO

Art. 129 - Compete ã Administração Fazendária Municipal, pelos or-

gaos especializados, a fiscalização do cumprimento das normas da legislação tribu-

tária.

§ 19 - Iniciada a fiscalização ao i co nt r ibui.nt e , terão os agentes f~

.zendários o prazo de 30 (trinta) dias para concluí-la salvo quando esteja ele sub-

metido a regime especial de fiscalização.

29 - Havendo justo motivo, o prazo referido no parágrafo anterior

poderá ser prorrogado, mediante despacho do titular da Fazenda Municipal pelo pe-

·ríodopor este fixado.

Art. 130 - A fiscalização será exercida sobre todas as pessoas su-:

j e i.t as a cumpr i.ment.ojde 'obrigações t r i'bu tar í as , inclusiye 'aquelas imunes ou

tas.

isen

Art. 131 - A autoridade administrativa terá ampla faculdade de fis-

cal.ização. podendo, especialmente:

I - exigir do sujeito passivo a exibição de. livros comerciais e f is

cais e documentos em geral, bem como s·olicitar seu compar ec írneu-

to ã repartição competente para pr es t ar informações ou

çoes;

11 - apreender livros e documentos fiscais, nas condições e formas de

d~clara

finidas nesta lei;
IIl - fazer inspeções, vis torias, levantamentos e avaliações nos lo-

cais e estabelecimentos onde se exerçam atividades passíveis de

tributação ou nos bens que constituam matéria tributãvel.

Art. 132 - A escrita fiscal ou merc ant i l., com omissão de fonnalida-

des legais ou intuit.o de fraude fiscal, será de scLas sí.f í cada e facultado ã Adminis

tração o arbitramento dos diversos valores.

Art. 133 - O exame de livros,. ar'qu í.vos , documentos, papeis e efeito

comerciais e demais diligências da fiscalização poderão ser repetidos, em relação

a um mesmo fato ou período de tempo, enquanto não extinto o direito de proceder ao

lançamento do tributo ou da penalidade, ainda que já lançados 'l pagos.

Art. 134 - Mediante inti~~ção escrita, são obrigadOS a prestar ã



'autoridade administrativa todas .as informações de que di sponham ; -com relação aos
bens, negócios ou atividade.s de terceiros:

I - os tabeliães, e s cr í.váes e dema ís serventuários de ofício;

11 - os ballcos, caixas econômicas e demais instituições financeiras;
III - as empresas de administração de bens;
IV - os corretores, lei Ioe í.r oa e de spachante s oficiais;

V - os inventariantes;
VI - os síndicos, comissários e liquidatãrios;

VII - quaisquer outras entidades ou pessoas que, em razao de seu cargo,
ofício, função, ministério, atividade ou profissão detenham em
seu poder, a qualquer título e de qualquer form11, informações ne
cessãrias ao fisco.

Parágrafo Onico - A obrigação prevista neste artigo nao abrange a
prestação de informações quanto a fatos sobre os qua,is o informante esteja legal -
mente obrigado a guardar segredo.

Art. 135 - Independentemente do disposto na legislação criminal, é
vedada a divulgação, para quaisquer fins, por parte de' prepostos da Fazenda Hunici.
pa l , de qualquer informação obtida em razão de ofício s obr e a situação econômico-
f í nance ir a.e sobre a natureza e estado dos negócios' ou atividades das pessoas su-

jeitas i fiscalização.

§ 19 - Excetuam-se do disposto neste artigo unicamente as requisi.
çoes da autoridade judiciária e os casos de prestação mútua de assistência para
fiscalização de tributos e permuta de informações entre os diversos orgãos do Huni
ci p l o e entre este e a União, Estados e out ro s Municípios.

§ 29 - A divulgação das informações obtidas no exame de contas e do-
-cume nt os constitui falta grave sujeita i penalidade da legislação pertinente.

Art. 136 - As autoridades da A<!min'istração Fiscal do Município
atraves do Prefeito, poderão requisitar auxí1~o' de força pública federal, estadual
ou municipal, quando vitimas de embaraço ou desacato no exercício das funções de

seus agentes, ou quando indispensável i efe~ivação de medidas na legislação tribu-
tária.

Seção III

CERTIDÕES

Art. 137 - A pedido do contribuinte, em llao havendo debitas, sera



fornecida cerddã.6 negativa dos:tribufos m\lnicipais, nos termos do requerido.

Art. 138 - A certidão será fornecida .dentro de 15 (quinze) dias a

contar da data de entrada do requerimento nà repartição, sob pena de responsabili-

dade funcional.

Art. 139 - Terá os mesmos efeitos da certidão negativa a que

salvar a existência de créditos:
res-

1 - não vencidos;

11 - em curso de cobrança executiva com efetivação de penhora;

111 - cuja exigibilidade esteja suspensa.

te Art. 140 - A certidão negativa fornecida nao exclui o direito da Fa

zenda Municipal exigir, a 9ua1quer tempo, ~s debitos que" venham a ser apurados.

Art. 141 - O Município não celebrará contrato, aceitará proposta em

concorrência pública\~ concedera licença para construção ou reforma e babi te-se nem

aprovará planta de loteamento sem que o interessado faça prova, por certidão nega-

tiva, da quitação de todos os tributos devidos ã Fazenda Municipai, relativos ao

.objeto em questão.

Art. 142 - A certidão negativa expedida com dolo ou fraude, que co.,::

tenha erro contra a Fazenda Murri c i.pa.L, resposabiliza pessoalmente o funcionário

que a expedir pelo pagamento do crédito tributario e juros de mora acrecidos.

Parágrafo Único - O disposto nest;e artigo não ex c l ui a r es pons ab í.Li.«

dade civil, criminal e administrativa que couber e é extensivo a quantos colabora-

rem por ação ou omissão, no erro contra a Fazenda Municipal.

Seção IV
DíVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA

art. 143 As importâncias relativas a tributos e seus acréscimos

bem Como a quaisquer outros débitos tributarios lançados mas nao recolhidos consti

tu em. dívida ativa a partir da data de sua inscrição regular •.

Parágrafo Único A fluência de juros de mora não exclui, para os

efeitos deste artigo,a liquidez do crédito.

Art. l4~ - A Fazenda Municipal inscreverá em dívida ativa, a partir

do primeiro dia útil do exercício seguinte ao do lançamento dos 'débitos

rios, os contribuintes inadimplentes comas obrigações.
tributã-



§ 29 - No caso de débito com pagamento parcelado, considerar-se-ã da-
ta de vencimento, para efeito de inscrição; aquela da primeira parcela não paga.

19 - Sobre os debÚos inscritos em dIví.da ativa incidirão correção
monetária, multa e juros, a contar da data de vencimento dos ..mesmos.

§ 39 - Os débitos serão cobrados runigavelmente antes de sua execução.

Art. 145 - O termo de inscrição em dívida ativa, autenticado
autoridade competente, indicará obrigatóriamente:

pela.

I - o nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o
domicilio ou residência de um e .,de outros;

11 - o valor originário da. divina., bem como o termo inicial e a forma
de calcular os juros de mora e demais encargos previstos em lei;

111 - a origem, a netureza e o fundamento legal da dívida;
IV - a .indicação de estar a dívida sujeita ã atualização monetária,bem

coma o respectivo fundamento legal e o termo inicial p ar a .o cáJ-

cu Lo ;

V - a data e o número da inscrição no Livro de Dívida Ativa;
VI - sendo o caso, o número dO,processo adminí~trat:ívo ou do a.ut:o de

infração, se neles estiver apurado o valor da dívida.

19 - A certidão conterã, além dos requisitos deste artigo, a indica
çao do livro e da folha de inscrição.

§ 29 - O termo de inscrição e a Certidão de Dívida Ativa poderão ser
preparados e numerados por p ro ce sso manual, mecânico ou eletrônico.

Art. 146 A omissão de quaisquer dos requisitos previstos no artigo
anterior ou o erro a eles relativo são causas de nulidade da inscrição e do proces-
so de cobrança dela decorrente, mas a nulidade poderá ser sanada até decisão judi-·
cial de primeira instância mediante substituição da certidão nula, devolvido ao su-
jeíto passivo, acusado ou interessado o prazo para defesa, que somente poderá ver
sar sobre a parte modificada.

Art. 1[,7 - O débito inscrito em dívida ativa, a critério do órgão f~

ze.ndari.o e respeitado o disposto no ítem I do art. 97, poderá ser parcelado em ate
10 (dez) pagamentos mensais e sucessivos.

§ 19 - O parce l.ament.o só serã mediante requerimento do interessado, o
que implicará no reconhecimento da dívida.

.50.



§ 29 - O nao pagamento de quaisquer das prestações na data fixada de

acordo, importará no vencimento antecipado das demais e na imediata cobrança do
.credito, ficando proibida sua renovação ou novo parcelamento para o mesmodébito.

Art. 148 - Nãó serao inscritos em dívida ativa os debitas consti-

tuídos antes da vigência desta lei, cujos valores atualizados sejam inferiores a

lO~'" % ( Deis por cento

ti ficado no artigo 188.

) do valor de referência qua~

Seç.ão I

U1PllGNAÇÃO

Art. 149 - No cálculo do debito inscrito em dívida ativa serao des-

prezadas as frações de Cr$ 1,00 ( hum cruzeiro).

Capítu10 II

DO PROCESSO FISCAL TRIBUTÁRIO

Art. 150 A. impugnação terá efeito suspensivo da exigência e ins-

taurarã a fase contraditória do pr-oced í ment.o .

Parágrafo Único - A impugnação do lançamento mencionará:

a. a autoridade, julgadora a quem ê dirigida;

b. a qualificação do interessado e o endereço para intimação;'

c. os motivos de fato e de direito em que se fundamenta;

d , as diLigé nci.as que o sujeito passivo pretenda sejam efetuadas ,de~

de que justificadas as suas razoes;
e. o objetivo visado.

Art. 151 - O impugnador sera notificado do despacho no próprio pro-'

cesso mediante assinatura ali por via postal registrada ou ainda por edital quando

se encontrar em local incerto ou nao sabido.

Art. 152 - Na hipótese da impugnação ser' julgada improcedente, os

tributos e penalidades impugnados serão atualizados monetjir í amente e acrescido de

multa e juros de mora, a partir da data dos respectivos vencimentos, quando cabí-

veis.

§ 19 - O sujeito passivo poderá evitar a aplicação dos acr âsc ímos na

forma deste artigo, desde que efetue o previo depósito admini~trativo~ na tesoura-
ria do Hunicípio, da quantia total exigida.



.§ 29 - Julgada improcedente a impugnação, o sujeito passivo
com as custas processuais que houver.

arcará

Art. 153 - Julgada procedente a impugnação, serao restituídas ao su
jeito passivo, dentro do prazo de 30 '(trinta) dias contados do despacho ou decisão,
as importancias acaso depositadas, atualizacjos monetariamente a partir da data em
que foi efetuado o depósito.

Seção II

AUTO DE INFRAÇÃ()

Art. 154 - As ações ou omissões que'.contrariem o disposto na legis-
lação tributária serão, através de f í s ca Li aaçjio , obj e t o ~e autuação com o fim de

determinar o responsável pela infração verificada, o dano causado ao Município e
seu respectivo valor, aplicar ao infrator e pena correspondent.e e proceder-se
quando for o caso, no sentido de obter o ressarcimento do referido dano.

Art ..155 - O auto de infração ser â lavrado por aator í da de adminis -
trativa competente e conterâ~

I - o local, a da t a e a hora da lavratura;

11 - o nome, o endereço do infrator e de seu e s t abe l.ecí.ment o , com a

respectiva inscriçio, quando houver;
III - a descrição clara e precisa do fato que constitui a infração c,

se ne ce s sário, as cí.r cuns tâ~·cías pe r t.i ne nr es ;
IV - a citação expressa do dispositivo legal infringido e do que defi

ne a infração e c.omina a respe~tiva penalidade;

V - a referência a documentos que serviram de base ã lavratura do
auto;

VI - a intimação para a apresentaç.ão de defesa ou pagamento do tribu-
to, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, bem como o cálculo com
os acrescimo s legais, penalidades e] ou atualização;

VII - a assinatura do agente autua.nte e a i.nd.i caçjio de seu cargo ou
função;

VIII - a assinatura do autuado ou infrator ou a me nç ao da circunstância

de que-não pode ou se recusou a assinar.

19 - As incorreções ou omissões verificadas no auto de infração
nao constituem motivo de nulidade do processo, desde que do me smo constem e l.erne n -

tos suficientes para determinar i.nfração e i.nfrator.



§ 29 - Havendo r efonnuLaçjio ou alteração do auto de infr'ação,

devolvido ao contribuinte autuado o prazo de defesa.

será

§ 39 - A assinatura do autuado poderá ser aposta no auto, s i.mp Le sme n

te ou sob protesto, e, em nenhuma hipótese, implicará em confissão da falta argui-

da, n~m sua recusa agravará a infração ou anulara o auto.

Art. 156 - Após a lavratura do auto, o autuante inscreverá, em li-

vro fiscal do contribuinte, se existente, termo do qual deverá constar relato dos
fatos, da infração verificada, e menção especificada dos documentos apreendidos,de

modo a possibilitar a reconstituição do processo.

Art. 157 - Lavrado o auto, terão os autuantes o prazo obrigatório e

improrrogáve.1 de 1,8 (quarenta e oi to) horas para entregar cópia do mesmo ao o r+

gao arrecadador.

Parágràfo Qnico - A infrigência do disposto neste artigo sujeitará o

funcionário às penalidades do ítem I do art. 120.
Art. 158 - Conformando-se o autuado com o auto de infração e desde

que efetue o pagamento das importâncias exigidas dentro do prazo de 20 (vinte) dias

contados da respectivas lavratura,ü, valor das multas, exceto ,a moratoría, serã re-
du zi.do de 50% (cinquentapor cento).

Art. 159 - Nenhumaut.o de infração será arquivado ncm cancelada a

multa fiscal sem previó de spacho da autoridade administrativa.

Seção lU

TERl10 DE APREENSÃO

Art. 160 - Poderâo ser apreendidos bens móveis, inclusive mercado

rias, existentes em p'oder do contribuinte ou de terceiros, desde que cons t í tuam /

prova de infração da legislação tributária.

Parágrafo Único - A apreensão pode. compreender livrof:i ou documentos
quando constituam prova de fraude, simulação, adul.teração ou falsificação.

Art. 161 A apreensão será objeto de lavratura de termo proprio

devi.damente fundamentado, contendo a descrição dos bens ou documentos apreendidos,

com indicaç.ão do lugar onde f ícar em depositados e '0 nome do depositá.rio, se for o

caso, além dos demaí.s elementos indispensáveis ã identificação do contribuinte e

descrição clara e precisa tio fato" a indicação das disposiçõ!"s legais.



Art. 162 - A restituição .dos documentos e.bens apreendidos será·fei
ta me dí.anue recibo e contra depós í to das quant í.as exigidas, se for o caso.

Art. 163 - Os documentos. apreendidos poderão, a requerimento do
autuado, ser-lhe devolvidos, ficando 'no processo cópia do inteiro teor ou da parte
que deva fazer prova, caso o original não seja indispensável a este fim.

Art. 164 - Lavrado o auto de infração ou o termo de apreensao, por
esses mesmos documentos será o sujeito passivo intimado a recolher o débito, cum-

prir o que lhe for determinado ou apresentar defesa.

Seção V

DEFESA

Art. 16.5 - O sujeito passivo poderá contestar a exigência fiscal
independentemente dó prévio depósito, dentro do prazo do 20 (vinte) dias contados
da. intimação 'do auto de infração ou do termo de apreensão) mediante defesa por

escrito, alegando toda a matéria que entender útil e' junt ando os docume.ntos compr~

batórios das razões apresentadas.

Art. 166 - O sujeito passivo poderã, conf or mando+s e cem parte dos /
termos da autuaçao , recolher os valores relativos a essa parte ou cumprir o que

for determinado pela aut.oridade fiscal, contestando o restante.

Art. 167 - A defesa ser à dirigida ao. t í tu lar tia Fa ze nda Hurrici.pa l,

constará a petição datada e assinada pelo sujeito pas s í.vo ou seu representante e

devera ser acompanhada de todos os elementos que lhe servirem de base.

Art. 168 - Anexado. à de f'esa , serã o processo e.ncaminhado ao funcio-

nário autuante ou seu substituto para que, no prazo de 10 (cle z ) dias, prorrogáveis

a cri têrio do titular da Fazenda Hunicipal, se manifeste sobre as razões ofereci-
das.

Art. 169 - Na hipótese de auto de infração, conformando-se o autua-
do com o despacho da autoridade administrativa e desde que efetue o pagamento das
impo~tâncias exigidas dentro do prazo para interposição de recurso, o valor das
multas sera reduzido em 25% (vinte e cinco por cento) e o procedimento tributário
arquivado.

Art. 170 - Aplicam-se ã defesa, no que coub er em , as normas relati -
v au a Lmpugnaçao ,



Se~ão VI

DILICJ':NCIAS

Art. 171 - A autoridade administrativa determinara, de ofIcio ou a

requerimento do 'sujeito passivo, em qualquer instância,a realização de. perícias e

outras diligências, qua~do as entender necessárias, fixando-lhes prazo e indefíri-
rã as que considerar prescindíveis, impraticáveis ou protelatórias.

Parágrafo Único - A autoridade administrativa determinara o agente /

da Fazenda Municipal e/ou perito devidamente· qualificado para a realização das di-

ligêncías.

Art. 172 - O sujeito passivo poder a participar das diligências, pe~.

soalmente ou através de seu preposto ou representante legal, e as alegações que fi

zer serão juntadas ao ,processo para serem apreciadas "no.julgamento.

Art. 173 - As diligê.nc.ías serão realizadas 1<0 prazo máximo de 30

(trinta) dias prorrogáveis a cri tério da autoridade admi ní s trati va e su sp ender ao o

curso dos demais prazos processuais .

Seção VII

PRUlElRA INSTÂNCIA ADMINISTfI.ATIVA

Art. 171, - As impugnações a lançamentos e as defesas de autos de

infração e de termos de apr cens ao serão decididas, em Pr imei.ra Instância Adminis -

trativa, pelo titular da Fazenda Nurri ci paL,

Parágrafo Único - A autoridade julgadora tera o prazo de 60 (sessen-

ta) dias para proferir sua decisão, contados da data do receb i.mento da impugnação

ou defesa.

Art. 175 - Consid"ra-se iniciado o procedimento fiscal-administrati

vo:

I - com a impugnação, pelo sujeito passivo, de lançamento ou ato ad-
ministrativo dele decorrente;

II - com a lavratura do termo de início de f i.scaLi.zaçao ou intimação

escrita para apresentar livros comerciais ou fiscais e outros do
cumento s de interesse para a Fazenda MuniC'.ip{ll;



Ir1 -.com a lavratura. do tl"rmo de apreensao de livros ou de outros ·do-
cmuentos fiscais;

IV'- com a lavratura de auto de infração;
V - com qualquer ato escrito de agente do fisco, que caracterize o

início do procedimentopa~a apuraçao de infração fiscal, de co-
nhecimento pr êví o do físcálizado.

Art. 176 - Findo o prazo para produção de provas ou perempto o di-
reito de apresentar a defesa, a autoridade julgadora proferirá a decisão no prazo
de 20 (vinte) dias.

Parágrafo Ilní.co - Se nao se considerar possuidora de todas as Lnf or+
mações necessárias a sua decisão, a autoridade admí ní.s tr at í.va p ode r a converter o

processo em diligência e determinar a produção de novas provas •

Art. 177 - Não sendo proferida decisão no prazo legal, nem converti
do o julgamento em diligênc.ia, poderá a aprte interpor recurso voluntário, como se
fora julgado procedente o auto de infração ou improcedente a impugnação contra o

lançamento, cessa.ndo, com a interposição do reeurso, a jurisdição da autoridade de
primeira ins-tância.

Seção VIII

'SEGUNDA INSTÂNCIA ADllINIS,RATlVII

Art. 178 - Das decisões de primeira instância caberá recurso
a íns tâncía admi ní s trati 'la superior:

para

I - voluntários, quando requerido 'pelo sujeito passivo no prazo de

20 (vinte) dias a .contar da notificação do despacho quando a ele
contrárias no todo ou em parte;

II - de ofício, a ser obrigatôriamente interposto pela autoridade ju.!
gadora, imediatamente e no próprio despacho, quando contrárias ,
no todo ou em parte, ao Município, desde que a Lmpor t anc í a em li

tígio exceda a 04 ) vezes o valor de referência defi-
nido no art. 188.

19- O recurso terá efeito suspensí \'0.

29 - Enquant;o não interposto o recurso de ofício, a decisão nao

produziri efeito.



Ar t , 179 A de cí.s ao , na "instância administrativa superior, será

proferida no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento /
do processo, aplicando-se para a notificação do despacho as modalidades previstas
para a primeira instância.

Parágrafo Onico - Decorrido aprazo definido neste artigo sem que
tenha sido proferido a.decisão, nao s erao computados juros e atualização mone t.a -
ria a partir dessa data.

Art. 180 - A segunda Instância Administrativa sera representada p~
lo Pr-eEei to Municipal.

Art. 181 - O recurso voluntário poderá ser impetrado independente-
mente de apresentação da garantia de instância.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 182 - são definitivas as decisões de qualquer instância, uma
vez esgotado o prazo legal par a interrjosíção de recurso, salvo se sujeitas a re-

·curso de oficio.

Art. 183 - Não se tomará qualquer medida contra o contribuinte que
tenha agido ou pago tributo de acordo com decisão administrativa ou judicial tran
sítada em julgado, mesmo que posteriorlll~nte modificad.a.

Art. 184 - Todos os atos relativos i matiria fiscal serao piatica-
dos dentro dos prazos fixados na legislação tributária.

§ 19 - Os prazos serão contínuos, excluído no s eu cômputo o dia do

início e incluído odo venc i.meut o ,

§ 29 - Os prazos somente SE! iniciam 011 vencem em dia de expediente I

normal na Pr ef é í tu r a ou e s tabeleeimentos de cr ed i to, prorrogando-se, se

sário, ate o primeiro dia útil seguinte.

nec.es-

Art. 185 - O responsável por loteamento fica obrigado a apresentar
à Administração:

I - tItulo de propriedade da área loteada;
11 - planta completa do loteamento contendo, em escala que permita

sua anotaç~o, os logradouros, quadras, lotes, ~rea total~ ~reas
cedidas ao patrimônio Huní c'ipa l;

.57.



I
P R EF E I TU R A M UNI C I P A·L

DIVINOLÁNDIA - CAPITAL DA BATATA
ESTADO DE 510 PAULO

III - Meusalmente, comunicação das alleU&ções realiza-
da., contendo 011 dados indicativos dos adquiren-
tes e das Un:1"dadesadquiridas •.

Art. 186 - Os cartórios serão o'Qrigados a exigir, SGb peU& ele
responsabilidade, para efeito de lavratura da escritura de
transferêncim ou veuda elo imóvel, certi4ão eleaprovaçãe do l~
teamente e ainda euviar à Administração relatório mensal das
operações reaUzadas oom imóveis. '\
Art. 187 - Conside~-se integradàs à preseute Lei as tabelas
dos anexos que a acompanham.
Art. 188 - Fica instituido o valor referência 4e Oi 300 000 ,
(trezentos mil cruzeiros), para o cáloulo das taxall.
Art. 189 - A base ele cáloulo do ISS, definida no artige 27 §§
11 e 21 e o valor referência mencionado uo artigo anterior s~
rão atualizados anualmente, até 31 de Dezembro, por ato do E-
xecutivo MUnioipal, uos termos da Lei Federal uúmero 6 413
de 17 de junho de 1977 e suas modificações posteriores, com
baa:e na variac;.ãodas O.Ds.

• tArt. 190 - Na fixação da base de cáloulo dos tributos
desprezadas as fraçGes de CX' 100, (cem cruzeiros).

seno

Art. 191 - Nos valores finais dos tribatos a serem pagos se-
rão /iesprezadas as frações de aal 100~ (cem cruze:i,ros).

I ;Art. 192 - Esta' Lei sera regu.lamentada ne que couber, por Da-
ereto do Executivo ~icipal.
Art. 193 - Esta Lei não revoga uem extirlgue tribu:tos não tra-
tados neste Código, os quais continuam em vigcr «e aoordo com
legislações espeoífioas anteriores.
Art. 194. - Esta Lei entrará em vigor ea 31 de dezémbro 4e
1985, revogadas as disposições em oontrário.

Divinolândia, 11 de dezembro de 19B5•.
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Anexo I

TABELA PARA COBRANÇA DO UWOSTO SOBRE .SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

\

I - Empresas que exploram os serviços de:

1 - M~dicos, dentistas, veterinários

2 - Enfenneiros, protéticos (prótese d~ntãria), ob s-:

tetra, ortóptic.:os, fonoaudiólogos, psicólogos ....

3 - Labortõrio de análise clínica e eletricidade me-
dica .......•........•................•..........

4 - Hosp í t ai s ç sanatór í cs , ambulatórios, pr ou t o+s oc or>

ros, bancos de san~lc,casas de saGde, casa de re
.._,,-cuperaçao ou r cpcu sc sob or í.ent açao mó.dica

(~ - Advogados ou provisionados ..•..............•...... _-----------.----_ ..-...... . .. _._,,- ..

6 - Agentes da propriedade í ndus cr ia I >; ••.•••• , ••••••

- Agentes da pr or-p i od ad e artística ou literária .. ,.

8 - Peri tos E: avaliadores .

9 - Tradutores e int~rpretes 0,0 •••••••••••••••••••••

10 - Despac.hante.s

11 - E conomí. s tas ..•.......••..••••..••.••.......•.••.

12 - Contadores '., aud í t or e s , guarda-li vr05" técnicos

em cont.abí lidad.e .........••..........•••....•..•

13 - Organização, programação, planejamento, asses-
soria, pr-oce s s ame nt.o de dado s , consultoria téc-

nica, f í nance í.r a ou admí.n is t r a t í va , (cxce t o os ser

viços de a s s í.s ténc í a tec.nj ca pre.st.ados a t er ceírrn

e conce r nent.es a ramo ele índiis t r ia ou comàr c i o- ex

pl orad os pelo prestador de serviço) ..•.....•....

PERCENTUAL SOBRE

O PREÇO DO SERVIÇO

.. ,4·1 .

... .410 .

... .4% .

....... 4;" .

. 3;:' .

. 3%.; .

. .. , " .31> .... , .....

. 4. 5%. ...•...
• .••••. 3't> ••••.•••.•

....... 3~ .

....... ~%. .

....~~ .
lA - Dati Lograf í a , e s t eno g r af i.a , secretaria e e xpe d i eu

te. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :..:.•?J!.:' .
.......... .'3'l~tO

............ chi
•.···1 (h!)!' .. ?'....... '-a" L. W\\)fI\' \ 6()

.••.···.Jl.oiv \\0 • •
()\.. \,1'"te



15 - Ac1mínístração de bens ou negócios íllciusíve con-

sôr cí os ou fundos mútuos para aqu i s i.çjio de bens

(não abrangidos os serviços exec.utados por insti-

tuições financeiras) ~•........•.• , ..•.•••..•••• ~.

16 '7 Recrutamento, colocação ou fornecimento de. rnao-

de-obra, inclusive por empre gados de prestador de

serviço ou por trabalhadorcs avu lsos por ele con-
tratados •••••.•••....•••• ~••• 0·0 ••• o •••••••••••••

17 - Engenhe i r os , arquitetos, u'rban í.s t.as •• ~ •• ~ •••••••

18 - Projetistas, calculistas t dcsc'nhistas tecnicos. ~.

19 - Execução, por admi rri s t r açiio , empr e i.t.ada ou subem--

preitada, de cons t ru çao c íviL, de obras hidl~ãul.i-

ca s e out.ras obras s emeLhan te s ,' inclusive servi

ços auxi li ares ou conrp Lemcnt ar e s (oxce to o f or nc-:

c ímen tc de meccadori as pr o.lu zida s p(~10 prestador

dos serviços fora do loca] I.L:;. pr e s tação dos servi

ços, que ficam sujei tos' ao ICH) •...•.... ~. '" ..•••...•

20 - Dcmol.í çao , cons ervuçao c r cp ar açao de e.d.ifícios

(inclusive ele.vadores ne.les insta1.ados);estradas,.

pontes e congene r e s (exceto o fornecimento de mer

cador i.as produzidas pelo pr e s tado r dos serviços ,

fora do local da prestaçio dos serviços, que fi-

camsujeitos ao TCH) .•.••.•.••..•.•••.•... '•• :.•.

21 - Limpeza de imóveis ..•.•..•.••.•••.•.•••..••••.•.

22 - Raspagem e lustração de assoalhos ...•.... ',' .••.•

23 - De s i.nf e cçao e higienização ..•..••..••.•. : .•••...•

24 - Lu s t raçao de bens móveis (quando o serviço for

prestado a usuário final do objeto lustrado)
li '

25 - Barbeiros) cabe l.ere í ros , manicures> pedicures

tratamento de pele e outros serviços de. s a l oe s de

beleza:

PERCENTUAL SOBRE
o PREÇO DO SERVIÇO

1, 6~(. .

1,3%. .

~%.... ~....:. ...

...... ?tt: .

. ;t.,.~~ .
2~1

.. f1~.: .

...... ?!.~~ .

2, 35~Zone Nobre . _.. .. .•. .. . . . • .. .... .. ... . . . . .. • .. .. . . .. .. . . . .. . . .. . • • , ' .

Bairros •••.•..••........•.•...........•..•..•.•• .: ••.. 2$-· .
..»:····5i;tr»-: ttch\.

.>:·..···t:()t 8t(l o.,c\f·'
•••• ~I'I\U .,0 >11

()\. ~;)('e,e\ .61.



26 - Banhos, duchas,massagens,gínãstica e. congenercs .•

27 - I'r auspor tes e c.omunicações de natureza: estrítameE.

te muní.c i.pa I .

28 - Diversões públicas:

a. Teatros, c í nernas , circos, aud i tãrios, parques

de diversões, taxi-dancíngs e congêneres ..•..

b. Exposições com cobrança de ingresso .•...•....

c. Bilhares, boliches e outros jogos pe rnri t i do s ••

d. Bailes, "8hoW8", festivais, rec.itais e conge-
neres ....",a a •••••••••••••••••••••••••••••••• :

e. Compet í.çce s esportivas ou de de s tr e za -f í s ica

ou intelectual) com ou sem participação d o es-

peetador, inclusive as realizadas em aud~tó-
rios de e s taçoe s de rádio ou de t.e l.ev i s ao ••••

f ~Exacuçao de música, i.ndiv i dua lmeu te ou por coE.
juntos ........• ~•••.......... ~~~ .••......•.. ~..

g. Fornecimento de músic.a mediante transmissão
por qualquer proret,so ~...•.•......•. ~.•.

29 - Organização de festas, "bufEe t " (exce to o f or-ne c.í.

mento de alimentos e bebidas que ficam suj ei tos

ao IGH) ......•••...•••••.•••••.•..•....•..•......

30 - Agências de tur i.smo , passeios e excur s'ce s , guias

de turi Sino ••••.•••••••••.....••••••• a •••••.•••••••••••••

31 - Lnce rmed i.açao , inclusive corretagem de' bens mo-
veis, exceto os serviços mencionados nOs ítEns

58 e 59 .•....••..•.•....•.....•.••.••. ; .•..•....

32 - AgCJ?címnento e 'r e pre s cn.t aç ao de qualquer natureza

não í.nc.Iu ldo a no {tem anterior e~os ítens 58 e

-59 ••••..•.••••..••.• -,. •••..•....•••..•.... _ ..•..•.•.••••..••

33 - Análises tÉcnicas .•... ~.... o ••••••••••••••••••••• o

3!t .- Organização de feiras de amostras ~ congr essos e

PERCENTUAL SOBRE

o PREÇO DO SERVIÇO

'" ?,.3~ .

...... ~!?J.~ .

l:{.ca.. ,I

••••.• .'3'J'. o •••••••••

. 3~t .

. ~1. .

...... 3f, o •••

...... ~~( .

. ; 3:·· .

-s,«
• ••••• .J;.' •••.•••••••

.....)f .

")0"
• •• .- •• '--. ;.,'1 ••••• ~ ••••••

2 r::/. ,>, ,' .
" ;~'.-.?,fit. .

.............. 0;0".. oc 0·.................... ..~.. ; ~ ~ .
.............··5i;.;o

........ çhi..,...' ,t [j ta" . \~,\
.........1. ibo >li""' 6

" (1\...r1 Çlf'.\\'" • 2.

congêneres
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46 - Tinturaria e lavalldp-ria ..............•..........

47 - Beneficiamento, lavagem, secagem, t.ingimento, gal:.
vanoplastia, acondícion:lmento e operações simila-
res, de objetos não destinados a comercialização I

ou indus triali zação

48 Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e ~
quipamentos prestados aü usuârio final do serviço
exclusivamente com mar e r í a I por ele fornecido (ex

cetua-se a prestaç~o do serviço ao poder p~blico,
fi 3ut.<lrquias, a empresas concession5.rias de prou~

49 - Colocação de tapetes e cortinas com ma t er í al f or-'-

ne c ido pelo u sua rí o final do serviço ..... ; .•.. ~.

50 - Estúdios fotográficos e. cinematográficos, inclusi:.

v e r cv e l a çao , amp l iaçao , cópia e reI)'J:oduç;ío) (!st~

dias de gravação de Itvideo-tapesll para televisão"
c s tud í.o s fonográficos e de gravação de sons ou

ruídos, í.uc l u si v e {~tlblaJ;c1Tt e "mi.x agcm" sonora

51 - Cópia de documentos e outros papéis, plaetas c de
se~llos, por qualquer p r oces s o não inc.luído 110

í tern ant e r i or ....•........................•.....

52 _. Loeaç.ão de bens móveis ~..

53 - Courposi çao gl:ãficc1J c l.ichcr ia , z incogr af í a , lito-·

grafia e f o t o l it ograf i a 0· ••••••

54 - Cua r da , tratamento e amc s rramcut.o de' 'animais ....

55 - F'Lore s t.arncn to c. reflore.f;t.amento ••...........•...

56 - Paisagismo c dpcoras:,:i"o (exceto a material fornecL

do para execuf;.ão, que fica sujeito ao ICN) .

57 - Recauchutagem ou regclwraçêío de pne.unui t ir-o s

PERCENTUAL SOBHE

o PREÇO DO SERVIÇO

....... +",35~ .

l -'f11· -.'.~:/'~ ,

iC
'.......•. , .

3<~,
• ••••••• Í'•••••••.•.

,),,'· ~-., ~ .

....... 9.•.7.'/ .

........ J- .• x:· .
1.3~· ~ .

. ••..•. ?- .•x .
58 - Ag(:.nc.íamenLO,Co'[u:..tage.m ou il.lt{:'.rl\le.dia(~.~iu de tít.u-

los quaJsquer (exceto os 8erviçov ex~cut:adl)S por
instit,]i,ç~es fiu~n{:~iras) sociedades dist(ibuido-

1:";]$ de. t.i tu los e v a l o res e soc i.edade.: de co r r c to-:

r e s , re gu La rme.n t e autor i za.Io s a f uncio nar ) •.• ~:.:,~.,};': .•... " •
.._·</'1'1,\0.."..... ,(\1.' '..

......>~\0 cll
l

1'\ \r,\\\......·Jltti\"..,.,\"""c, • 64.



59 - Agenciamento, corretagem ou Ln.terurcd í.açao de cara-

bio e de seguros .•.... o •• o • o ••• o o o ••••••••••••••

60 - Encadernação de livros e revistas ..... 0'0 •••••• r •

61 - Ae r o Po tog r ame t r i a •••.•.....••.....••..••••.•••..

62 - Cobrança, inclusive de direitos autorais .

Di::;tribuição de filmes cinematográficos e de IIví-

dco+t ape s " .••• o ••• ~ •••••• o ••••••••••••••••••• o ••

6/+ - Iii.s t.r ibui.çao C'. venda de oi l he tc s de Lot eria ••• ,.

6S Emp r e sa f uncrar í a .•. ~~ ... , . ~ * •.•••• ~. o •••.•• ,. _ ••• '

66 - 'l'ax i dc rru is t a s ..•••. 0 .••••••• o. ~ o o ••• o •••• o 0'0 • o • 0.0

67 - Re lações Púb licas ' .

PERCENTUAL SOBRE
O PllliÇO DO SERVIÇO

• •• _ o ~o'o~~ •••••••••

2C,~
• ••••• :. o. " o •••••••

..... ?~ .

· .... f?;~:~. '.' o •••• o o •

l 1.°'
o •••• :: ',-:'0 .

· ;t.,.-~~,o .
· .31. .

Qtlando os serviços constantes da lista fotcnl prestado~ sob forma de traballlo
pessoal do próprio contribuinte, o imposto scrã'~'y\!ido da seguintG manc í.r-a :

}

o~.' Sy?c,
(Base de calCu10~~ 1.000.000)

a , Profissionais autônomos de nivc L uui vcr s í tD.l~io

L . Prot i s si ou.ris aut cnomo s de nível mêdi~ ... ,ç' ••.••• o

c. Demais au t Ôn0J11ü~)

f

PEH,CJ:::NTUAL SOHl:{E

A BASE m:: CÁLCULO

.65.



PREFEITURA MUNICIPAL
DIVINOLÁNDIA -- CAPITAL DA BATATA

ESTADO DE SAo PAULO

ANEXO [I

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA À LOCALIZAÇÃO OU FUNCIONAMENTO
DE ESTABELECIMENTOS

VALOR DE REFER~NCIA - Cr$3OO.OOCl
pJ ,",f3l/" e,cr

11- INDUSTRIA
1.1 - até 10 empregados..•••••.•.•...•..•...•••...•
1.2 - de 11 a 30 empregados/ •.•.•••••..••.•.••.....
1.3 - de 31 a 70 empregados.~ ••...•.••..........•.•
1.4 - de 71 a 150 empregados•••..•.•...•••..•.•.•.•
1.5 - mais de 150 empregados••.•..•..••.••........•

% SOBRE O VALOR OE
REFER~NCIA
AO ~S AO ANO
OU FRAÇÃO \,

LOCALIZ. FUNCION.

2(J.•.COM~RCIO'
2.1 - Bares e Restaurantes ••.•••...•••......••..•••. ~~~~-+ __~~ _
2.2 - Supermercados•...•....•..•..•••......•.•••••• --==~---i--~~~-
2.3 - Quaisquer outros ramos de atividades comerci- /1

ais não constantes nesta tabela •••..•.••••••• ~1~~_-+_~~ _
3)- Estabelecimentos bancárias, de crédito, financeiros

e investinento f •••••••••••••••••

4 - Hotéis Motéis, Pensões, similares
4.1 - at-e 10 quartos •....•.••.•...••.•..•.......•.
4.2 - de 11 a 20 quartos •.•..•••••.....•.•..•..•..•
4.3 - mais de 20 quartos .••....•.........••••.....•
4.4 - por apartamento ••...••.. ,•.••..•..•.•....•....

.66.



PREFEITURA
DIVINOLÁNDIA - CAPITAL DA BATATA

ESTADO DE SAO PAULO

MUNICIPAL

5 - Repre!ientantes comercJ.aJ.sautambmds. corretores,
,despachantes, agentes e prepostos em geral .•••••

•....... -

6 ~ Profissionais autônomos (não incluídos em outrol
{tem desta tabela) •••••.•..••.••.••••••••.••.•••

7 - Casas de Loterias ••••.•••.••••.•••.•.•••.••.••••
8 - Oficinas de Consertos em geral ••.••..•••.•..••.•
9 - Postos de Serviços para velculos ••••••....••.•.•

10 - Depósitos de inflamáveis, explosivos e similares
11 - Tinturari~s e Lavanderias .•..•..•.•.••••••••..•••
12 - Salões de Engraxai:e•....••.•.•.•.•.•••.••.•..••.
13 - Estabelecimentos de banhos, duchas, massagens, I

ginásticas e congêneres •.•..•.••.•...•.••••..•••
14 - 8arbearias e salões de beleza •••••....•..•..•..•
lEi~ Ensino de Qualquer grau ou natureza ••••...••.••.,
16 - Estabelecimentos hospitalares

16.1 - com até 25 leitos •••..•...•.•••...•••..••
16.2 - com mais de 25 leitos ••••••.•........••.•

17 - Laboratórios de análise cllnicas •.••••.•.•••••••
18 - Diversões Públicas

18.1 - Cinemas e Teatros •••.•.•••••••..••..••.••
18.2 - Restsurantes pançantes, boetes, etc ••••••
18.3 - 8ilhares e Gluaisquer outros jogos de mesa\-

18.3.1 - Estabelecimentos com até 3 mesas,',
18.3.2 - Estabelecimentos com mais de 3'

% SOBRE O VALOR DE
REFER~NCIA
AO ~S

OU FRAÇÃO
AO ANO

LOCALIZ. FUNCION.

@ @
10% 40% /
10% 4~ ~,/
1~ 4!:! /'
10% 6~ //
10j/, 60%
10% 40j/,

~ 1~ -
.......

: ~
10% 40j/,

1* 7%
1*

ç----.,
9!:!

15/0 4%

mesas........................... ~1~cm~~a~4~~~~_
18.4 - Boliches................................. ~1~Qj(,~ ~4~ê%~-;
18.5 ~ Exposições, feiras de amostras, quermes - /

sas . . •• . . . . . • . . . •• . • . . . . . . . . . . . . . . . •• . ••• ~1:;;:0%~_--:::--....:4",Qj(,"i-""'_

= g~:~::u:rP:=~~:: :p:!~::~~:s~~.~~~~~~~~.~....-:.....ta§i;i;.... ~*~,
»>; 1 Chal'l ",p.1

••••••d. Iha >/1,,0'
-" l1Lt1· or • '\F'

18.6
18.7



I
PREFEITURA MUNICIPAL

DIVINOLÁNDIA - CAPITAL DA BATATA
ESTADO DE sAO PAULO

% SOBRE O VALOR DE
REFERt!NCIA
AO ~S

OU FRAÇÃO
AO ANO

LOCALIZ. FUNCION.

19 - Empreiteiras e incorporadoras •••••••••••••••.•

20 - Agropecuária
20.1 - até 100 empregados .•••••••.••••••.•.•••
20.2 - mais de 100 empregados ••...•••••••.••••

21 _ Demais atividades sujeitss à licença de 10cali
zação a funcionamento •...•••..••••..•.••.••.• ~



Anexo 11

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA AO F'UNCIONAt1ENTO DE ESTABELECIHENTO

EM HORÁRIO ESPECIAL

% SOBRE O VALOR DE

REFERf.NCIA

1 - PARA PRORROGAÇÃO DE HORÁRIO

I - At.é "s 22:00' horas •... ' ....••........ .-... _-"-- __ ~ ao dia

_____~t:.. ao rnes

_____ ~~ ao ano

11 - Além das 22: 00 ho ra s ...•................ 1,5% ao dia
.__ 3

u
%e..> ao me.s

--=3:...°...:._ '1_''' ao ano

2 -' PARA A ANTECIPM,ÃO DE HORÁRIO

ao dia

' , _~5~;~, ao mes

20% ao ano



Anexo IV

'TABEIA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA Ã VErCUUçÃo DE PUBLICIDADE EM GERAL

ESPJ:.:CIES DE PUBLICIDADE

1 - Publicidade afixada na parte externa ou interna de estabelecímen

tos industriais,', comerciais)' agropecuários, de pr e s taçjio de. ser-

viço e outros - por publicidade ......•.••....•.•.••..••...•....

2 - Publicidade no interior de veículos de usopúblíconão destina -

dos ã publicidade como ramo de negócio - por publicidade •.•.•.•----~~--_._.._-- .~.-.- _-;-._ __ .~_.~ .

~.J:ublicid·âde sonora, por qualquer meio •....•...•..••... ' ....•..••.

I, - Publicidade escrita 'em veículos destinados a qualquer modalidade

de pub Lí.cí dade - por veículo ••••••.••.•....•••..•.•.••..•..•.••

- por veículo ~ .

5 - Publicidade em' c í nemas , teatros, boates. e s í mi l are s , PO}: meio de

pr.ojeção de filmes ou dispositivos ~.......•............

6 - Publícidade colocada em te rr enos ~ campos de 't~Spot'te s , c l.ubes

~$Hociaç~es) qualquer que seja o sist~ma de colocaç~o, desde que
visível a quaisquer vias ou logradouros piib l i cos , í.nr.l.u aí ve as

rodov í as , es t r ad as e caminhos muni cf.pa i.s - por' pub l i, ci dade ...•.

7 - Publicidade em jornais, 1:'C:!v:í.stas e rádios locais - por publicid!:.
de .•••••.....••...••.•.•...•••.•.•.••••...•.•.••......•........

8 - Publicidade em televisão local - por publicidade ..••••.•.••..•.

9 - QuaLque r outro tipo .de publicidade nao constante dos ítens ante-

r iore s • <> • \ ••••••••••••••••••••• ;, •• ., •••••••••.•••••••••••.•••••••••••••••

•.. ~.% do V.R.

.-. , .• '},% do V.R.

., .l.% do V.H ...
ao dia)

..• =l-.% do V.R.
ao mes

.. .~ .% do V.R .
ao ano

.•. ~.% do V.R.
ao mes

5• ••••• % do V.R.

... :t. .. % do V.R.
ao mês ou fraç.ão

... 5 .. % do V.R.
ao mês ou f r açuo

... 1.% do V.R.
no dia

.. .5.% do V.R.
ao mes
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ANEXO V

e Loteanentos.
Tabela para cobrança da Taxa de Licença Relativa a Execução de Obras, Arruamentos

1 APROVAÇÃO DE FflOJETOS•••••••••.•.••.••••••••.•••••.••••
2 - ALTERAÇÃO EM FflOJETO AFflOVAOO•••.•.•••.•••••.•••••.••••
3 - CONSTRUÇÃO:-

a- Edificação até dois pavinentos, por m2 de área cons-
tru{da ..•....•.••..•••.•••..•••••..•..•••.....••••••

b- Edificação com mais de dois pavimentos, por m2 de /
area constru{da •••.•••.••.•.•••.••....•.•..•..•••.••

c- Dependências em Prédios Residenciais, po m2 de área/
cons tru1da ••.•.••..••...•••.•..••.••.••••..••••..•••

d- Dependências em quaisquer outros Prédios, para quais
quer finalidade, por m2 de área constru1da •••.•••••:

e- Barracões, por m2 de área constru1da ••••••••••••••••
f- Galpões, por m2 de área constru1da •••••••••.•••.••••
g- Marquises cobertas e Tapunes, por metro linear •••••

4.- RECONSTRUÇÃO, REFORMAS, REPAROS, por m2 •••••••.•••••••

5 - OEMOLlçélES, por 1112•••••••.••••••••••.••••••.••••..••••.

6 - ARRUAivlNETOS:
a- Com área até 20.000 m2, exclu1das as áreas destina -

das a vias e logradouros públicos. por nC •••••••••••
b- Com área superior a 20.000 m2, excluídas as áreas /

destinadas a vias e logradouros públicos, por 1112••••

7 - LOTEAMENTOS:

% sobre o valor de /
Referência

4"/0 -

4"/0

..•••••0.3%

•••.•••0.3')(,

•••••••0.3%

••••••• 0.3')b
• •••••• 0.3"/0
•• ••••• 0.3"/0
•••••••0.3io

•••••••0,3io

• •••••• 0,3"/0

•••••••o,3io

., ••• , .0.3')1,

a- Com área até 10.000 m2. excluídas as áreas destina -
da9 as vias e logradouros públicos. por m2.......... •.•.•••0.2'10

b- Com áraa suparior a 10.000 1112,excllil{dasas áreas / ............•
destinadas a vias e logradouros públicos e que seja~ ····jJ.elr
d d H. i ' i 1112 c\1,\ O ,...oa as ao ••,un ca.po. por ••.•.••.•..•.••••..• ~~.\"h"" .:,.l • •.•• ''''I''

.~.."·íi··ib(l~'-: ",,"0\0\9
<..1-\..:1" Çlfl?;.e\\O
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% SOBRE O VALOR DE

REFER~NCIA

8 - QUAISQUER OUTRAS OBRAS NÃO ESPECIFICADAS NESTA TABELA:

a. Por metro linear .••.•••.•..•.•.•....•.•.••.••.•..•.••• ....... Qt~2~ .

b , Por metro quadrado .•.•••..•.•.•...•....•..• '.•.•.•.. '..• . Q.:f.0t .



Anexo' VI

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELAT.IVA AO ABATE DE ANIMAIS

% SOBRE O VALOR DE REFER!NCIA!POR CABEÇA

ANUlAIS

B'OVINO OU VACUM /~, ..25
_~_-=:..t3<1_" __ 2/ ') T

5%
OVINO ••••••••••••••• o' •••••••••••••••••••••••••••••••

CAPRINO ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ,'

SUÍNO ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

EQUINO •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

AVES ••••••••••••• ;•••••••• , •••• o ••••••••••••••••••••

OUTROS •••••••••••••• 0 ••••••••••••••••••••••••••••••
__ .JL..__

.73.



Anexo' VII'

TABELA PARA COBRANÇA DA TAXA DE LICENÇA RELATIVA Ã OCUPAÇÃO DE TERRENOS OU VIAS E

- FEIRANTES:

1.1 - por dia .•...••.....•..

1.2 - por mes •.... .' .•.•.••..

1 . 3- ,. por ano .....••.•••..•.

~, - VEIC1JLOS:

2.1 - carros de passeio •....

2.2 - cami nhoas e ônibus ....

2.3 - utilitirios ...•.•.•...

2.4 reboques ..•...•.......

3 - BARRAQUINHAS OU QUIOSQUES:

3.1 - por dia •.....•.••..•..

3.2 - por mes ........•......

3.3 - por ano •••••••••••••••

LOGRADOUROS PÚBLICOS

.... 7. . '.% do V. R • -

.. .:1,0 ..• %"do V.R.

.. .'l0 ... % do V.R.

POR DIA POR M1i"s POR ANO

... 'l.% do V.R .15.. % do V.R • .(;0.% do V.R

.•• 7..% do V.R .15.. % do V.R · .60.% do V.R

... i:.% do V:R . J.5.. % do V.R · .r..c: . % do V.R

.. :r..h do V.R .~5.. % do v.R · .6.Q.% do V.R

.. 7..... % do V.R.

.10. .... % do V.R.

.ML ... % do V.R.·

4.1 - por dia •••...•.••.•.•.

- DEMAIS PESSOAS QUE OCUPEM ÃREA EM TERRENOS OU VIA E LOGRADOUROS PÚBLICOS:

...!....% do V.R.

',.2 - por mês .

4. 3 ~ por ano •••••••••••••••

..;t.~... %doV.R.

.. ::9. ... % do V.R.



Prefeitura Municipal de Divinolândia
Estado de São Paulo

DECRETO N°.2529.DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
Regulamenta data base de recolhimento de tributo municipal
instituído pela Lei Complementar Municipal n°. 1678, de 15 de
dezembro de 2003, na forma que especifica e dá outras
providências.

JOÃO SEBASTIÃO DE ALMEIDA, Prefeito municipal de
Divinolândia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e nos termos do
artigo 7 da Lei Complementar Municipal na. 1678, de 15 de dezembro de 2003;

CONSIDERANDO, a necessidade de regulamentação da data
base de recolhimento do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza.

DECRETA:

ARTIGO I" - O recolhimento do tributo municipal instituído
pela Lei Complementar Municipal n", 1678, de 15 de dezembro de 2003, far-se-á até o
5° (quinto) dia útil do mês subseqüente a emissão da respectiva nota de serviço.

ARTIGO 2" - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Divinolândia, 06 de novembro de 2009.

PUBLICADO, REGISTRADO E
PREFEITURA NA DAT UPRA.

NA SECRETARIA DA

Rua XV de Novembro. n" 261. Centro. CEP: 13780-000. Divinolândia - SP
Te/: (19) 3663-8100 / Fax: (19) 3663-8105 - e-mail: ~iJlII"ddivinol.illldi".sp,--gQ~m:



Prefeitura Municipal de Divinolândia
Estado de Suo Paulo

DECRETO N". 2523, DE 20 DE OUTUBRO DE 2009.
Atualiza a base de cálculo dos u-íhutos municipais para o exercício de 2010.

JOÃO SEBASTIÃO DE ALME/OA, Prefeito Municipal de Oivinolândia,
Estado de São Paulo, 110 uso de suas atribuições legais e

CONSIDERANDO a in Ilação de 4,385LI% (quatro virgula trinta e oito
cinqüenta e quatro por cento) no período de 01/0912008 a 30/09/2009, conforme apuração feita
pelo IPC/FIPE;

CONSID~:RANDO a necessidade de manutenção do valor real dos tributos
municipais;

CONSIDERANDO que a aplicação da correção monetária não implica em
majoração de valores;

CONSIDERANDO que o art. 97, ~2° da Lei n" 5172/66 Código Tributário
Nacional estabelece qUI: não constitui majorucüo de tributos fi simples atualização do valor
monetário da respectiva base de cálculo.

DECRETA:

Are In - Fica atualizado em -1,385/1% (quatro vírgula trinta e oito cinqüenta e
quatro por cento) a base de cálculo vigente dos tributos municipais, calculados e recolhidos nos
moldes do Código Tributário Municipal, para vigorar 110 exercício de 20 Io.

Are 2" - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ArL 311
- Revogam-se as disposições em contrário.

Divinolândin, 20 de outubro de 2009.

PUBLICADO, REGISTRADO E ENCADERNADO NA SECRETARIA DA
PREFEITURA N

Rua XV de Novembro. 11" 261, Centro, CEI': 13780-000, Divinolãndia SP
Tel: (19) 3663-8\ 00/ Fax: (19) 3661-8105 - e-mail: pr~t~i1.!lG~.r.!D,ºjyjllP',wnçlÜh~.IlcgQ_~:,_br



Prefeitura Municipal de Divinolândia
Estado de São Paulo

DECRETO N". 2522, DE 20 DE OUTUBRO DE 2009.
Regulamenta o comércio ambulante no perímetro urbano do município
de Divinolândia, Estado de São Paulo e dá outras providências.

JOÃO SEBASTIÃO DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de
Divinolândia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e para fins de cumprimento
do artigo 239 do Código de Posturas Municipal;

CONSIDERANDO:

A necessidade de melhor regulamentação do disposto no artigo 239 do
Código de Posturas Municipal, bem como estabelecer parâmetros a serem seguidos em datas
comemorativas, religiosas ou quando da realização de eventos no município.

DECRETA:

Artigo 1° - Qualquer pessoa que queira exercer o comércio ambulante
poderá fazê-lo mediante prévia licença da Prefeitura e pagamento da taxa de licença de
comércio ambulante.
§ 1° - Considera-se ambulante a pessoa flsica ou jurídica, regularmente inscrita na
Administração Municipal, que exerça atividade comercial sem estabelecimento fixo.
§ 2° - A inscrição deverá ser permanentemente atualizada, sempre que houver qualquer
modificação nas características do exercício da atividade ou domicílio.
§ 3° - A prévia licença de que trata o "caput" deste artigo deverá ser solicitada por requerimento
dirigido ao Prefeito Municipal.

Artigo 2" - Ao comerciante ambulante que satisfizer as exigências
regulamentares será concedido um cartão de habilitação, contendo:

I) número de inscrição;
II) residência do comerciante ou responsável;
II!) nome, razão social, ou denominação sob cuja responsabilidade funciona o comércio

ambulante;
IV) data(s) em que será(ão) reaIizada(s) a(s) atividade(s).
V) ramo de atividade.

Parágrafo único - O cartão a que se refere o "caput" deste artigo
deverá ser apresentado quando solicitado pela fiscalização.

Artigo 3° - Sendo constatado o descumprimento do disposto nos artigos
I° e 2° deste Decreto, serão tomadas as providências pertinentes para a interrupção das
atividades sem prejuízo de outras sanções aplicáveis.

Parágrafo único - Respondem pela taxa de licença de comércio
ambulante e pelos eventuais gastos decorrentes, em caso de apreensão, quaisquer mercadorias
encontradas em poder dos vendedores, independentemente da aplicação de outras penalidades
cabíveis.

Rua XV de Novembro, n" 261, Centro, CEP: 13780-000, Divinolândia - SP
Tel: (19) 3663-8100I Fax: (19) 3663-8105- e-mail:prefeitura@divinolandia.sp.gov.br

mailto:prefeitura@divinolandia.sp.gov.br


Prefeitura Municipal de Divinolândia
Estado de São Paulo

Artigo 4° - A taxa de licença de comércio eventual ou ambulante é
devida nos termos das disposições da legislação fiscal do município.

Parágrafo único - A taxa será devida a partir da data em que o
contribuinte iniciar suas atividades e o valor a ser recolhido será expresso em moeda corrente.

Artigo 5° - O comerciante que já estiver regularmente inscrito na
Administração Municipal e que exerça atividade comercial em estabelecimento fixo, deverá
formular requerimento específico, bem como pagamento da respectiva taxa para exercer o
comércio ambulante, sem a necessidade de uma nova inscrição, caso em que será concedido
cartão de habilitação.

Artigo 6° - A licença para o comércio eventual ou ambulante poderá
ser cassada e determinada a proibição do seu exercício a qualquer tempo, quando:

a) deixem de existir as condições que legitimaram a concessão da licença;
b) o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as

determinações da Prefeitura para regularizar a situação do exercício de sua atividade;
c) a bem do interesse público.

Artigo 7· - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto n" 2.146/2000.

PUBUCADO, REGISTRADO E ENCADERNADO NA SECRETARIA DA
PREFEITURA NA DATA SUPRA.

CLEBERSON CORREA
SECRETÁRIO ADMINISTRATIVO

2
Rua XV de Novembro, n° 261, Centro, CEP: 13780-000, Divinolândia - SP

Tel: (l9) 3663-8100 / Fax: (19) 3663-8105 - e-mail; prefeitura@divinolandia.sp.gov.br
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Prefeitura Municipal de Divinolândia
Estado de São Paulo

LEI COMPLEMENTAR N°. 1903, DE 10 DE JULHO DE 2009.
Dispõe sobre o Programa de Recuperação Fiscal do Município de
Divinolândia e dá outras providências.

JOÃO SEBASTIÃO DE ALMEIDA, Prefeito Municipal de Divinolândia,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte lei:

Art. 1° - Fica criado o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS - no
Município de Divinolândia, destinado a promover a regularização de dívidas fiscais, na
forma e condições desta lei.

Art. 2°. O REFIS instituído por esta lei abrange apenas juros e multas dos
débitos tributários e não tributários vencidos até o dia 31 de dezembro de 2008,
devidamente atualizados, inclusive já ajuizados.

§1°. Não poderão participar do REFIS os contribuintes que mantiverem
ações judiciais para a discussão do débito tributário, assim como os inadimplentes de
programas de recuperação anteriores

§2°. O REFIS não poderá ser utilizado para a compensação de débitos com
o Município.

Art. 3°. O contribuinte que aderir ao REFIS terá direito aos seguintes
beneficios:

I. Desconto de 100% de juros e multa para o pagamento do débito
tributário em até 05 (qin~o~parcelas;

11. Desconto de 7,5.% de juros e multa para o pagamento do débito
tributário em até 15 (quinze) parcelas;

Ill, Desconto de 50% de juros e multa para o pagamento do débito em até
30 (trinta) parcelas;

IV. Desconto de 25% de juros e multa para o pagamento do débito em até
45 (quarenta e cinco) parcelas.

Rua XV deNovembro,nO261,Centro,CEP: 13780-000,Divinolândia- SP
Te1: (19) 3663-8100 / Fax: (19) 3663-8105 - e-mail: prefeitura@divinolandia.so.gov.br
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Prefeitura Municipal de Divinolândia
Estado de São Paulo

V. Pagamento do débito tributário em até 80 (oitenta) parcelas, sem
descontos de juros e multa.

§1°. Para a adesão ao REFIS o contribuinte deverá firmar, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias contados da publicação desta lei, Termo de Confissão de Dívida
com a Prefeitura Municipal de Divinolândia através de seu Setor de Tributação, o qual
terá eficácia de título executivo extrajudicial.

§2°. O prazo de adesão ao REFIS poderá ser prorrogado por mais 60
(sessenta) dias a critério do Chefe do Poder Executivo Municipal.

§3°. A primeira parcela deverá ser paga no ato da assinatura do acordo, não
sendo admitidas parcelas com valor inferior à R$ 20,00.

§4°. As parcelas deverão ser monetariamente atualizadaspelo IJ>C.-
§5°. O não pagamento de qualquer das parcelas de eventual parcelamento da

dívida implicará na sua execução, acrescida dos juros e da multa devidos antes da
adesão ao REFIS.

Art. 4°. A adesão ao REFIS pressupõe, ainda:

I. Confissão e aceitação por parte do contribuinte, em caráter
irrevogável e irretratável, da dívida e das condições estabelecidas
nesta lei;

11. Desistência de atos de defesa ou de recursos administrativos para a
discussão da dívida tributária;

Ill, Desistência de ações, embargos ou recursos judiciais contra a
execução fiscal.

Art. 5°. O parcelamento do débito que se encontra em cobrança judicial não
importará em novação, devendo a execução ficar suspensa até o cumprimento
voluntário da obrigação, mantidas as garantias do processo.

Parágrafo Único. Os honorârios advocatícios de sucumbência incidirão
sobre o valor efetivamente pago pelo contribuinte.

Art. 6°. AI; despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessârio.

RuaXV deNovembro,n"261,Centro,CEP: 13780-000,Divinolândia- SP' ,
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Prefeitura Municipal de Divinolândia
Estado de São Paulo

Art. 7°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Divinolândia, lO de julho de 2009.

PUBLICADA, REGISTRADA E ENCADERNADA NA SECRETARIA DA
PREFEI NA DATA SUPRA.

3
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Prefeitura Municipal de Divinolândia
Estado de São Paulo

DECRETO N". 2508, DE 08 DE JULHO DE 2009.
Regulamenta formas de pagamento de Contribuição de Melhoria,
constante no artigo 74 da Lei Complementar 1015/1985, na
forma que especifica e dá outras providências.

JOÃO SEBASTIÃO DE ALMEIDA, Prefeito municipal de
Divinolândia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e nos termos do
artigo 192 da Lei Complementar 1015/1985;

CONSIDERANDO, a necessidade de regulamentação da forma
de pagamento da contribuição de melhoria.

DECRETA:

ARTIGO I" - O pagamento da Contribuição de Melhoria poderá
ser realizado em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais.

ARTIGO 2" - O valor de cada parcela mensal não poderá ser
inferior ao valor de R$ 100,00 (cem reais).

ARTIGO 3". As prestações serão corrigidas monetariamente
aplicando-se a correção monetária utilizada por esta municipalidade.

ARTIGO 4" - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Divinolândia, 08 de julho de 2009.

~EBASTIÃO DE ALMEIDAL:::~~TOMUNICIPAL

PUBLICADO, REGISTRADO E ENCADERNADO NA SECRETARIA DA
PREFEITURA NA DATA UPRA,

Rua XV de Novembro. n" 261. Centro. CEP: i3780-000. Divinolândia - SP
Te!: (19) :1663-8100 /Fax: (l9) 366:1-8105 - e-mail: IlIt'LcilllrªJI.:Qjvillolall<li:.L'iP~~\.br



Câmara Municipal de Divinolândia

LEI N° 1888/09. de 19 de fevereiro de 2009
"Dispõe sobre providências administrativas para aprovação de
retificação imobiliária,fusão de área desmembramento e edificação."

VALQUÍRIA DE MARCOS, Vice- Presidente da Câmara Municipal de DivinoIândia, no
uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara aprovou, PROMULGOU E
DECRETA:

Artigo 10 - Os órgãos competentes da prefeitura só poderão protocolar pedidos de
retificação imobiliária, fusão. deárea,desmembrarnentoeedificação, dentro das normas
existentes, mediante a apresenti1ção.p~los~teressados d?s .seguintesdocumentos:

1- Requerimento dirigidcaoprefeíto.em dllllllvias,cqnstando o nome, CNPJ ou CPF,
RG, endereços (quandofor.para projeto deconstrllção, deverá constar endereço da
obra) e situação do imóvel . .. .

2- Matrícula atualizada do imóvel comvalidadede30 (trinta) dias;
3- Memorial descritivo em 03 (três) vias do imóvel. ou da construção;
4- Projeto em 03 (três) vias, preferenciaImeni:eem, escala de 1:100, constando tal

indicação no carimbo do projeto enúmero da ART recolhida;
5- Comprovação do profissional (autor do projeto); -
6- Certidão Negativa de Tributos Municipaiado autordo projeto;
7- Cópia da ART devidamente recolhida;-. .,~-
8- Cópias do CNPJ ou CPF e RG do proprietário; .)
9- Cópia de comprovente de quitação de tributos municipais do imóvel em questão

(Certidão Negativa de Tributos Municipais);
lO•.~ do contrato caso a obra seja executada por terceiros ou empresas.

Artigo 2.0 - Nos casos de fusão, desmembramento e retificação imobiliária, deverá ser
juntada na documentação pertinente, o mapa atual do imóvel e o mapa de fusão,
desmembramento?u retificação.
§ I.o - Nas situações descritas neste artigo deverão acompanhar os respectivos memoriais,
assinados pelo profissional (autor do projeto), proprietários ou representante legal
(procuração com firma reconhecida).
§ 2.0 - Quanto à aprovação das situações descritas "caput", a mesma, será realizada por dois
profissionais do departamento de engenharia da prefeitura Municipal . ~

~ . de \oA3«;(lS
~~~Rr.S\oE~í~



Câmara Municipal de Divinolândia

Artigo 3.° - A documentação expedida pela prefeitura terá validade de 6 (seis) meses da
data de expedição do documento. o··

Artigo 4.° - Fica ainda especificado, que todo desmembramento de lotes, terá que estar em
dia com o Município, com relação aos tributos municipais.

Artigo 5.° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Divinolândia, 19 de fevereiro de 2009.

~t'~de MarrxIs •• -:
ff6ê~·iiÃES/DEt(TA



Prefeitura Municipal de Diuinolândia
CAPITAL DA BATATA
Estado de São Paulo

LEI COMPLEMENTAR N" 1 782. DE 12 DE DEZEMBRO DE 2006.
Dispõe sobre a alteração de prazo para pagamento de parcelas e descontos
do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana IPTU,
instituído pela Lei n° 1015, de 11.12.1985 (Código Tributário Mwúcipal) e
dá outras providências.

DR. GERALDO FORNARI JUNIOR, Prefeito Municipal de
Divinolândia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Divinolândia, aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

ARTIGO 1" - As parcelas do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU,
instituido pela Lei ri' 1 015, de 11.12.1985 (CTM) e tratada no § l° do artigo 2° da Lei
Complementar n" 1514. de 05.11.1998, terão seus vencimentos respectivamente no dia 07 (sete)
dos meses de fevereiro, março, abril, maio, junho, julho, agosto, setembro, outubro e novembro.

ARTIGO 2° - O tributo tratado no artigo anterior poderá ser recolhido em
parcela única com prazo para pagamento até o dia 07 do mês de fevereiro do ano respectivo,
com desconto de 60% (sessenta por cento), sobre o valor total.

§ ÚNICO - Para quitação do saldo do IPTU, nas datas abaixo relacionadas,
serão concedidos os correspondentes descontos:

07 de março .40% (quarenta por cento);
07 de abril .30% (trinta por cento);
07 de maio 20% (vinte por cento);
07 dejunho lO% (dez por cento).

ARTIGO 3° - Ápós os vencimentos dos prazos previstos nessa lei,
incidirão os acréscimos legais.

ARTIGO 4° - A bem da administração os prazos previsto
poderão ser prorrogados por Decreto do Executivo.



~

;; Prefeitura Municipal de Divinolândia
CAPITAL DA BATATA
Estado de São Paulo

ARTIGO 50-Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário

Divinolândia, 12 de d embro de 2006.
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Prefeitura Municipal de Divinolândia
CAPITAL DA BATATA
Estado de São Paulo

DECRETO N° 2344. DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005.
Estabelece o preço de hora de equipamentos da Prefeitura,
na prestação de serviços a terceiros ou particulares.

n-, GERALDO FORNARI JUNIOR, Prefeito Municipal
de Divinolândia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e na forma
da Lei Municipal n° 1738/2005;

DECRETA:

ARTIGO 1° - Fica estabelecido o preço de hora de
equipamentos da Prefeitura, na prestação de serviços a terceiros ou particulares, na
forma descrita nas planilhas que são partes integrantes deste Decreto, ou seja,
Anexo I, 11,III e IV.

ARTIGO 2" - Em qualquer situação será observado o
disposto na Lei Municipal n° 1738, de 7 de dezembro de 2005.

ARTIGO 3°_ Esta Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em con .rio.

PUBLICADO E REGISTRADO NA S~··"""'''··1'4
DATA SUPRA.



ANEXO I

PLANILHA DE PREÇO DE CUSTO DE SERViÇOS PRESTADOS COM
EQUIPAMENTOS DA PREFEITURA.

TIPO DE EQUIPAMENTO - RETRO ESCAVADEIRA.

PREÇO DE CUSTO I HORA
ITEM DESCRIÇAO UNID. QUANT. VALOR

1 OLEO DIESEL - 15 23.40

2 OPERADOR - 01 4,00

3 DESGASTE GERAL DOS PNEUS E 10,00

MANUTENÇÃO -
4 TRANSPORTE DO EQUIPAMENTO - 2,60

TOTAL 40,00

DIVINOLÂ
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ANEXOU

PLANILHA DE PREÇO DE CUSTO DE SERViÇOS PRESTADOS COM
EQUIPAMENTOS DA PREFEITURA.

TIPO DE EQUIPAMENTO - PÁ CARREGADEIRA

PREÇO DE CUSTO I HORA

ITEM DESCRIÇAO UNID. QUANT. VALOR

1 OLEO DIESEL litros 25 39,00

2 OPERADOR - 01 5,00

3 DESGASTE GERAL DOS PNEUS E

MANUTENÇÃO - 11,20

4 TRANSPORTE DO EQUIPAMENTO - 5,00

TOTAL 60,20



ANEXO UI

PLANILHA DE PREÇO DE CUSTO DE SERViÇOS PRESTADOS COM
EQUIPAMENTOS DA PREFEITURA.

TIPO DE EQUIPAMENTO - MOTONIVELADORA

PREÇO DE CUSTO I HORA

ITEM DESCRIÇAO UNID. QUANT. VALOR

1 OLEO DIESEL litros 30 46,80

2 OPERADOR - 01 5,00

3 DESGASTE GERAL DOS PNEUS E

MANUTENÇÃO - 13,00

4 TRANSPORTE DO EQUIPAMENTO - 5,20

TOTAL 70,00

DIVINOLÂ



Prefeitura Municipal de Divinolândia
CAPITAL DA BATATA
Estado de São Paulo

ANEXO IV

PLANILHA DE PREÇO DE CUSTO DE SERViÇOS PRESTADOS COM
EQUIPAMENTOS DA PREFEITURA.

TIPO DE EQUIPAMENTO - CAMINHÃO.

ITEM DESCRlÇAO UNID. QUANT. VALOR

1 OLEO DIESEL Litros 10 15.60

2 OPERADOR - 01 4,00

3 DESGASTE GERAL DOS PNEUS E

MANUTENÇÃO - 10,40

4 TRANSPORTE DO EQUIPAMENTO - -
TOTAL 30,00

PREÇO DE CUSTO / HORA

Obs.: Será cobrado além do custo/hora, o adicional de R$ 1,50/km (um real e
cinqüenta centavos por quilometro rodado), a contar do Almoxarifado da Prefeitura
até o local de serviço, considerando ida de volta.



Prefeitura Municipal de Divinolândia
CAPITALDA BATATA
Estado de São Paulo

LEI NU1738, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2005.
Dispõe sobre a fixação do preço de hora de equipamentos da
Prefeitura, na prestação de serviços a terceiros ou particulares e dá
outras providências.

DR. GERALDO FOUNARI JUNIOR, Prefeito Municipal de
Divinolândia,Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

FAZ SABER, que a câmara Municipal aprova e ele seleciona e
promulga a seguinte lei:

ARTIGO 10 - Fica o Executivo, autorizado a prestar serviços
através de J seu órgão competente a terceiros ou a particulares com equipamentos da
Prefeitura, na forma estabelecida nesta Lei.

ARTIGO 20 - O valor a ser cobrado em razão da hora de serviços
prestado a terceiros ou particulares, com equipamentos da Prefeitura, será o preço de custo.

PARÁGRAFO ÚNICO - O valor previsto no caput, será fixado
por decreto Executivo.

ARTIGO 30 - São condições para a utilização dos serviços
prestados com equipamentos da Prefeitura, aos interessados.

I - Protocolar equipamentos na prefeitura indicando:

Nome do interessado, qualificação.
Tipo de serviço.
Previsão de horas.
Local dos serviços.

li - Recolher aos cofres Municipais até a data do pedido,
(requerimento) indicando o valor correspondente à previsão de horas.

Ill - Apresentar o documentário ou autorização, dos órgãos
Estaduais/Federais nos casos de construção de açudes, áreas de preservação, ou
situações relacionadas ao meio ambiente.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os pedidos, não poderão ultrapassar o
limiteMaximo de 20 (vinte) horas.
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CAPITAL DA BATATA
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ARTIGO 40 - A Prefeitura terá cronograma de atendimento, de
forma a atender o interesse dos requerentes, devendo;

I - Preservar e priorizar em qualquer situação o interesse publico;

II - priorizar os casos excepcionais de emergência.

ARTIGO 50 Os casos imprevistos omissos, serão
regulamentados por Decreto do Executivo.

ARTIGO 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrario.

PUBLICADO E ENCADERNADO N r ARIA DA PREFEITURA NA DATA

SUPRA. /7,./ \ //}

AN~tLl<~;«6J~fh"&9s~~~RI
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Prefeitura Municipal de Divinolândia
CAPrrAL DA BATATA
Estado de São Paulo

LEI N° 1706. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2004.

Dispõe sobre a alteração de forma de cobrança do Impos~ sobre a

propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), instituída pela Lei n"

1015, de 21 de dezembro de 1985, prevista na Lei Complementar n"

1514, de 05 de novembro de 1998 e dá outras providências.

DR.· GERALDO FORNARI JUNIOR, Prefeito Municipal de

Divinolândia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e

promulga a seguinte Lei:

ARTIGO 1°· O Imposto sobre a propriedade Predial e Territorial

Urbana (IPTU), terá seus valores divididos para pagamento em 12 (doze) parcelas mensais

e iguais.

§ 1° - As parcelas a que se refere este artigo terão seus vencimentos

respectivamente no dia 20 (vinte) de cada mês, a partir de janeiro.

§ 2" - O tributo definido neste artigo poderá ser recolhido em parcela

única, com prazo para pagamento até o dia 20 (vinte) do mês de janeiro do ano respectivo,

com desconto de 60% (sessenta por cento) sobre o seu valor total.

§ 3° - Para quitação do saldo do IPTU, nas datas relacionadas serão

concedido os correspondentes descontos:
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20 de fevereiro - 40% (quarenta por cento)

20 de março - 30% (trinta por cento)

20 de abril - 20% (vinte por cento)

20 de maio - 10% (dez por cento)

ARTIGO 2· - Após os vencimentos dos prazos previstos nesta Lei

incidirão os acréscimos legais.

ARTIGO 3· - Os prazos previstos nesta Lei, poderão ser prorrogados

por Decreto do Executivo.

ARTIGO 4· - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ARTIGO 5· - Revogam-se as disposições em contrário.

Divinolândia, 14 de dezembro de 2004.

DR GERALDO FORNARl JÚNIOR

PREFEITO MUNICIPAL

PUBLICADA E ENCADERNADA NA SECRETARIA DA PREFEITURA NA DATA

SUPRA

ANSELMO DOMINGOS FORNARl

CHEFE DE GABINETE
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DECRETO N° 2294, DE 19 DE JULHO DE 2004.

Disciplina a incidência do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza,

sobre os serviços de transporte de natureza municipal.

DR. GERALDO FORNARI JUNIOR, Prefeito Municipal de

Divinolândia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o artigo 7" da

Lei n" 1678, de 15 de dezembro de 2003;

CONSIDERANDO, que a execuçân de serviços de transporte de

natureza municipal, engloba a execução de serviços de transporte de (wunos no municíPi~0com

grande interesse da comunidade local; ~ ------

CONSIDERANDO, que a Prefeitura para a contrataçân desses serviços

realiza licitaçân pública, objetivando a escolha de menores preços,com base no preço proposto por

quilometro;

CONSIDERANDO, que no preço por quilometro estão englobados todas

as despesas inerentes a tais serviços, inclusive combustíveis e desgaste do veículo, as quais nân

incidem o ISSQN;

CONSIDERANDO, que nas Notas Fiscais de prestaçân de serviços

emítidos pelos prestadores de serviços de transporte de natureza municip~ ~ especial os de

transporte de alunos, no seu valor total estão incluidos os valores de combustíveis e desgaste do

veículo;

DECRETA:

ARTIGO 1° - A incidência do Imposto sobre os Serviços de Qualquer

Natureza, tratado no item 16.1 da Lista de Serviços, anexa à Lei nO 1678, de 15 de dezembro de

2003, relativo ao transporte de natureza municipal, será calculado e cobrado na proporçân de 50%

(cinqüenta por cento), do competente documento fiscal, na forma da planilha integrante deste

Decreto.
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ARTIGO 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

Dr.GERALD

Divinolândia, 19 de j

PUBLICADO E ENCADERNADO NA S
SUPRA.



PLANILHA ANEXA DO DECRETO N° 2294, DE 19 DE JULHO DE 2004

CUSTO POR KM

TRANSPORTE DE NATUREZA MUNICIPAL - (TRANSPORTE DE ALUNOS).

O/o de desconto em

Item Descrição Valor Médio Por Km Documento Fiscal
I. Combustível 0,53 44,17

2. Desgaste do veículo 0,07 5,83

TOTAL 0,60 50,00

DR. GERALDO ldJ~1'R.
PREFEITO MlJl.,l'-l ••r.t'll"~
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DECRETO N° 2280. DE 19 DE JANEIRO DE 2004.
Prorroga o prazo para pagamento de Tributos Municipais
do exercício de 2004.

Dr. GERALDO FORNARI JUNIOR, Prefeito do
Município de Divinolândia, Estado de São Paulo, no uso de suas abibuições e
de acordo com o artigo 4° da Lei Complementar nO1514, de 05 de novembro
de 1998;

DECRETA:

ARTIGO 1° - Fica prorrogado até o dia 01 de março de
2004, o prazo para pagamento da parcela única, do Imposto Predial e
Territorial Urbano.

ARTIGO 2" - O pagamento do Imposto Sobre Serviço de
Qualquer Natureza e a Taxa de Licença, na forma prevista na Lei
Complementar n° 1514, de 05 de novembro de 1998, fica igualmente
prorrogado para o dia 01 de março de 2004.

ARnGO 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLICADO E ENCADERNADO EM L
PREFEITURA NA DATA SUPRA.

Divinolàndia, 1
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CAPITAL DA BATATA
Estado de São Paulo

LEI COMPLEMENTAR N° 1678 DE 15 DE DEZEMBRO
DE 2003.

Autoriza o Poder Executivo a aplicar no território do
município de Divinolândia, o disposto na.Lei Complementar."
n" 116,'de 31 de julho de 2003 e dá outras providências.

ALCIDES JOSE RIBEIRO, Vice-Prefeito no exercício do
cargo de Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais;

FAÇO SABER, que a Câmara Municípal aprova e eu
sanciono e promulgo a seguinte lei:

ARTIGO I" - Fica o Executivo autorizado a aplicar no
território do Município de Divinolândia o disposto na Lei Complementar n° 116, de 31 de
julho de 2003 que "Dispõe sobre a Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de
competêncía dos municípios e do Distrito Federal e dá outras providências".

ARTIGO 2° - Ficam fixadas as aliquotas pertinentes ao
ISSQN para vigência no território do município, na forma da lista anexa, que é parte

~estã Lei Complementar. ' ,._,

ARTIGO 3° - Ocorrendo a hipótese da impossibilidade de
aplicação da aliquota, definida na lista de serviços, tratada no artigo anterior, o Imposto
sobre Serviço de Qualquer Natureza, será exigido por estintativa.

ARTIGO 4° - Esta Lei Complementar é parte integrante do
Código Tributário Municipal, para todos os efeitos pertinentes.

ARTIGO 5° - Ficam revogados os dispositivos legais
conflitantes, previstos no Capítulo II - seção I a VIl - artigos 20 a 52, da Lei n" 1015, de 11
de setembro de 1985 (Código Tributifo Municipal).

ARTIGO 6° - Fica atribuído de modo expresso a
responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador do
Imposto tratado nesta lei, na forma difiplinada no artigo 6°, seus parágrafos e incisos da
Lei Complementar n° 116, de 31 de juIIfJ de 2003.



J1.

Prefeitura Municipal de Divfnolândia
CAPITALDA BATATA
Estado de São Paulo

ARTIGO 7" - O Executivo regulamentará por Decreto as
disposições desta lei, sempre que necessário à sua execução.

ARTIGO 8" - Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, com efeitos a partir do ano de 2004, revogadas as disposições em contrário.

mbro de 2003.

PUBLICADA E ENCADERNADA NA SECRETARIA DA PREFEITURA NA
DATRA SUPRA.

~:~ARJ
~~
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Lista de Serviços Anexa à Lei n° 1678, de 15 de dezembro de 2003.

1. Serviços de informática e congêneres - 3% (três por cento).

1.1. Análise e desenvolvimento de sistemas.

1.2. Programação.

1.3. Processamento de dados e congêneres.

1.4. Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.

1.5. Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.

1.6. Assessoria e consultoria em informática.

1.7. Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção
de programas de computação e bancos de dados.

1.8. Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.

2. Serviços de pesquisas e desenvolvimeuto de qualquer natureza - 3% (três por
cento).

2.1. Serviços de pesquisa e desenvolvimento de qualquer natureza.

3. Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres .- 3%
(três por cento).

3.1. Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.

3.2. Exploração de salões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands,
quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de
diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios de
qualquer natureza.

3.3. Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso,
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos, e condutos de
qualquer natureza.

3.4. Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.

3
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4. Serviços de saúde. assistência médica e congêneres - 3% (três por cento).

4.1. Medicina e biomedicina.

4.2. Análises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-
sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres.

4.3. Hospitais, clinicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-
socorros, ambulatórios e congêneres.

4.4. Instrumentação cirúrgica.

4.5. Acupuntura.

4.6. Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.

4.7. Serviços farmacêuticos.

4.8. Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.

4.9. Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e mental.

4.10. Nutrição.

4.11. Obstetrícia.

4.12. Odontologia.

4.13. Ortóptica.

4.14. Próteses sob encomenda.

4.15. Psicanálise.

4.16. Psicologia.

4.17. Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.

4.18. Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.

4.19. Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.

~ '---

~
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4.20. Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer
espécie.

4.21. Unidade de atendimento, assistênciaou tratamento móvel e congêneres.

4.22. Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de
assistência médica, hospitalar, odontológica e congêneres.

4.23. Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros
contratados, credenciados, cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano
mediante indicação do beneficio.

5. Serviços de mediCina e assistênCia veterinária e congêneres - 3% (três por cento).

5.1. Medicina Veterinária e Zootecnia,

5.2. Hospitais, clínicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área
veterinária.

5.3. Laboratórios de análise na área veterinária.

5.4. Inseminação artificial, fertilização in vitro e congêneres.

5.5. Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.

5.6. Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer
espécie.

5.7. Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.

5.8. Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres.

5.9. Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.

6. Serviços de cuidados pessoais. estética, atividades fisicas e congêueres - 3% (três
por cento).

6.1. Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.

6.2. Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.

5
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6.3. Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.

6.4. Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades fisicas.

6.5. Centros de emagrecimento, spa e congêneres.

7. Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil,
manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e congêneres - 30/0 (três por
cento).

7.1. Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo
e congêneres.

7.2. Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção
civil, hidráulica ou elétrica e de outras semelhantes, inclusive sondagem,
perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, terraplanagem,
pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de
serviços foro do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

7.3. Elaboração de planos diretores, estudos e viabilidade, estudos organizacionais e
outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboração de
anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenharia.

7.4. Demolição.

7.5. Reparação, conservação e reforma de edificios, estradas, pontes, portos e
congêneres (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de
serviços foro do local da prestação dos serviços, que fica sujeito ao ICMS).

7.6. Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de
parede, vidros, divisórias, placas de gesso e congêneres, com material fornecido
pelo tomador do serviço.

7.7. Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.

7.8. Calafetação.

7.9. Variação, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e
destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer.
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7.10. Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis,
chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres.

7.11. Decoração e jardinagem, inclusivecorte e poda de árvores.

7.12. Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos,
químicos e biológicos.

7.13. Dedetização, desinfecção, desinsetização, imunização, higienização, desratização,
pulverização e congêneres.

7.14. Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres.

7.15. Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.

7.16. Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baias, lagos, lagoas, represas, açudes
e congêneres.

7.17. Acompanhamento e físcalização da execução de obras de engenharia, arquitetura
e urbanismo.

7.18. Aerofotogrametria (ínclusive ínterpretação), cartografia, mapeamento,
levantamentos topográficos, batimétricos, geográficos, geodésicos, geológicos,
geofísicos e congêneres.

7.19. Pesquisa, perturbação, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação,
testemunhagem, pescaria, estimulação e outros serviços relacionados com a
exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos mínerais.

7.20. Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.

8. Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução.
treinamento e avaliação pessoal de qualquer grau ou natureza - 3% (três por
cento).

8.1. Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.

8.2. Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de
conhecimentos de qualquer natureza.
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9. Serviços relativos a hospedagem, turismo, viagens e congêneres - 30/. (três por
cento).

9.1. Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominais, tlat,
apart-hotéis, hotéis residência, residence-service, suíte service, hotelaria maritima,
motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com fornecimento de
serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica
sujeito ao Imposto Sobre Serviços).

9.2. Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de
turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens e congêneres.

9.3. Guias de turismo.

10. Serviços de intermediação e congêneres - 3% (três por cento).

10.1. Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros, de cartões
de crédito, de planos de saúde e de planos de previdência privada.

10.2. Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores
mobiliários e contratos quaisquer.

10.3. Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade
industrial, artística ou literária.

10.4. Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento
mercantil (leasing), de franquia (franchising) e de faturlzação (factoring).

10.5. Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não
abrangidos em outros itens ou subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de
Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.

10.6. Agenciamento maritimo.

10.7. Agenciamento de notícias.

10.8. Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de
veiculação por quaisquer meios.

10.9. Representação de qualquer natureza, inclusivecomercial.

8
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11. Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres -
3% (três por cento).

11.1. Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de
embarcações.

11.2. Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.

11.3. Escolta, inclusive de veículos e cargas.

11.4. Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de
qualquer espécie.

12. Serviços de diversões,lazer, entreteDÍmento e congêneres - 30/0(três por cento).

12.1. Espetáculos teatrais.

12.2. Exibições cinematográficas.

12.3. Espetáculos circenses.

12.4. Programas de auditório.

12.5. Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.

12.6. Boates, taxi-dancing e congêneres.

12.7. Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, operas, concertos, recitais, festivais e
congêneres.

12.8. Feiras, exposições, congressos e congêneres.

12.9. Bilhares, boliches, e diversões eletrônicas ou não.

12.10. Corridas e competições de animais.

12.11. Competições esportivas ou de destreza fisica ou intelectual, com ou sem a
participação do espectador.

12.12. Execução de música.

9
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12.13. Produção, mediante ou sem encomenda previa, de eventos, espetáculos,
entrevistas, shows, baIlet, danças, desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos,
recitais, festivais e congêneres.

12.14. Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão
por qualquer processo.

12.15. Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.

12.16. Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos,
desfiles, óperas, competições esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.

12.17. Recreação e animação, inclusiveem festas e eventos de qualquer natureza.

13. Serviços relativos a fonografia, cinematografia e reprograrlll- 3% <três por cento).

13.1. Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e
congêneres.

13.2. Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução,
trucagem e congêneres.

13.3. Reprografia, microfilmageme digitalização.

13.4. Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia,
fotolitografia.

14. Serviços relativos a bens de terceiros - 3% (três por cento).

14.1. Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração,
blindagem, manutenção e conservação de máquinas, veículos, aparelhos,
equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças e partes
empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).

14.2. Assistência Técnica.

14.3. Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam
sujeitas ao ICMS).

14.4. Recauchutagem ou regeneração de pneus.
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14.5. Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento,
lavagem, secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte,
polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer.

14.6. Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive
montagem industrial, prestados ao usuário final, exclusivamente com material por
ele fornecido.

14.7. Colocação de molduras e congêneres.

14.8. Encadernação, gravação e douração de livros, revistas e congêneres.

14.9. Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto
aviamento.

14.10. Tinturaria e lavanderia.

14.1L Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.

14.12. Fune1ariae lanternagem.

14.13. Carpintaria e serralheria..

15. Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados
por instituições financeiras autorizadas a funcionar pela União ou por quem de
direito - 3% (três por cento).

15.L Administração de fundos quaisquer, de consórcio,de cartão de crédito ou débito
e congêneres, de carteira de clientes, de creches pré-datados e congêneres.

15.2. Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e
aplicação e caderneta de poupança em geral, no País e no exterior, bem como a
manutenção das referidas contas ativas e inativas.

15.3. Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de
terminais de atendimento e de bens e equipamentos em geral.

15.4. Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de
idoneidade, atestado de capacidade financeira e congêneres.

~ ..
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15.5. Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres,
inclusão ou exclusão no Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou
em quaisquer outros bancos cadastrais.

15.6. Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores;
comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento
eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou
depositário;devolução de bens em custódia.

15.7. Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer
meio ou processo, inclusive por telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a
terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro banco e a
rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas
a contas em geral, por qualquer meio ou processo.

15.8. Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de
contrato de crédito; estudo, análise e avaliação de operações de crédito; emissão,
concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e congêneres;
serviços relativos a abertura de crédito, para quaisquer fins.

15.9. Arrendamento mercantil (Ieasing) de quaisquer bens, inclusive cessão de
direitos e obrigações, substituição de garantia, alteração, cancelamento e registro de
contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil (Ieasing).

15.10. Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de
títulos quaisquer, de contas ou carnês, de câmbio, de tributos e por conta de
terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por máquinas
de atendimento; fornecimento de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de
carnês, fichas de compensação, impressos e documentos em geral.

15.11. Devolução de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos,
reapresentação de títulos, e demais serviços a eles relacionados.

15.12. Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.

15.13. Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração,
prorrogação, cancelamento e baixa de contrato de câmbio; emissão de registro de
exportação ou crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, fornecimento e
cancelamento de cheques viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e
demais serviços relativos a carta de crédito de importação, exportação e garantias

12
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recebidas; envio e recebimento de mensagens em geral relacionadas a operações de
câmbio,

15.14. Fornecimento, ermssao, reenussao, renovação e manutenção de cartão
magnético, cartão de crédito, cartão de débito, cartão salário e congêneres.

15,15. Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados 'a depósito,
inclusive depósito identificado, a saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou
processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.

15.16. Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de
pagamento, ordens de crédito e similares, por qualquer meio ou processo; serviços
relacionados à transferência de valores, dados, fundos, pagamentos e similares,
inclusive entre contas em'geral.

15,17. Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de
cheques quaisquer, avulso ou por talão.

15.18. Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou
obra, análise técnica e jurídica, emissão, reemissão, alteração, transferência e
renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e demais
serviços relacionados a crédito imobiliário,

16. Serviços de transporte de natureza municipal- 3% (três por cento):>
r • "',r,+-'--

16,1." Serviços de transporte de natureza municipal.

17. Serviços de apoio técnico,' administratili;o, jurídico, contábil, c~mercial e
congêneres - 3% (três por cento). )

17.1. Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens
desta lista; análise exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e
informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares.

17.2. Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta
audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução apoio e infraestrutura
administrativa e congêneres.

17.3. Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou
administrativa.

17.4. Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.

13
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17.5. Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de
empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador
de serviço.

17.6. Propaganda e publicidade, elaboração de desenhos, planejamento de campanhas
ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais
publicitários.

17.7. Franquia (franchising).

17.8. Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.

17.9. Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e
congêneres.

17.10. Organização de festas e recepções; bule (exceto o fornecimento de alimentação
e bebidas, que fica sujeito ai ICMS).

17.11. Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.

17.12. Leilão e congêneres.

17.13. Advocacia.

17.14. Arbitragem de qualquer espécie, inclusivejurídica.

17.15. Auditoria.

17.16. Análise de Organização e Métodos.

17.17. Atuaria e cálculos técnicos de qualquer natureza.

17.18. Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.

17.19. Consultoria e assessoria econômica ou financeira.

17.20. Estatística.

17.21. Cobrança em geral.

14
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17.22. Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta,cadastro, seleção,
gerenciamento de informações, administração de contas a receber ou a pagar e em
geral, relacionados a operações de faturização (factoring).

17.23. Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.

18. Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência
de riscos seguráveis e congêneres - 3% (três por eento),

18.1. Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e
avaliação de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de
riscos seguráveis e congêneres.

19. Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos,
cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de
títulos de capitalização e congêneres - 3% (três por cento).

19.1. Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria,
bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os
decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.

20. Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários,
ferroviários e metroviários - 3% (três por cento).

20.1. Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de
passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação,
serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de qualquer natureza, serviços
acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de
movimentação ao largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logistica e
congêneres.

20.2. Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros,
armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves,
serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de
mercadorias, logística e congêneres.

20.3. Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de
passageiros, mercadorias, inclusive suas operações, logística e congêneres.
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21. Serviços de registros públicos. cartorários e notariais - 3% (três por cento).

21.1. Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.

22•.Serviços de exploração de rodovia - 3% (três por cento).

22.1. Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos
usuários, envolvendo execução de serviços de coriservação, manutenção,
melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação,
monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos
de concessão ou de permissão ou em normas oficiais.

23. Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres -
3% (três por cento).

23.1. Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e
congêneres.

24. Serviços de chaveiros, confecção de carimbos. placas, sinalização visnal. banners,
adesivos e congêneres - 3% (três por cento).

24.1. Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual,
banners, adesivos e congêneres.

25. Serviços funerários - 3% (três por cento).

25.1. Funerais, inclusive fornecimento de caixão, uma ou esquifes; aluguel de capela;
transporte de corpo cadavérico; fornecimento de flores, coroas e outros
paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros
adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.

25.2. Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.

25.3. Planos ou convênio funerários.

25.4. Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
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26. Serviços de coleta remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos.
bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e
congêneres - 3% (três por cento).

26.1. Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos,
objetos, bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agências franqueadas;
corrier e congêneres.

27. Serviços de assistência social- 3% (três por cento).

27.1. Serviços de assistência social.

28. Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza - 3% (três por
cento).

28.1. Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.

29. Serviços de biblioteconomia - 3% (três por cento).

29.1. Serviços de biblioteconomia.

30. Serviços de biologia, biotecnologia e química - 3% (três por cento).

30.1. Serviços de biologia, biotecnologia e química.

31. Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicações e congêneres - 3% (três por cento).).

31.1. Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica,
telecomunicações e congêneres.

32. Serviços de desenhos técnicos - 3% (três por cento).

32.1. Serviços de desenhos técnicos.

33. Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres - 3%
(três por cento).

33.1. Serviços desembaraço aduaneiro, comissórios, despachantes e congêneres.
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34. Serviços de investigações particulares. detetives e congêneres - 3% (três por
cento).

34.1. Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.

35. Serviços de reportagem. assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas -
3% (três por cento).

35.1. Serviços de reportagem, assessoria de imprensa,jorna1ismoe relações públicas.

36. Serviços de meteorologia - 3% (três por cento).

36.1. Serviços de meteorologia.

37. Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins - 3% (três por cento).

37.1. Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.

38. Serviços de museologia - 3% (três por cento).

38.1. Serviços de museologia.

39. Serviços de ourivesaria e lapidação - 3% (três por cento).

39.1. Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo
tomador de serviço).

40. Serviços relativos a obras de arte sob encomeuda - 3% (três por cento).

40.1. Obras de arte sob encomenda.
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LEI N° 1652, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2002.
Altera a forma de cobrança de multas, incidentes sobre tributos
municipaise dá outras providências.

DR. GERALDO FORNARI JUNIOR, Prefeito Municipal de
Divinolândia,Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e
promulga a seguinte Lei:

ARTIGO 1° - Para a cobrança de multas, incidentes sobre tributos
murucipais, preyistas no inciso 11,do artigo 97, da Lei n° 1015, de 11 de dezembro de 1985
- CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL .: CTM, apelidar-se-á:

a) Multas de:

1. 3% (três por cento), quando o pagamento por efetuado até 30 (trinta) dias
após o vencimento;

2. 6% (seis por cento), quando o pagamento foi efetuado até 60 (sessenta) dias
após o vencimento;

3. 9% (nove por cento), quando o pagamento for efetuado depois de decorridos
mais de 60 (sessenta) dias do vencimento.

ARTIGO 2° - Esta Lei entra em vigor a partir de 01 de janeiro de
2003.
~

ARTIGO 3° - Revogam-se as disposições em contrário.
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Estado de Silo Paulo

DECRETO N." 2218, DE 15 DE JANEIRO DE 2002.
Prorroga o prazo para pagamento em parcela única e la parcela do
Imposto Predial e Territorial Urbano.

DR. GERALDO FORNARI JUNIOR, Prefeito Municipal de
Divinolândia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o
artigo 4° da Lei Complementar n." 1514, de 05 de novembro de 1998:

DECRETA:

ARTIGO" - Fica prorrogado o prazo até o dia 30 de janeiro de
2002, para pagamento em parcela única, ou la parcela, do Imposta Predial e Territorial
Urbano, na forma prevista na Lei Complementar n." 1514, de 05 de novembro de 1998.

ARTIGO 2" - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PUBLICADO E REGISTRADO N
SUPRA.

!)().:s: J. JIlnf)..;.r&'o DOMINGoS FORNARI
CHEFE DE GABINETE
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Estado de São Paulo

LEI N." 1622. DE 20 DE DEZEMBRO DE 2001
Dispõe sobre o pareelamento e compensação dos débitos de tributos
Municipais e dá outras providências.

DR. GERALDO FORNARI JÚNIOR. Prefeito Municipal de Divinolândia,
Estado de São Paulo;

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte lei:

ARTIGO 1." - Fica instituído o Programa de Parcelamento e Compensação de
débitos de tributos e contribuições inerentes a Fazenda Pública do Município.

ARTIGO 2." - O Programa de Pareelamento abrangerá as dividas inscritas até
31 de janeiro de 2.001, inclusive as já ajuizadas.

ARTIGO 3."· O débito poderá ser parcelado em até 30(trinta) meses, sendo o
valor minimo de cada parcela de R$ 30,00 (trinta) reais.

ARTIGO 4." - O contribuinte interessado deverá formular requerimento junto ao
Setor de Arrecadação entre os dias 02 de janeiro de 2.002 e 02 de abril de 2.002

Parágrafo único: Para Concessão e Manutenção 'do beneficio instituído pela
presente lei o contribuinte deverá manter em dia o pagamento dos tribntos e contribuições vincendas,
sob pena de perda do parcelamento e imediata cobrança judicial.

ARTIGO 5." - A municipalidade, atendendo o requerimento do contribuinte,
após parecer do Setor Jurídico e manifestação da tributação poderá autorizar a utilização de créditos
líquidos, certos e exigíveis para a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua
administração.

Parágrafo único: Para a compensação que trata esse artigo, os valores serão
atualizados com base na lei, acrescido de todos os seus acessórios.

ARTIGO 6".- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Divinolândia, 20 de dei o," 2001. •

DR. GERA ORNAR! JUNIOR
PREF ,MUNICIPAL
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DECRETO N." 2217 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2001.

Acrescenta as áreas de perímetros urbanos em decorrência da Lei
Municipal n." 1574, de 20 de junho de 2000 e fixa para as respectivas
áreas o Valor Genéríco do metro quadrado de terreno (Vg m2t).

DR GERALDO FORNARl JÚNIOR, Prefeito Municipal de
Divinolândia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO, a disposição da Lei n," 1574/00, que institui
perímetro urbano nos Bairros Três Barras e Ribeirão do Santo Antônio, deste Município;

CONSIDERANDO, as disposições da Lei n," 1015, de 11 de dezembro
de 1985 (CTM);

CONSIDERANDO, o competente LAUDO DE AVALIAÇÃO, expedido
por peritos municipais, conforme desginados pela Portaria n," 92, de 14 de novembro de
2001;

DECRETA:

Artigo I." - Fica instituído na Planta Genérica de Valores, do Município,
a cor cinza, para as áreas urbanas dos Bairros Três Barras e Ribeirão do Santo Antônio,
definiodo-se o valor do metro quadrado de terreno, conforme segue:

COR
CINZA .

VALOR
R$ 6,00

Artigo 2.· - O disposto neste Decreto deverá ser observado para efeito de
lançamento de tribntos e outras situações previstas na legislação pertioente.

Artigo 3." - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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Laudo de Avaliacão

Conforme designados pela Portaria n," 92 de 14 de
Novembro de 2.001, apresentamos o nosso Laudo de Avaliação, após
inspeção "IN LOCO", das localidades diversas do município do território do
município, tendo em vista os equipamentos urbanos e melhorias decorrentes
da obra pública recebida pelas áreas e a média de preço de mercado corrente e
demais observações das particularidades de cada setor, resolveu atualizar a
Planta Genérica do município, alterar e incluir:

1°) O trecho compreendido entre a estrada que da acesso ao matadouro, até o
Trevo da SP 344, que dá acesso a Poços de Caldas, da Rua Lourival Medeiros,
incluindo as propriedades de Natalino Apolinário ; Osvaldo Lopes, tendo em
vista as melhorias recebidas recentemente, passará a ser de classificação de
"COR AZUL"( R$ 25,001 m2);

2°) Inclusão dos seguintes Bairros como expansão de Perimetro Urbano:
- Bairro Ribeirão do Santo Antônio;
- Bairro Três Barras;
Que levando em consideração as melhorias ali verificadas( Asfalto,
Iluminação Pública, Coleta de Lixo, Água e Esgoto), assim com também a Lei
Municipal, n? 1574 de 30 de Junho de 2000; que institui perímetros urbanos os
referido bairros.
- Recebendo a classificação de "CÓR CINZA" ( R$ 6,00 1m2) .

Eng. ClcU • CREA 506.103,3131.
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Estado de São Paulo

PORTARIA N.o 92, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2001.
Nomeia servidores municipais, profissionais técnicos, para
atuarem como peritos na avaliação e reavaliação do vgm2t do
município, nos locais indicados neste Decreto.

DR. GERALDO FORNARI JUNIOR, Prefeito Municipal
de Divinolândia, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e de acordo
com a Lei n." 1015, de 11 de dezembro de 1985 (CTM);

RESOLVE:

ARTIGO 1° - Ficam designados os servidores municipais,
profissionais técnicos abaixo indicados, para atuarem como peritos na avaliação e
reavaliação do valor genérico do metro quadrado de terreno (vgm2t) do município em
imóveis (terrenos), localizados nos bairros Ribeirão do Santo Antônio e Três barras
(AVALIAÇÃO) e (reavaliação) em parte da área laranja constante da Planta
Genérica de Valores do município.
1. JOSÉ GERALDO DEPAOLI - ENGo AGRO - CREA 060108
2. JOSÉ LUIZ ZAMAI - ENGo AGRO - CREA 060164395.5
3. EDMILSON APARECIDO RIBEIRO - ENGo CIVIL - CREA 506103313

ARTIGO 20
- Os servidores designados por esta Portaria,

deverão apresentar o competente laudo, definindo o (vgm2t), para inclusão na Planta
Genérica de valores do município, no prazo de 30 (trinta) dias.

ARTIGO 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em con .' .

AN~~.-JlJ()~~;J;~~

L
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LEI N." 1589, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2001.
Altera a Lei n.? 1015, de 11 de dezembro de 1985 (CTM),
e dá outras providências,

DR. GERALDO FORNARI JUNIOR, Prefeito
Municipal de Divinolândia, Estado de são Paulo, no uso de suas atribuições legais;

FAZ SABER, que a Câmara Municipal, aprova e ele
promulga e sanciona a seguinte Lei:

ARTIGO'" - A Taxa de Licença relativo ao Abate de
Animais. anexo lV, integrante da Lei n.? 1015. de 11 de dezembro de 1985 (CTM),
será de R$ 200,00 (duzentos reais) por mês para a utilização dos serviços e do
Matadouro Público Municipal, pelos estabelecimentos que comercializem carnes e
congêneres de animais.

ARTIGO 2" - A Administração Pública municipal,
expedirá certificado para os estabelecimentos cadastrados que deverá ser fixado em
local visível do público, na sede do estabelecimento comercial.

ARTIGO 3· - A Taxa prevista 110 artigo la desta Lei,
deverá ser recolhida ao erário público municipal, até o dia 15 de cada mês.

$ (TNICO - O não cumprimento do disposto neste artigo,
implicará na suspensão do direito de utilização das dependências e serviços do
Matadouro.

ARTIGO 4° - A Administração do Matadouro promoverá
o controle mensal da regularidade financeira dos usuários e do abate.
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ARTIGO s· - o abate pelos particulares obedecerá a seguinte
Tabela:

% Sobre o Valor Referência/por cabeça
VALORREFERÊNCiA- R$ 284,89

ANIMAIS
BOVINO OU VACUN 7010
OUVINO 50/0
CAI)RINO .40/0
SUINO 5%
EQUINO 7%
AVES 1%
OUTROS 5%

ARTIGO 6° - A regulamentação da presente Lei, se dará
por decreto do Executivo.

ARTIGO 7" - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLICADA E REGTSTRADA NA SEC ARIA DA PREFEITURA NA DATA

AO! J~_ l jj~J)"
)lk~'1tIDiU A. LllJE'RAU

SECRETÁRIA

SUPRA.
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Estado de SIlo Paulo

DECRETO N." 1145, DE OI DE FEVEREIRO DE 1000.
Prorroga o prazo para pagamento de Taxa de Licença e do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza (ISS).

IVAN CARLOS LOPES, Prefeito Municipal de Divinolândia, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO, que houve atraso na confecção e emissão dos
respectivos carnes de pagamento do Taxa de Licença e Imposto Sobre Serviços de
Qualquer Natureza - (ISS).

DECRETA:

ARTIGO 1° - Fica prorrogado o prazo para pagamento para o dia 10 de
fevereiro de 2000, a Taxa de Licença, prevista no artigo 59, da Lei n." 1015, de 11.12.85
(CTM).

ARTIGO l° - Fica também prorrogado o prazo para pagamento do
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), previsto nos artigos 20 a 52, da Lei
n." 1015, de 11.12.85 (CTM), para o dia 10 de fevereiro de 2000.

ARTIGO 3° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

DIVINOLÁNDIA, OI DE FEVEREIRO DE 2000.

PES
ICIPAL

PUBLICADA E REGISTRAD NA TARIA DA PREFEITURA NA DATA

10. "ex A.IJ~·
~RA A. LIBERALI-

SUPRA.

SECRETARIA
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Estado de Suo Paulo

DECRETO N.o2 146, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2000.
Regulamenta as atividades do comércio ambulante, em território do
município.

IVAN CARLOS LOPES, Prefeito Municipal de Divinolândia, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e na forma da Lei n." 445, de 05.10.70:

DECRETA:

ARTIGO l° - O exercício do Comércio ambulante só será permitido em
território do município, mediante licença especial, que será concedido de conformidade
com a legislação fiscal do município e na forma estabelecida neste Decreto.

ARTIGO 2" - Da licença concedida, deverão constar os seguintes elementos
essenciais:

a) Para produtos agrícolas, hortifrutigrangeiros e similares;

I - número de licença;
11- Endereço do comerciante ou responsável;

b) Para produtos industrializados:

I - número da inscrição:
II - residência da comerciante ou responsável;
III - nome, razão social ou denominação sob cuja responsabilidade funcíona o comércio
ambulante,

ARTIGO 3" - O comércio ambulante só será permitido no horário comercial
em ponto determinado pela Prefeitura, na Rua Sete de Setembro, 110 trecho compreendido
entre as ruas Joaquim Garcia e Campo Sales.

ARTIGO 4" - É proibido ao ambulante, sob pena de multa:
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I - Estacionar nas vias públicas e outros logradouros, fora do local determinado
no artigo 3° deste Decreto;

II - impedir ou dificultar o trânsito nas vias públicas e outros logradouros;

111 - Transitar pelos passeios conduzindo cestos ou outros volumes grandes.

ARTIGO 5° - A propaganda através de alto-falantes instalados em veículos, só
será permitida nas vias e logradouros públicos, uma única vez.

$ I" - A propaganda na forma deste artigo, no local determinado pela Prefeitura
será permitida em espaço compreendido de duas horas.

$ 2" - A liberação da propaganda na forma deste artigo terá efeito após pagamento
da taxa respectiva, prevista no Código Tributário Municipal.

ARTIGO 6° - Aos ambulantes que cometerem quaisquer das infrações deste
Decreto ou Legislação pertinente, serão impostas multas na forma da Lei e das penalidades
fiscais cabíveis.

ARTIGO 7" - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

DfVINOLÀNDfA, 10 DE FEVEREIRO DE 2000.

PUBLICADO E
SUPRA.

SECRETARIA DA PREFEITURA NA DATA

A~~~;~lti~~
SECRETÁRIA
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Estado de São Paulo

DECRETO N.o 2143, DE 18 DE JANEIRO DE 2000.
Prorroga O prazo de pagamento do Imposto Sobre a Propriedade Predial e
Territorial Urbana na forma que especifica.

IVAN CARLOS LOPES, Prefeito Municipal de Divinolândia, Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais e de acordo com o artigo 4· da Lei Complementar n." 1514 de 05
de novembro de 1998;

CONSIDERANDO, que houve atraso na emissão dos camês de pagamento do
IPTU, por problema de ordem técnico - administrativa;

DECRETA:

ARTIGO I" - Fica prorrogado até 31 de janeiro de 2000 o prazo para pagamento
da parcela única do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbano, na forma do § 2·, do
artigo 2° da Lei Complementar n." 1514, de 05.11.98.

ARTIGO 2" - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

DIVINOLÂNDlA, 18 DE JANEIRO DE 2000.

I OPES
P CIPAL

PUBLICADA E ,REGISTRADA NA SECRETARIA DAIFEITURA NA DATA SUPRA.

Ak~~I.LIB~tI
SECRETÁRIA
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LEI COMPLEMENTAR N.o 1514 DE 5 DE NOVEMBRO
DE 1998.
Dispõe sobre alteração da alíquota de Imposto sobre a propriedade Predial e
Territorial Urbana instituída pela Lei n." 1.015 de II de Dezembro de 1985
(Código Tributário Municipal) e dá outras providências.

IVAN CARLOS LOPES, Prefeito Municipal de Divinolândia, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais;

FAÇO SABER; que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo e
sanciono a seguinte Lei:

ARTIGO I" - As alíquotas do Imposto sobre propriedade Predial e
Territorial Urbana, tratadas no artigo 12, da Lei n° 1.015 de II de Dezembro de 1985
(Código Tributário Municipal),a serem aplicadas sobre o valor venal do imóvel, passam a
ser as seguintes:

1- 5,0% (cinco por cento), tratando-se de terreno;

n- 3,0% ( três por cento), tratando-se de prédio.

ARTIGO 2° - O tributo que trata esta lei, terá seus valores divididos para
pagamentos em 10 ( dez) parcelas mensais e iguais.

§ la _ As parcelas a que se refere este artigo terão seus vencimentos
respectivamente no dia 20 dos meses de janeiro, fevereiro, -rnar~abTiI;inai.o, junho, julho,
agosto, setembro e outubro ..

§ 2° - O tributo definido neste artigo poderá ser recolhidos em parcela
única, com prazo para pagamento até o dia 20 do mês de janeiro do ano respectivo, com
desconto de 60% (sessenta por cento) sobre o seu valor total.

RUA XV DE NOVEMBRO, N "261 - CENTRO - CEP 13780-0tK)
FONES (019) 663-1510 / 6&3-1511 - FAX (019) (,63-1512
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§ 3° - Para quitação do saldo do lPTU, nas datas relacionadas serão
concedido os correspondentes descontos:

20 de fevereiro - 40% (quarenta por cento);
20 de março - 30% (trinta por cento);
20 de abril .:c20% (vinte por cento);
20 de maio - 10"/. (dez por cento).

ARTlG03°-
incidirão os acréscimos legais.

Após os vencimentos dos prazos previstos nesta Lei

ARTIGO 4° - A bem da administração, os prazos previstos nesta lei,
poderão ser prorrogados por Decreto do Executivo.

ARTIGO 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrario.

Divinolãndia, 05 de novembro de 1998.

PUBLICADO E REGISTRADO NA SECRETARIA DA PREFEITURA NA DATA
SUPRA. '

ALEXANDRA ~ LIBERAL!
SECRETÁRIA

RUA XV DE NOVEMBRO, N '261 - CENTRO - CEP 13780-000
FONES (019) 663-1510 I 683- 1511 FAX (019) 663- 1512
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Estado de São Paulo

PORTARIA N° 34 DE 01 DE AGOSTO DE 1998.
Designa servidores municipais para procederem levantamento visando a
atualização do valor venal dos imóveis urbanos.

IVAN CARLOS LOPES, Prefeito Municipal de Divinolândia, Estado
de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e de acordo com o Artigo 11, da Lei n" 1.015, de 1I
de Dezembro de 1985 (Código Tributário Municipal): ..

RESOLVE:

ARTIGO 1° - Ficam designados servidores municipais, senhores José
Geraldo Depaoli, Engenheiro Agrônomo, Crea nO0601084854 e José Luis Zamai, Engenheiro
Agrônomo, Crea n" 060.164.395-3, para procederem levantamento visando a atualização do valor
venal dos imóveis urbanos.

ARTIGO 2° - Os Servidores designados nesta Portaria, deverão
apresentar o competente laudo, definindo o valor genérico do metro quadrado de terreno ( Vgm 2t),
inclusos na Planta de Valores do município, no prazo de 30 (trinta) dias.

ARTIGO 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação
revogadas as disposições em contrario.

Divinolândia, OI de agosto de 1998.

~PES
P MUNICIPAL

PUBLICADA E REGISTRADA NA SECRETARIA DA PREFEITURA MUNICIPAL NA
DATA SUPRA.

ALEXANDRAPARECIDA LIBERALI
SECRETARIA

RUA XV DE NOVEMBRO, N "26'1 - CENTRO - CEP 13780-000
FONES (019) 663-J5W I 66'3- 15JJ - FAX (OJ9) 663- 1512
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Prefeitura Municipal de Divinolândia
CAPITAL DA BATATA

Estado de SJo Pauio

LAUDO DE AVALIAÇÃO

Conforme designados pela Portaria nO34 de O I de
Agosto de 1998, apresentamos o nosso Laudo de Avaliação, após inspeção "IN LOCO"
ds xialldades diversas do território do município, tendo em vista os equipamentos
urbanos e melhorias decorrentes da obra pública recebida pelas áreas e a média do preço
de mercado corrente e demais observações das particularidades de cada setor resolveu
atualizar a Planta Genérica do município estabelecendo os seguintes valores para os
respectivos setores:

AMARELA
ROSA
VERDE
AZUL
VINHO
MARROM
LARANJA

R$ 50,00
R$ 45,00
R$ 40,00
R$ 25,00
R$ 20,00
R$ 15,00
R$ 1,00

E o que tínhamos a apresentar.

Divinolândia,.17 de Agosto de 1998.-

~~PAOLI
EIRO AGRÔNOMO

CREA

RUA XV DE NOVEMBRO. N "261 - CENTRO - CEP 13780-000
FONES (019) 663-1510 I 663- 1511 - FAX (019) 663- 1512
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DECRETO NII 2080. DE 03 DE JULHO DE 1998.
Fixa O prazo para pagamento da Taxa de Licença e
Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) para o
cio de 19'9 IJsubsequentes.

Imposto
exerc!,

IVAN CARLOS LOPES, Prefeito MUnicipal de Divinollodia,
Estado de são Paulo, no uso de suas atribuições legais,

.,\\
ARTIGO 111- A partir do exercício de 1999, a Taxa de Li-

cença, prevista no artigp 59, da Lei nll 1015, de 11.12.85 (CTM), terá
seu vencimento para efeito de pagamento pelos contribuintes ao, erário
municipal no dia 20 de janeiro do ano respectivo.

A~IGO 211- A partir do exercício de 1999,.0 Imposto So-
bre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), previsto nos artigps 20 a
52, da Lei nl! 1015, de 11.12.85 (CTM), terá seu venoimento, para efe1
to de pagamento pelos contribuintes ao e~o municipal, no dia 20 de
janeiro do ano respeotivo.

ARTIGO 311- Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Divino~andia, 03 de julho de 1998.

\VAN~ES
pre~cipal.

PUBLICAnd E REGISTRADO NA SECRETARIA DA PREFEITURA NA DATA SUPRA.

lR{~~J)~I/).A9M~,J\
lLEXANDRA ~. LIBERALI

Secretaria

RUA XV DE NOVEMBRO, N° 261 - CENTRO - CEP 13780-000
FONES (019) 663-1510 /663-1511 - FAX (019) 663-1512
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LJI 1ft 1.4(S" DI Q3 Df;;SUEt{iB'O Pi U21,
"Di.pa. SOb" a reduq da. al quota 40 Imposto 80bre a
pzop:r.l.edadePredial e Tem torial. Urbana, 1nIItiw:lcla
pela Lei nt 1015. de 11 de 4e.elllb" 4, 198, ( OÓDlOO
2Jll:BU'.r.lRIO JrolfIOIPAL) • 4tC ou",J.'U pl'OY:t4&no1 •••

IVA.NOA.RLOSLOPES, preh1w MuniCipal. de Div1DOlúd1a.
Raiado 4, são Paulo, no UIlO de 1tUa, atribui;;; •• le,pt.,

:PU !'141mB, que a cbaxa M!m101pal 4e Di"l1nólLul1a, .,...
vou e eu promulp e sanciono a ,.&u1nte L••.•

Artip 10 - Ao al.!quota. sobre a Propriedade Predial e
'eX'1'1toria1 'Urbana, 1n.ti1;u~d&p.1&Lei nlt 1015, 4e 11 4e 4••••
'-1"0 de 1985 (OdDXOO 'l'llI.Bt1.dRIO MUNIOUAL) para O txerúo1o ~
1998, aplicada sobre ° valor venal do 1111&,"1, se" d.,
I - 2.~ (doia pOr oento), tratando-ae de teweno,
IX .•. 1.01' (hum por oento), "tra."*<lO-.8 de P"d101

Anl,o 21i!- Eeta Lei entraJ'á em v1,oX'na data 4. 8U&
pUbl1oaQlo, fioando revogada a le1 nll 1343. de 12 4, dezembro
de 1996 8 outras d1epoa19&ea em oont~Q.

D1Y1no1!nd1a.. 03 de •• telll'bl:v de 1997.

PttBL!Ct\DA E REGI5TRADANA SEORETAR! P l'rVRl\ NA DA.TAstJ'PRA..

\~
!L~IDHA.LI

A.ft. 4e s.ofttu-1a

RUA XV DE NOVEMBRO, N' 261- CENTRO-CEP 13780-000
FONES (019)663-1510/663-1511 - FAX (019) 663-1512



Prefeitura MuniciEal de Divinolândia
. iJ4./'1, ..H, +IA BATATA

~ 4eSlfoPaWo~

~I NR • i~4,.~ .~~.~~~~~~Q ~ 122§&
D;f,apõe aob:rll alte:r!logão d!loalíquota do I1:JIpoai;oa.ll.
b:re !loprop:r;f,edade P:red~al e Te~tor;f,al Urbana
1,naU tIrlda pela L~ nR 1 015, de 11 de delGEjlUbl;'Q
dll 19135 (CÓDIGO Tl'lI:r:\U'l\Á,RlO lilUN!Ol1?AI.) \li 4á OU-
traa prov1dênc1aat

ANl:au. FRA.Ncm l'IUTO, ~ete1to MuxUo:!.pal de D1V1-
nolâl'l.d:!.a, EstaClO de são Pa1JlQi lJ.Q WiQ Il.e suae atr1'bu19õee 1&~a,

fAÇO SAE1R, ÇJ,l.\efi Gílmln'aM~~O:j.p~ ap;rQVOUe IIU
prQlIIu1ao e eancd.ono a ",e~te LIl:l.,I

Artil;lO U - A~!\l,uota 40 J;m.posto 6,abf@ Il. J.';ooF.!.
Ild!lodel?:red1al e Tar:r:l.i;o:r::l.~,Vrbl;W.a,1,nat;t1,l:!doJllela Lf4 :nG
1015, à:l 11 de delilelJlb:roClll1111:Hi.(a6DJ;Go T:!lJ;lW'J!t+q;~ l'IltmlOI ••
PJl.L), pln'a o e:x:aro:(o:!.o\'til l!*J7, apUOada pabrli! Q. vlllo;r vanal
do 1lIIóvel, ",ar' dlll .,'

J: ••• ,,0% (o:!.no.opOl'aanto), tratando"IiIIl <Le tel;''';

II "~Io% (trêe :por oento), watando-ae clt :p;ró••
renal

AX't180 2U •• Esta. La:!. antrln'~ e/I\ v:180r na data d'
QUe. publ1oa9ão, revogadas EIS d1spos gõee e/I\ oontrk1o.

DA!J)Al'UDLICADA E ReGISTRA
SUPRA.



Prefeitura Municipal de Divinolândia
___ ~ __"__ ""_" ,__~ ~""__ -C..4J!J.I.4L~JJ..4,..JJ.LLL:r..J.~__ .,__ ~"~, .•.••,••.••••,''''••~_ •••..•..-- ••••••.••••.•.••

&1Ddo a. SIlo Paulo

LJ<lI NQ 1424. DE 25 DE NQ\Tj;;Mpno DE 199€j.
Dispõe sobra a extinção dae taxas de Il~
n~ão e Limpeza PÚblioa, previstas na Ld
nQ 1015, da 11 de dezembro de 1985 (CÓDIGO
TRI:BUTlluOMUNICIPAL), a dá outras provi-
dênoias.

ANIBALFRANCHINETO, Pretai to Munioipal de
Divinolêndia, Estado de são Paulo, no ,uso de suas atribui-
ções legais;

FAÇO~A:aER,que a Câmara Munioipal aprovou
e eu promulgo e sanciono .El. seguinte Leil

Artigo'lQ.;" Fio8lliextintas a partir do exe.:
o:!oio de 1997, as taxas de serviços de I1U1111naçãoe Limpeza
PÚblioa, preVistas nos inoieos I e III, do artigo 55, da
Lei nU 1015, de 11 d.e dezembro da. 1985 (C6DIGO TRIBUTARIO
lIIUNIOIPAL)•

Artigo 2Q - Esta Lei entrará em vigor na da
ta de sua publioação, revogadas as disposições em contrário.

PUBLICADAE REGISTRADANASE~~~
SUPRA.

de 1996.

RUA XV DE NOVEMBRO, N° 261 - CENTRO - CEP 1378G-OOO
FONES (019) 863-1510 - 883-1511 - FAX (019) 883-1512



PAEP"E1TU,.A MUNICPAL OI!: OIVINOLANOIA
_TADO ~O ,.,,\&.0

• 294/66L E.I N. --- .._-

DI8p6e dmt __1?9..!~.12~_~~l!.2:tONA-
lffiNTO DE TAX:tS ~ 0TlTIQ§ vsrcn;
tos,

~_d_.1._1_._••_R_Cl_d~~~~._~~_"_t_O...:;' Pr.W.1D MwúcI,pal cà DlvIaoJaadIQ.

Estado de São Paulo. ~.daa ~ legcU • ele.

FACO SABER que a Cdmam MuDfdpal DECRETOU. eu PROMULGO
a seguinte:

Arti;:) 19_ Fi,:. o Sr. Pref.ih JIlu\Ücip"l, aut"r1zad? ." d~t.,.r·,i:: ,r , P,ntn

de Parada d3E tra,u:p~rtsp coletiVQf, b••.• C3'l1Q or J., 'l"t"ci-)_.
n.~eat9 d~2 tax!s • de'lla1. vo1cdlJe.

Arti,,~ 29- ~et·l) Lei IntrQr5 em vi,gôr ·n,; d••t~ de sua pub1.ic,,'1;', r nJg;; _

àa~ as di<1PO~iÇ~~~ ~"coQtr6ris.

PRZFEITO MIHr.rCIPAL:·
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PREFEITURA MUNICIPAL
DI V INOLÂNDIA - CAPITAL DA BATATA

ESTADO DE SAo PAULO

LEI NQ 1110 DE 13 D;~tlAltCiODE 1989.

Institui o imposto sobre transmissão "inter vivos"
a qualquer tItulo,por ato oneroso , de bens imJveis
e de direito" reais sobre eles e dá outras providên-
cias.

o I'reloito Municipal do Divinolândia, l':stadode ~lão
Paulo, faço saber que a Câmara I\Junicipalaprova e eu sanciono a
segllinte Lei I

Art. lI!- O imposto sobre a transmissão "inter vivostl, a qualq~er
t!-tlllo,por ato oneroso, de bans imóveis e de diretofÍ /
reais sobre eles tem como fato gerador I

I - a transmissão de bem imJvel por naturoza ou por aoesa
são f{oica;

11 a transmissão de direitos reais sobre bana imJveis, ex-
ceto os direitos reais de garantia;

111 a oessão de direitos relativos à aquisição de bens imÓ-
veie.

Art. 2Q - O fato gerador deste imposto ocorrere no ter1~t&l~O do
munio!pio da situação do bem.

Art. 3R O !aposto 1no1diré. 8epeaifioamente sobre:

I - f' oompra e venda

11 - a dação em pagamento
!II - a permuta I

o mandato em oausa própria, ou com poderes equivalentes
para a transmissão de bem imJvel e reape~tivo substabe
leoimento, ressalvado o caso de o J~datario reoeber a
escrita definitiva do imJvell

IV -
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v - a arrematação, fi adjudicação e u remissão:
VI - as divisões de patrimônio comum ou partilha, quando for

atribuído a um dos cônjuges, separado ou divorciado, va
lor dos bens imóveis aoima da respectiva meação: -

VII - as divisões para extinçã.o de condom:Ínio da bem iIllóvel,
quando for recebida por qualquer condoID1nio quota-par-
te material cujo valor seja maior do que o de sua quota
- parte ideal:

VLLI o usufruto, a a enfiteuse e a subenfiteuse:
IX - as rendas expressamente constituidas sobre bem imÓvel:

X a cessão de direitos do arrematante ou adjudicat~rio,de
pois de assinado o auto de errecatação ou adjudicação:-

XI - a cessão de direitos decorrentes de compromisso de com-
pra e venda e de pro~essa de cessão:

XII - a cessão de direitos de concessão real de uso:

XIII - a cessão de direitos a usucapião.
XIV - a cessão de direitos a usufrutol

xv - a cessão de direitos à sucessão:
XVI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno com-

promissado à venda ou alheio:
~ _ a acessão física quando houver pagamento de indenização:

XVIII - a cessão de direitos possessórios:
XIX - a promessa de tranBmif!sã.cde propriedade, através de co,!!!

premisso devidamente quitado:
de rendas sobre bens imóveis;

XXI _ todos os demais atos onerosos, translativos de bens imÓ-
veis, por natureza física, e constitutiVos de direitos
reais sobre bens imóveis demais cessões de direitos a e-
les relativos.
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Art. 4Q - O imposto não incide sobre a transmissão de bens i-
m&veis ou direitos a e~es relativos quando:

I o adquirente for a União, os Estados, o Distrito Fe
deral, os Municípios e respectivas autarquias e fUn=
dações !ns·tituídas e mantidas pelo Poder l>Úblico p.!!
ra atendimento de suas finalidades essenciasis;

11 - o adquirente for entidade religiosa para atendimento
de suas finalidades essenciaisí

111 - o adquirente for partido polÍtico, inclusive suas ~
dações entidades sindicais de trabalhadores, institUi
ções de educação e assistência social sem fins lucrã
tivos que preenchem os requisitos do § 7Q deste arti:
go, para atendimento de suas finalidades essenciais:

IV - efetuada para incorporação ao patrimÔnio de pessoa j~
r!dica em realiztção de capital:

V - decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção
de pessoa jurídica:

VI - efetuada a trans:ferência de imÓveis desapropriados li!:
ra fins de reforma agrária. ' -

VII - o bem. imÓvel voltar ao dom!nio do antigo proprietlÚ-1o
por força de retrovenda, retrooessão, pacto de melhor
comprador ou condição resolutiva, mas não serar resti
tuído o imposto que tiver sido pago pelatranam1ssão -
origt.,nlria.

- O imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos â
lienantes dos bens e direitos adquiridos na forma do
inoiso IV deste artigo, em.decorrência da sua des!!!
oorporação do patrimÔnio da pessoa jurídica a que :fo-
ram conferidos.

§ 111

_ O disposto nos incisos IV E V deste artigo não se a-
plioa quando a pessoa ~urídica adquirente te~ co~
pra e venda de bens imóveis ou direitos, 10caçao de
bens imóveis ou arrendamento "mercantil.

§ 32 _ Considera-se caracterizada a atividade preponderante
referida no parágrafo anterior, qunado mais de 5~ (
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( cinquenta por cento ) da receita operacional da pessoa
jurídica adquirente, nos 2(dois) anos anteriores e nos 2
(dois) anos subsequentes à aquisição, decorrer de transa~ , -çoea mencionadas no paragrai'o anterior.

§ 42 - Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas atividades
após aaquisi9ão ou menos de 2 (doiS) anos antes dela. a
purar-se-à a proponderância referida nos parágrufos ante
riores, levando-se conta os 3 (três) primeiros anos se=
guintes à data da aquisição. .

§ 5Q - Verificada a preponderância a que se referem os parágra&
fos anteriores, tornar-se-à devido o imposto nos termos
da lei vigente à data da aquisição e sobre o valor atua-
lizado do bom imÓvel ou dos direitos sobre ele.

§ 612 - Não se considera preponderante a atividade para os efei-
do § 29 deste artigo, quando a trasm1ssão de bens ou di
reitos for realizada em conjunto com a totalidade do Pã-
trimÔnio da pessoa jurídica alienante.

§ 70 - As instituições de educação e assistência social de ve-
rão observar os seguintes requisitos:

I - não distribuídos qualquer parcela de seu. patrimÔnio ou.
de suae rendas a título de lu.cro ou participação no re-
sliltado :

11 - aplicarem integralmente no pals os seus recursos na manu
tenção e no desenvolvimento dos seu.s objetivos socia1sl-

111 - manterem escrituração de suas respectivas receitas e des
pesas em livros revestidos de formalidades capazes de a~
segurar perfeita exatidão.

- Será devido novo imposto quando as partes resolverem a
retratação do contrato que já houver sido celebrado.

Art.6!1..' - O contribu.inte do imposto'; o adquirente ou. cessionário
./:/' de bem imóvel ou do direito a ele relativo.

" ~.
~7Q são responsáveis solidariamente pelo pagamento do impo~
" to devido:.

..\~.' I o traami.tente e o sedente nas transmissões que se efetUã
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rem sem ° pagamento-CiO impooto:

11 00 tabeliões, eocrivães e demais serventuários de ofí-
cio, desde que o ato de transmissão tenha sido pratic~
do por eles ou perante cleo.

Art.8Q - ~ base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens °(u direitos transmitidos:
§ IQ- Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que

onerem o imóvel trnslllitido.

~ 22- Nas cessões de direitos à aquisição, será deduzido da
base de cálculo o valor ainda .não pago pelo cedente.

Art. 9Q -~ara efeitos de recolhimento do imposto, deverá ser ut!
lizado ° valor constante do instrumento de traasmissão
ou cessão.

§ 12- Prevalecerá o valor venal do imóvel apurado no exercício
com baae na Planta Generica de Valores do municipio, (lUS!!
do o valor referido no "caput" for' inferior.

§ 22- O valor alcançado na forma do parágrafO anterior deverá
ser atualizado, periodicamente, pelo Executivo.

§ 32- :Em caso de imóvel ruraJ., os val.ores referidos no "caput"
não poderão ser inferiores ao valor fundiário devidamen-
tea atual!zado, a~1io~o-'se, SG fo~ ° oa30,.06 índices
da correçao monetária a data do recolllimento do imposto.

-Na arrematação, na adjudicação e na remissão de bens imÓ
veia, a base de cálculo sará o valor estabelecido pela a_
valiação ou o preço pago, se este for maior.

§ 5Q- Nos casos de divisão do patr1mÔno~ comum, partilha ou ~
tingão de condomÍnio, a base de calculo serpa o valor da
fração ideal superior à meação ou à parte ideal.

§"':6,O:" Nas rendas expressamente constituídas sobre imÓveis, usu_
....".", c fruto, enfiteuse, subenfiteuse e na cessão de direitos a

acessão física, a base de cáloulo será o valor do negócio
jur:Cd1co.

§ 72- O valor mínimo fixado para as transmissões referidas no
paráGrafO anterior é o seguinte:
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I - nas rendas espreseamente constitu!das sobre im~veis, a
b d" ,ase e calculo sera o valor do nerj0cio ou 3(}i~ ( trin-
ta por oento) do valor venal do imovel, se maior;

II - no usufruto e na cessão de seuS direitos, a base de oa
culo se~ o valor do negócio jur{dioo ou 70'% (setenta-
por óento do valor do imóvel, se maior:

III - na enfitause e subenfituense, a base de cálculo se~ o
valor do negóoio jurídico ou 80% (oitenta por oento)
do valor venal do imvel, se maior:

IV - no oaso de aoessão físioa, so~J o valor da indenização:
v - na conoessüo de direito real do uso, a base de c~lculo

sem o valor do negóoio ju.r:Cdiooou 40~ (quarenta por
oento) do valor venal do imóvel, se maior.

Art.IO - Para o cálculo do imposto serão aplicadaa as seguintes
alíquotas:

I - nas tranamissõea compreendidas llD Gistema Financeiro da
Habitação, em relação à paroela finanoeira, 0,5% meio
por ceJtto. ~--

II - nas demais tranam1.ssÕes, 3~ (tres por cento)
Art.ll - O impoato aem pago antes da data do ato de lavratura

do instrumento de transmissão dos bens im&veia e d1re1-
toa a eIea relativos.

I'antgrafo Únioo - Reoolhido o impoato os atoa ou oontratos cor-
l'tlspondentes deverão ser afetivados llD pnu:o
de 90 (llDventa) dias, sob pena de caducidade
do dooumento de arrecadação.

Art. 12- na arrematação, adjudioação ou remissão, o imposto aerá
pago dentro de 30 (trinta) dias daqueles atos, an!es da
aasinatura da ~'espeotiva carta e mesmo que esta nao se-
ja extraída.

13- Nas transmissões deoorrentes de termo e de sentença ~
dioial, o imposto será recolilido 30 (trinta) dias após
a data da assinatura do tel~ ou do trânsito em julgado
da sentença.
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Art. 14 - Nas promessas ou compromissos de compra e venda, ':ta
cultado efetuar-se o pagamento do imposto a qualquer:
tempo, desde que dentro do prazo fixado para o pagamen
do preço do bom imóvel. -

§ 12 - Optando-se pela antecipução u que se refere sste arti-
go, tomar-se-à por base o valor do bem imóvel na data
em que for efetuada a antecipução, ficando o contri-
buinte exonerado do pagamento do imposto sobro o ficrás
cimo do valor verificado no momento da escritura defi=
nitiva.

§ 2Q - Verifioada a redução do valor, não reati tuirá a dife-
rença do imposto correspondente.

Art. 15 -: O imposto ser,{ restitu:!do quando indevidamente recolhi
do ou quando não se efetivar o ato ou contrato.
por força do qual foi pago.

Art. 16 - O decreto regulamentar estabelecerá os prazos, os mode-
los de formulários e outros docum~tos neoessários à
fiscalização e ao pagamento do imposto.

Art. 17 - Os servent~rios de ;justiça não praticarão quaisquer a-
tos atinentes a seu ofício, nos inStrumentos p~blicos o
u participantes relacionados oom a transmissão de bena,
~veia ou de direitos a eles relativos, sem a prova do
pasamento do imposto.

pangrafo dnzco - Em qualquer O&sO de incidência será o ooDheo1me~
to obrigatoriamente transcrito na escritura ou
documento •

.Art. 18 - Os serventuários de justiçã estão obrigados a facultar
aos encarregados da fiooalização municipal o exame, em
cartório, dos livros, autos e papéiS que interessem á
arrecadação do imposto.

,A:tt'~19 Os tabeliões estão obrigados a, ao prazo de 15 (quinze )
dias dos anca praticados, comunicar todos os atos tran,!!
ladativos de domínio imobiliário, identificando-se o ob-
jeto da transação, nome dao partes e de mais elementos
neoessários ao oadastro imobiliário municipal.

Art. 20 _ Havendo a il1observanoia do constante dos arts. 17, 18 e
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19, serão aplicadas as penalidades constantes do art.
69 da Lei n9 '7.B4'7, de 11 de março de 1963, e poster!
ores alterações, De houver.

Art.2l - J, falta de pagamento do imposto nos prazos fixados sE:
jeitará o contribuinte e o rcsponsâvel.

r - á correção monetária do aébito calculado mediante a a
plicação dos coeficientes fixados pelo Governo Pederãl

11 à multa de 20~ (vinte por cento) sobre o valor do débi
to corrigido monetariamente, até 30 dias do vencimentõ

IIr - à multa de 50~ (cincoenta por cento sobre o valor do
débito cOrrigido monetariamente, a partir do 31_ dia
do vencimento:

IV - á oobrança de juros moratórios à razão de 1% ao mês
incidente sobre o valor originÁrio.

Art. 22 - A omissão ou inexatidão fraudulenta de deolaração rela
tiva a elementos que possam influir no cálculo do impõ.!
to sujeitará o contribuinte à multa de 5~ sobre o
valor do imposto sonegado, oorrigido monstariamente.

Parágrafo único - Igual multa será aplicada a qullquer pessoa que
intervenha no negóoio jur:Cdico ou que, por qual
quer forma, oontribua para a inexatidão ou omiã
são praticada. -

Art. 23 -Sempre que sejam omissos ou não mereçam fé aS declaraç!
es ou os esclareoimentos prestados ou os dooumentos ex-
pedidos pelo sujeito passivo, ou pelo terceiro legalme~
te obrigado, mediante processo regular, a Adm1n1straçuo
PÚblica poderá arbitrar o valor referido no art.8Q.

Parágrafo únioo - Não caberá arbitramento se o valor venal do bem
imóvel constar de avaliação contraditória edmin1.!
trativa ou judicial.

,. ,,~.

/
/;~.."
"~ 24 - A planta Genérica de Valores constante do § lQ do artigo

o _.:~", 9º deverá ser remetida aos Cartórios de Registro imobil!
-.i-" ário da Comarca, pera os devidos fins.
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Art. 25 - O Decreto que reGUlamentará esta Lei deverá editado no
prazo de 60 dias a contar da data de dua publícação.

Art. 26 - Esta lei entrará em vigor após 30 (trinta) dias de sua
pub~ca9ão, revogadas as disp~si9ões em contrário.

Divino1ãndia t 3 de Março de 1989.
,

Dr.
~
srr.vs

l>Ublícada e Registrada na 3ecretaria da Prefeitura na data Supre.


